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SE,NAD _I ~DERAL, 
----------------~~. suMÁRIO ------~-------------

1 - RESOLUÇÃO 
NR 107, de 1997, que autoriza a elevaçã temporária dos limites de endividamento do Esta­

do de Santa Catarina para que possa emitir, media te ofertas públicas, Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Santa Catarina (LFTSC), destinando- os recursos ao giro de sua dfvida mobiliária com 
vencimento no último bimestr~ de 1997. ........•.•....... .........................••..............................••.•........•........... 24470 

2 - ATA DA 1651 SESSÃO DEUBERATI­
VA ORDINÁRIA, EM 11 DE NOVEMBRO DE 
1997 

2.1 - ABERTURA 
2.2 - EXPEDIENTE 
2.2.1 - Comunicação da Presidência 

Recebimento do Ofrcio nll 110/97, na ori-
gem, de 5 do corrente, da Diretoria do Crédito' . 
Público da Secretaria de Estado da Fazenda de 
Minas Gerais, encaminhando documentação re­
ferente à oferta de tftulos emitidos no último dia 3 
de novembro de 1997 ........................................... . 

2.2.2 - Discursos do expediente 

SENADOR BERNARDO CABRAL - Análi­
se das conclusões da IV Reunião Anual dos Par­
ticipantes do PPG7 - Programa Piloto para 'a 
Proteção das Florestas Tropicais Brasileiras, en­
cerrada no dia 30 do mês passado, em Manaus, 
que contou com a participação de representantes 
dos parses que fonnam o Grupo dos Sete,' do Mi­
nistério do Meio Ambiente, do Banco Mundial, 
dos Secretários do Meio Ambiente dos Estados' 
da Amazônia, das organizações não-govema­
mentais e de empresários. Discordando das res­
trições discutidas na reunião contrárias' ao desen­
volvimento sustentável da região amazônica. Re­
futando o posicionamento do representante do 
Bird, contrário a qualquer tentativa de desenvolvi­
mento econômico na Amazônia, pois, além da 
soja, condenou projetos de irrigação usando' la­
gos ~ alaga~, e a~é mesmO a exploração de 
madeIra por sennguelros ...................................... . 

SENADOR NEY SUASSUNA "..;..Efeitosdas . 
medidas anunciadaS Ontem pelo GOvemo FàdEtr8I, 
que implica redução dos reculSOS previstos no 
Orçamento do ano vindouro. Agilização de pro­
jeto de lei de sua autoria, que propõe a terceiri­
zação para a cobrança dos débitos devidos ao 
Executivo, com vista a elevar a arrecadação 
para serem aplicados na saúde, educação e 
agricultura ............................................................ . 

2 71 

SENADOR-" LÚCIO ALCÂNTARA - Satisfa­
ção com a ampliação do debate em tomo da edu­
cação. Comentando o lançamento, pelo Ministé­
rio da Educação e do Desporto, do programa 
Toda Criança na Escola, determinado dianté do 
censo escolar realizado pelo IBGE no segundo 
semestre do ano passado, que mostra o fraco 
desempenho do sistema de ensino brasileiro, 'es­
pecialmente no que tange à evasão e à repetên-
cia escolar.............................................................. .24475 

SENADOR HUMBERTO LUCENA..., Consi­
derações sobre a wlnerabilidade de nossa' eco­
nomia. diante dos ataques especulativos intema­
cionais. Conseqüências do pacote fiscal na redu­
ção do ritmo de -crescimento'da economia e no 
aumento do desemprego. Participação do legis­
lativo no equacionamento e no apressamento 
das votações das reformas fundamentais" tais 
como a da Previdência, a Administrativa e FISC8I­
Tributária, desde que se preserve a estrutura har-

, mônica dos Poderes e garanta, firme e constitu­
cionalmente, a Federação. ;................................... 244n 

2.2.3 - leitura de projeto . 

Projeto de lei do Senado nll 245, de' 1997, 
de autoria do Senador Júlio CampOs, que dispÕe 
sobre a reserva de 10% ,das vagas dos cursos 
profissionalizantes ,administrad~ pelo Senac, 
Senai, Senar e Senat para adolescentes· egres­
sos do sistema correcional ou, cumprindo medi- . 
das socioeducativas de semiliberdade ou liberda-
de assistida, e dá outras providências. ....... :......... 24480 

2.2.4 - Requerimentos 

NII~. de 1997, de urgência para o Proje­
to de lei da'Câmara nll 36, de 1997, que1dispõe 
sobre o Sistema de Financiamento 'Imobiliário, 
institui a alienação fiduciária de coisa imóvel e dá 
outras providências ...................•..................... ~...... 24481 

N11967, de 1997, de urgência para o Proje­
to de Resolução nII 148, de 1997, que autoriza o 
Govemo do Esta~o de Sergipe a realizar emis­
são de Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
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de Sergipe - lFTS, cujos recursos serão desti- Requerimento-nll 905, de 1997, do Senador 
nados ao giro da drvida mobiliária vencCvel no se- Romeu Tuma, solicitando, nos termos regimen-
gundo semestre de 1997....................................... 24482 tais, tramitação conjunta das Propostas de 

2.2.5 - Ofício Emenda à Gcinstituição ~ 32, de 1996, e 24, de 
NII 339/97, de 11 do corrente, do Lrder do 1997, por tratarem de prestação de serviço civil 

PTB no Senado Federal, de. substituição de obrigatório. Aprovado, retomando as propostas 
membro nas Comissões de Fiscalização e Coo- à Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
trole, de Assuntos Sociais, e de Constituição, em tramitação conjunta ........................... ;............. 24488 
Justiça e Cidadania. ................... :.......................... 24482 Projeto de lei da Câmara nll 39, de 1996 

2.3 - ORDEM DO DIA (nll 490/95, na Casa de origem), que acrescenta 
Projeto de Resolução nll 146, de 1997, que parágrafos aQ art. 928 da lei nll 5.869, de 11 de 

autoriza a elevação temporária dos limites de eo- janeiro de 1973 - Código de Proce~ Civil. 
dividamento do Estado de Santa Catarina para Aprovado o substitutivo, ficando prejudicados o 
que possa emitir, através de ofertas públicas, le- projeto e o Projeto de lei do Senado nll \4, de 
tras Financeiras do Tesouro do Estado de Santa 1996, que tramitava em conjunto, após usarem 
Catarina (lFTSC), destinando-se os Í'ecursos ao da palavra os Senadores José Eduardo Dutra e 
giro' de sua' drvida . mobiliária com vencimento no Ramez Tebet. À Comissão Diretora para redigir o 
último bimestre de 1997. Aprovado. À Comissão vencido para o turno suplementar. ........................ 24486 
Diretora para redação final. ................................... 24482 Projeto de lei do Senado 011 44, de 1996, 

Redação, final do Projeto de Resolução de autoria da Senadora Marina Silva, que altera 
nll 146, de 1997. Aprovada. A promulgação....... 24482 os arts. 926,927 e 928 do Código de Processo 

Projeto de Resolução nll 142, de 1997, de . Civil e dá outras providências. PreJudicado, em 
autoria do Senador Jonas Pinheiro, que altera a virtude da aprovação de substitutivo ao Projeto 
Resolução nll 101, de 1997,'que autoriza a coo- de lei da Câmara nll 39, de 1996, com o qual tra-
tratação de operação de crédito externo, com ga- mitava em conjunto. Ao arquivO. :.......................... 24486 
rantia da República Federativa do Brasil, no valor Projeto de lei da Câmara 011 75, de 1996 
de cinqClenta e cinco milhões, quatrocentos e seis (nll 360/95, na Casa de origem), que dispõe $O-

mil dólares norte-americanos equivalentes a cio- bre a obrigatoriedade do uso de colete à prova de 
qÜ8nta e nove milhões, trezentos e sesSenta e bala por profissionais nas condições que especifl-
sete mil, quinhentos e vinte e nove reais, a pre- ca e dá outras providências. Dlscussio adiada, 
'ços' de 31 de maio de 1997; entre o Governo do para audiência da Comissão de Constit4~, 
Estado de Mato Grosso e o Istituto'Bancario San Justiça e Cidadania, ·nos termos do Requerimeo-
Paolo di Torino S.pA, destinada aofinanciarneo-" to nll 971, de 1997 ........................ :., .................... ,.. 24490 
to da construção de pontes de concreto no êmbi- Projeto de lei da Câmara nll 48, de 1997 
to do Programa de Perenização das Travessias (nIl 2.707/97, na Casa de origem), de iniciativa do 
. do Estado. Aprovado. À Comissão Diretora para Presidente. da República,' que dispõe sobre 'a àd-
redaÇão final ......... ~ ................... : ... :........................ 24483 missão de, professores,' técnicos e cientistas es-

RedáÇão final do Projeto de Resolução ,., '.,- - trangeiros pelas universidades· e pelas instituições 
nll 142, de·1997. AproVada.:Àpromulgação ....••. ,24484 de pesquisáScientffica e tecnológica federais. 

Requerimento 011904, de 1997, do SenadOr' • Aprovado, após usarem da palavra os Senado-
José Ignácio Ferreira, solicitando, nos tennos re- res Eduardo Suplicy e Ramez Tebet À sanção. .. 24490 
gimentais, ~itação conjunta do Projeto de lei Projeto de ResolUção nll 127, de· 1997, .que 
do Senado nll 73, de 1996, com o Projeto de lei autoriza a União a contratar operação de crédito 
daCâmal'a 01150; de 1997,'por tratarem de servi- externo, no valor equivalente a até trezentos, e 
ço de telecomuniéações: Retirado, nos termos' setenta e· setemilhÕéS, cinqOenta mil, e trezentos 
dO'Requerlmento nll 968; de 1997, retomando os e trinta e dois dólares norte-americanos, junto ao 
projei~ à Comissão de, E~o .•... !.................. .. ~~ BraziUan American Marchant Bank destinad8°L8o t. 

Requerimento 011906, de 1997, do Senador financiamento do Programa de Reaparelhamento . ", 
José Ignácio Ferreira, solicitando, nos tennos re- e Modernização· da Força Terrestre· a ser execu-
gimentais, que sobre o Projeto de lei do Senado ta:do pelo Ministério' do Exército. Aprovado com 
. nll 73, de 1996, com o Projeto de lei da Câmara subemenda, ficando prejudicada a Emenda nll 1 
.nll SO, de 1997, que-tratam sobre rádios comuni- - Plen, após usarem da palavra os Senadores . " 
tárias, além da Comissão'constante do despacho Jáder Barbalho e Lauro Campos. À Comissio'Di- , o . 

IniCiaI de distribuiçã(), seja ouvida, também; a de retora para redáção final .... :.................................. 24492 
Constituição, Justiça e Cidadania. RetIrado,. nos Projeto de Resolução nll 128, de 1997, que .,' .... 
tennos do Requerimento nll 969, de 1997, voltan- autoriza a União a contratar operação de crédito 
do os projetos à tramitação normal •...• :................. 24485 externo, com o Brazilian American Merchant J') 
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Bank, no valor equivalente a até duzentos e trinta mover a restauração do casarão da Praça XV, 
e seis milhões, quinhentos e noventa mil, nove- em Florianópolis, pertencente à União, que está 
centos e quarenta dólares norte-americanos, sob a jurisdição da Oelegacia de Administração 
destinando-se os recursos ao financiamento do do Ministério da Fazenda em Santa Catarina, 
Programa de Reaparelhamento e Modemização onde deverá abrigar a Delegacia do Patrimônio 
da Força Terrestre, a ser executado pelo Ministé- da União ........................................................... ~..... 24518 
,",o do Exército. Aprovado com subemenda, rI- SENADOR ALBINO BOAVENTURA - Ter... 
cando prejudicada a Emenda nll 1 - Plen, após dência atual da retirada do Estado do setor pro-
usarem da palavra os Senadores Emandes Amo- dutivo, com a progressiva entrega das empresas 
rim, Jáder Barbalho, Lúcio Alcântara, Pedro Si- estatais à iniciativa privada. Elogio público à. ini-
mon, Ramez Tebet, José Fogaça, José Eduardo ciativa do Govemo Maguito Vilela, pela privatiza-
Dutra, a Senadora Emilia Femandes e o Senador ção das Centrais Elétricas ,'Cachoeira Dourada, 
Hugo Napoleão. À Comissão Diretora para reda- que dotará Goiás de recursos para executar as 
ção final. ............................................................... 2 obras sociais e de infra-estrutura de que tanto ne-

. 2.3.1 - Matérias apreciadas após a Or- cessita ..........•.................. · .... ; ..........•.....•....•.... ;....... 24519 
dem do Dia SENADOR CARLOS BEZERRA - Proble-

Redações finais dos Projetos de Resolução ma do desemprego no Brasil.' Crise da constru-
nltl127 e 128, de 1997. Aprovadas, nos termos ção civil no Estado de Mato. Grosso, resultarite da 
dos Requerimentos nlls 975 e 976, de 1997, res- falta de uma polftica habitacional para o Pafs e. 
pectivamente. À promulgação ....................... :...... 2450

1

5 de investimentos nesse setor tão importante da 
Requerimentos nVs 966 e 967; de 1997, nossa economia ......... , .....•.. ; .......•............. ;., .... ~ ... : 24519 

lidos no Expediente da presente sessão. Apro- SENADOR ADEMIR·ANDRADE·-.-Satis-
vados •.... : .. ~ .......... ; ................. ; ...... ~....................... 2 7 fação com a realização" na cidade de Belém, 

2.3.2 - Dlseursos após a Ordem do Dia de 10 a 12 de dezembro próximo, do Seminário 
SENADOR JÁDER BARBALHO, como .Lf- . ~nteramericano de Contabilidade, cujo. tema, 

der - Manifestando ao Govemo do Presidente central será a globalização da economia ·e as . 
Femando Henrique Cardoso a solidariedade do novas tendências da profissão contábil no Século 
PMDB pelas'medidas adotadas com ,vista à pre- XXI. Congratulando-se.com o Conselho Regional . 
servação do Plano Real. Destaque às repercus~ de Contabilidade do Pará, 'presidido pela S~ Ma- , 
sões negativas da anunciada demissão de 33, mil . ria do Socorro Bezerra Mateus, ,.pela realização· . 
funcionários' públicos, e da pressãó inflacionária do referido Seminário na capital do Pará ... : ... :...... 24520 
que decorrerá com o aumento dos combustrveis.. . 2.3.4 - Comunicação ,da Presidência 
Preocupação com a recessão e o conseqüente' . . Lembra ao Plenário a realização de sessão . 
aumento do desemprego, que agravarão a ques- conjunta, hoje, às 19 horas; no . plenário. da CA-

tão SOCI8S·RI.···P··R···E··S···I·O··E···NT····E·····(·A··nt···o··n··IO:··:·Ca·····r1··o:·S··,·M···a·'ga····- '24!50

1 
7 mara dos Deputados, destinada à apreciação de .. 

, . projetos de lei de créditos adicionais: ....... ;: .... : ...... , .24521 
IOOes) - Convicção de que o Congresso Nacional , . . . ' '.' LembrandO ao PlenÍirio.' a realização de ... ' .•. 
não se furtará a cumprir seu papel na adoção de' . '.' . .- , sessão deliberativa ordináriaamalJhã, às) ~. 1')0- '. 
medidas adequadas,frente·ao quadro econômico. " .ras·e 30 minutos, com Ordem, do Dia anterior- . 
atual do Pafs., ..................................•....•.......... ' ... : .. ' . ·2 l3 mente designada ............•..... , .... :., .............................. , 24521 

.', SENADOR ERNANDES AMORIM-' ReUnião .. '. 2.4 - ENCERRAMENTO, , . 
hoje do PP,B, que ratificou o apoio à reeleição .de 3 - RETIFICAÇÃO .' 
Femaildo Henrique cardoso. Preocupação com as Ata da 1641 Sessão 'Não Deliberativa". . ' 
diversas inconsistências ,da eConomia brasileira.. ... realizada em 10 de nove,!,bro ,~e .1,~97e publi:; : :' :: 
Parabenizando o Presidente da Repúbl~ pela. cada no·DI6r10 do Senado,r::e~e..ral dO,C!~a sub7, . ' .. ', 
adoção das· medidas fiséais, ressaltando restrições . . . . , seqOente. ............................................................... 24522 
a alguns aspectos das·mesmas e à-equipe eco-,', 4 - AGENDA CUMPRIDÁPELO'PRESi-::' .. 
n&nica Constantes denúncias de ,S .. ex- de que. ( ,. . DENTE ANTONIO CARLOS MÂGALHAES, EM 
O BNDES tem financiado govemos CQrruptosici- .',' . 11-11-97. . , .. 
tando como exemplo, o de Rondônia..................... ·4513 5 - ATOS Do PRESIDeNTE 

SENA.DOR JÚLIO CAMPOS _ Grave dis- I' ~ 202 a 204, de 1997 ................................ t 24523 
torção da perda de recursos dos trabalhadores . 6~ATOS DO.DIRETOR-GERAL : 
nas contaS vinculadas ào FGTS .... ~...................... 4517 NII 3.320, de 1997 (republ~ção): .: ........ ,..... 2~4 

.",", 2.3.3 - Discursos encaminhados à publl- ~ 3.338 a 3.345, de 1997 ........... , ........ :.... 24523 
capo, Apostilas referentes às' aposentadorias dos 

SENADOR ESPERIDIÃO AMIN - Louvar... servidores Vando Pereira de Santana, José Quiri-
do a iniciativa do Ministério da Fazenda em pro- no Ribeiro, Luiz Car10s de Bastos, JoeI Arraes, José 
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de Souza Sobrinho, Aderbal Jurema Júnior, Mil- 11 - CONSELHO DE ÉTICA E DECORO 
ton Fagundes de Jesus e João de Morais Silva.. 24529 PARLAMENTAR 

7 - MESA DIRETORA 12 - COMPOSiÇÃO DAS COMISSÕES. 
8 - CORREGEDORIA"PARLAMENTAR PERMANENTES 
9 - PROCURADORIA PARLAMENTAR 13 - COMISSÃO PARLAMENTAR CON-
10 - ÚDERES E VICE-LrDERES DE PAR- JUNTA DO MERCOSUL (REPRESENTAÇÃO 

TIDOS BRASILEIRA) . ' 

SENADO FEDERAlL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 

eu, Antonio Cartos Magalhães, Presidente, nos ter­
mos do art. 48, item 28 do Regimento Interno, pro­
mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO·N2 107, DE 1997 

Autoriza a elevação temporária dos 
limites de endividamento do Estado de 
Santa Catarina para que possa emitir, 
mediante ofertas públicas, Letras Finan­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa 
Catarina (LFTSC)~ destinando-se os re­
cursos ao giro de sua divida mobiliária 
com vencimentó no último bimestre de 
1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1ºÉ o Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos da Resoluçã? nº 69, de 1995, do Se­
nado Federal, a eleyar os limites de endMdamento e 
comprometimento previstos na mesma Resolução, 

. para emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado 
de Santa Catarina (LFTSC), cujos recursos serão 
destinado~ ao giro de sua dívida mobiliária com ven­
cimento no último bimestre de 1997. 

Art. 2º A emissão realizar-se-á nas seguintes 
condiçõàs: ' 

a) quantidade: a ser definida na data de resga­
te dos trtúlos a serem substituídos, mediante aplica­
. ção da Emenda Constitucional n2 3, equivalente à 
rolagem de 98% (noventa e oito por cento) da dívida 
mobiliária do Estado vencível no último bimestre de 
1997; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Financeiras 

do Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-lei nº 2.376, 
de 25 de novembro de 1987; 

d) prazo: cinco anos; 
e) valor nominal: R$ 1,00 (um real); 
f) características dos títulos a serem substi­

tuídos: 

Título 

561824 

561826 

Vencimento 

111..11-1997 

1~12-1997 

Quantidade 

155.893.080.829 

178.133.610.944 

g) previsão de colocação e vencimento dos tí­
tulos a serem emitidos: 

Vencimento 

3-11-1997 111..11-2002 

111..12-1997 . 111..12-2002 

Trtulo 

561824 

561826 

Data-Base 

111..11-1997 

111..12-1997 

h) forma de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução n!! 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei nº 7.546, de 27 de 
janeiro de 1989, e Decreto n2 2.986, de 10 de feve­
reiro de 1989. 

§ 12 A publicação do anúncio do leilão para oferta 
dos títulos referidos neste artigo será feita com antece­
dência mínima de três dias de sua realização. 

§J2º O Estado de Santa Catarina encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda'a documentação refe­
rente' à oferta dos títulos emitidos ao Qmparo desta 
Resolução, bem como a cadeia de emissões desde 
a origem da dívida. . 

Art. 32 O Banco Central dó Brasil encaminhará 
ao Senado Federal,· até o décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e venda, e·m todas as 
modalidades, dos títulos emitidos com 'base nesta 
Resolução e nas Resoluções n2s 62 e 92, de 1997, 
ambas do Senado Federal, efetuados no mês ante~ 
rior, até a efetivação da venda definitiva. 

Art. 42 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 52 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação: 

Senado Federal, em H·de novembro de 1997. 
- Senador Antonio Carlos Magalhães, Presidente 
do Senado Federal. 
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Ata da 1651 Sessãd Deliberativa Ordinária 
em 11 de ndvembro de 1997 

3ª Sessão LegiSlativaflrdinária da 50ª Legislatura 
Presidência dos Srs .. Antonio Carlos Magalhães 

Geraldo Melo . da Sf-! Marluce Pinto . 

As 14 HORAS E30 MINUTOS, ACHAM-JE O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Há ora-
PRESENTES OS SRS. SENADORES: dores inscritos. 

Ademir Andrade - Albino Boaventura - Antor io Concedo a palavra ao Senador Coutinho Jor-
Carlos Magalhães - Antonio Carlos Valadares - B~I- ge. (Pausa.) 
lo Parga - Beni Veras - Bemardo Cabral - Carl:>s Concedo a palavra ao Senador Bemardo Cabral. 
Bezerra - Carlos Patrocinio - Carlos Wilson - Cal iI- O SR. BERNARDO CABRAL (PFL - AM. Pro-
do Maldaner - Coutinho Jorge ...:. Edison LObãol- nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) 
Eduardo Suplicy - Eleio Alvares - Emilia Feman*s - Sr. Presidente, SP!S e Srs. Senadores, encerrou, 
- Epitacio Cafeteira - Emandes Amorim - Es~ri- dia 30 próximo passado, portanto há mais de 10 
dião Amin - Femando Bezerra - Flaviano Meld - dias, em Manaus, a IV reunião anual dos participan-
Francelino Pereira - Freitas Neto - Geraldo Mel~ - tes do PPG7 - Programa Piloto para a Proteção das 
Gerson Camata - Gilberto Miranda - Gilvam Bor~es Florestas Tropicais brasileiras. O chamado PPG7 é 
- Guilherme Palmeira - Hugo Napoleão - Humberto constiturdo pelos parses do grupo dos sete - Esta-
Lucena - Jader Barbalho - Jefferson Péres - JÓão dos Unidos, Alemanha, Japão, França, Reino Unido, 
França - João Rocha - Joel de Hollanda - JonaslPi- Itália, Canadá e, além destes, a União Européia. To-
nheiro - José Agripino - José Alves - José Bian~ - maram parte na reunião o Ministério: do Meio Am-
José Eduardo - José Eduardo Dutra - José Fogrça biente, representantes do Banco Muridial, Sec~tá-
- José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - rios do Meio Ambiente dos Estados da Amazônia, 
José Samey - Júlio Campos - Júnia Marise - uturo Organizações Não-Govemamentais e empresários. 
Campos - Leomar Quintanilha - Levy Dias - LU9ídiO Volto, mais uma ve~, à tribuna,como o fiz na 
Portella - Lúcio Alcântara - Lúdio Coelho - Manuce semana passada, para alertar o· Senado e a Nação 
Pinto - Nabor Júnior - Ney Suassuna - Onofre bui- sobre alguns assuntos discutidos naquele encontro. 
nan - Osmar Dias - Otoniel Machado - Ped~ Si- Volto, Sr. Presidente, e o faço por escrito para que 
mon - Ramez Tebet - Regina Assumpção - Renan aqui fique registrado que, nem sempre, esses assun-
Calheiros - Roberto Freire - Romero Jucá - Ro~eu tos são os mais adequados aos interesses da Ama-
Tuma - Ronaldo Cunha Lima - Sebastião Rocha - zônia e do Brasil. 
Sergio Machado - Teotonio Vilela Filho - V ~Imir Houve, durante os quatro dias de reuniões, de-
Campelo - Vilson Kleinübing - Waldeck Omelas claraçães otimistas sobre o repasse de recursos aos 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - A lista Estados amazônicos, da ordem de US$41 milhões, 
de presença acusa o comparecimento de 73. Srs.· sendo US$31 milhões ofertados pela Alemanha e 
Senadores. Havendo número .regimental, d~tt:laro US$10 milhões pelos Estados Unidos. Esse dinheiro 
aberta a sessão. é destinado à conclusão da primeira fase do PPG7, 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nosso tra- até o ano 2.002, quando deverá ser iniciada uma 
balhos. nova etapa do programa. 

A Presidência recebeu da Diretoria do C ito As quantias anunciadas como· tendo sido da-
Público da Secretaria de Estado 'da Fazenda d~ Mi- das ao Programa, algo na ordem de US$280 milhõ-
nas Gerais, o Ofício no 110/97, na origem, del5 do es, na realidade, fazem parte de um complicado pla-
corrente, encaminhand.o, .. nos t~rrnol? de § 221: a,rt.,. "ejamento financeiroql:Je teve muita dificuldade para 
31! da Resolução nl! 60, de 1997, do Senado Fc~eral, ser aceito pelo Brasil. Os parses doadores insistiam 
documentaçâo referente à oferta de trtulos emitidos em englobar nas doações ao Programa recursos en-
no último dia 3 de novembro de 1 ~97. I volvidos em projetos bilaterais assOciados ao meio 

O expediente, anexado ao processado de!, Pro- ambtente. E aqui quero chamar a atenção das Sr's 
jeto de Resolução nl! 78, de 1997, vai à Comis~o de Senadoras e dos Srs. Senadores, porque essa resis-
Assuntos EConômicos. tência do Brasil não é nova, pois, desde 1995, nosso 
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País decidiu não aceitar mais a associação de proje- anuncia, com grande entusiasmo, o início do terceiro 
tos ambientais ao PPG7. Os nossos argumentos grande ciclo econômico, após o da borracha e o da 

'. eram baseados principalmente no receio de que di- Zona Franca, que é o fomento da agricultura. 
minuíssem consideravelmente os novos investimen- Por isso o eminente Senador Ney Suassuna, 
tos e assim o Projeto ficasse prejudicado. A situação homem que lida eom essa matéria, se põe perplexo. 
somente chegou a um final de consenso, cc,,, a Para alegria minha, vejo que é sucedido pelo nosso 
aquiescência do Governo brasileiro em aceitar a as- Presjdente, Senador Geraldo Melo, que, tendo sido 
sociação dos projetos ao PPG7, depois que os paí- Governador do Rio Grande, também esposa as 
ses doadores concordaram com a condição de o mesmas atitudes em defesa da nossa agricultura. 
Brasil ter direito a dar parecer sobre cada projeto as- Recolho isso com muito carinho. 
sociado apresentado e também ter a palavra final se Continuo, Sr. Presidente, dizendo que o repre-
o projeto se enquadra ou não como parte do PPG7. sentante do BIRO fez críticas a qualquer tentativa de 

Portanto, temos aqui duas condições, Sr. Pre- desenvolvimento econômico, pois, além da soja, 
sidente. Primeiro, o Brasil ter direito a dar o parecer condenou projetos de irrigação usando lagos e ala-
sobre cada projeto associado apresentado; depois, gados e até a exploração de madeira por seringuei-
ter a palavra final se esse projeto se enquadrava ou ros que, segundo ainda os ambientalistas, são os 
não como parte do PPG7. "símbolos da preservação das florestas da Amazô-

O nosso País - essa é a grande realidade - nia". Essa frase está entre aspas porque não quero 
continua com pouca credibilidade internacional em deixar de 'registrar que não é'da minha autoria. 
relação à proteção as suas florestas tropicais - Mata . É curioso como não se faz referência a outra 

~ Atlântica e em especial a Amazônia. O Brasil é visto, atividade extrativista importante como a da casta-
ainda, como um dos grandes vilões da questão. am- nha, dita do Pará. Será que os nambientalistas· des-
biental, como ficou evidenciado no relatório do Bird conhecem que somente no Estado do Amazonas a 
que foi apresentado durante a reunião. Rela~ório produção da última safra foi de mais de 4 mil tonela-
esse - V. Ext's devem estar lembrados - a que fiz, das desse produto ou é porque esse alimento de alto 
ainda que poucas, severas críticas. . teor alimentício vai todo para o mercado externo 

Os países doadores resistiram à liberação de (EUÁ e União Européia) com ganhos irrisórios para 
mais recursos e questionaram a eficácia dos proje- o homem da Amazônia? 
tos por eles financiados, cerca de 150, reclamando Essa interrogação tem razão de ser feita, emi-
que os mesmos' não funcionam com a eficiência de- nentes Senadores, porque já vão longe as teorias 
sejada e que boa parte do dinheiro foi despendic;ta sobre a classificação da Amazônia como pulmão do 
em burocracia, reuniões técnicas, viagens etc. mundo, por comprovada insustentabilidade científi-
... O documento final do encontro recomenda ao ca, mas ainda não se consegue eliminar o mito das 
Governo brasileiro o aumento da fiscalização contra queimadas como a grande vilã da poluição da at-
os desmatamentos e queimadas. . mosfera e agora também responsável pelo aqueci-

Mais uma vez, tenho que enfatizar a importân- mento do planeta. 
cia e a complexidade de que se reveste este assunto Pergunto, eminentes Senadores Geraldo Melo 
e estou seguro de que ele nem sempre é, abordado e Ney Suassuna, há quantos arios .a explosão indus-
com a isenção e o espírito público que se impõem, trial na Europa e Estados·Unidos vem despejando 
pelas suas repercussões sobre' a população da na atmosfera gases poluentes? E o surto de desen-
Amazônia, d~ País e do mundo. volvimento do chamado primeiro mundo, no final do 

Toda vez que se fala em desenvolvimento sus- século passado e início deste, avançando sobre re-
tentável da Amazônia brasileira vem à baila uma sé- giões ainda não exploradas, cobertas de vegetação, 
rie de teorias que, de tanto serem repetidas, toma- tanto nos seus territórios como nos continentes tropi-
ram-se verdades. Na realidade, são bastante discutí- cais sem que se preocupassem com as conseqüên-
veis pela sua parcialidade e falta de sustentação ciaspara os povos e, o clima da terra? Essas per-
científica. A propósito, lembro que participantes do guntas não podem ficar no ar. ' 
encontro condenaram o plantio de soja na Amazônia Nós·, brasileiros; sobretudo da Amazônia, não 
como uma das formas mais predatórias de destrui- aceitamos o papel de vilões da atmosfera nem a res-
ção da floresta. ponsabilidade pela poluição do planeta, como que-

Por estranha coincidência, essa condenação rem nos impingir alguns ambientalistas parciais e de-
. vem exatamente quando o governo do Amazonas sinformados, para não dizermos mal intencionados. 
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Mais do que nunca queremos alertar o Senadq dência dos trabalhos desta Casa, na qualidade de 
Federal e o povo em geral contra as falácias sobj primeiro Vice-Presidente a orientar aquilo que preci-
essa poluição causada pelas queimadas da Amazô- samos: primeiro, a defesa da Amazônia; segundo, 
nia. Há que se distinguir - e aqui faço questão d ~ por conseqüência, a defesa do Brasil. 
chamar a atenção do Senado - as que realment ~ Obrigado. 
são danosas e criminosas daquelas que os caboclo'!; O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Por per-
realizam como única alternativa ao preparo da ten ~ muta com o Senador HurAberto Lucena, concedo a 
para o cultivo de subsistência. palavra ao Senador Ney Suas$una. 

Segundo dados não contestados, o Brasil h~!e O SR. NEY SUASSUNA (PMOB - PB. Pronun-
é o responsável por cerca de 6% da emissão de JJ\f cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
luentes na atmosfera, isso incluindo as -queimadasi, Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, o mundo mu-
atividade industrial, automóveis etc., e os países i~- dou muitQ. Antigamente, para se derrotar um país, 
dustrializados - vejam V. ExDs - inclusive os do GV, precisavámos de exércitos. Hoje, os eJ'ércitos são 
entre eles os Estados Unidos e Japão, que respoh- acionados por meio de teclas de computadores e os 
dem por 30% dessas emissões de dióxido de carbb- generais, na verdade, são os coman~antes dos 
no, o grande vilão do aquecimento global da atrnoJ~- grandes contingentes de dinheiro que são investidos 
fera. ou retirados daqui e dali. Há empresas poderosíssi-

Nunca é demais lembrar, por outro lado, q ,e, mas, como por exemplo a Merrill .!..ynch. que, apenas 
para a reunião sobre o clima, a ser realizada no Ja- ela, tem um fundo de US$3 trilhões. E há grandes in-
pão, em dezembro vindouro, as maiores resistênciks vestidores, como o Sr. George Soros, por exemplo, 
para a redução de omissões de poluenfes, vêm e~a- que manipulam fundos tão grandiosos que podem se 
tamente dos países do G7, principalmente Estados dar ao luxo, Sr. Presidente, Srs. Senadores, de doar 
Unidos e Japão. . t até US$ 500 milhões a um país. Nos' dois últimos 

Sr. Presidente, quero concluir para dizer a V. anos, ele tirou aproximadamente US$2 bilhões do 
que reuniões como a do PPG7 são muito bem- "in- seu bolso e os doou a alguns países. 
das e merecem todo o apoio daqueles que, com res- Este é um mundo diferente do mundo de al-
ponsabilidade, se preocupam com as condições Ide guns anos atrás. Essas pe~soas fazem especulação 
vida no planeta. Que se realizem cada vez mai~, e não mais contra produtos como a castanha-do-pará, 
os países, em geral, se envolvam na discussão e na a borracha ou a madeira, mas contra a moeda de 
procura de relações para o equilíbrio entr~ as a ivi- países inteiros. Senador Bernardo Cabral, o Sr. 
dades econômicas do homem e a preservação I da George Soros fez especulação contra o Banco da 
natureza. Estamos entre os que advogam a cons- Inglaterra e, nessa operação, ganhou US$1 bilhão Ii-
cientização dos povos para a importância do assunto. quido. 

Enfatizamos, finalmente, que, apesar dessJ re- Isso foi feito recentemente contra os Tigres 
conhecimento e engajamento na luta para encorltrar Asiáticos, contra a Tailândia, a Malásia e a Indoné-
soluções criativas e exequíveis, continuemos fifes sia. Por último, em Hong Kong, também houve um 
no propósito de desenvolver a Amazônia, eVitfdO problema desse tipo. No México, isso já tinha ocorri-
manter a região estática e intocável, condena a à do, e, agora, no Brasil, houve essa questão. Todos 
mera contemplação e ao etemo subdesenvolvime o. puderam perceber que, na primeira semana, o Go-

Porque é exatamente isso, Sr. Presidente, que vemo brasileiro enfrentou esse problema trocando 
os países que detêm o comando financeiro'iste os reais, que, para eles, seriam desvalorizados, pe-
chamado capitalismo selvagem, querem que ós, los dólares. CO(l1 isso, o desembolso das nossas re-
daquela região, fiquemos em mera contempl ção, servas foi de cerca de US$6 bilhões; alguns dizem 
deixando que as riquezas permaneçam lá, no sJbso- que esse desembolsó'chegou a US$10 bilhões. 
lo, sem que possamos nós, os brasileiros, dar:os Na verdade, o discurso do Governo no sentido 
conta de que somos capazes de apreciá-Ias, d ad- de que as reformas eram necessárias tinha ficado 
ministrá-Ias, de organizá-Ias e desenvolvê-Ias, até velho. Ninguém mais acreditava nele. E, de repente, 
porque, quando começamo.s a desenvolver - tU o esse discurso ficou mais do que atual. Não bastou 
exemplo do manganês -, cai o preço no me do mostrar que havia dinheiro para fazer a troca. Hou-
mundial, e somos sabotados. ve uma nova queda e uma subida dos juros. Vejam 

Por esta razão, Sr. Presidente, que, hoje. com V. ExDs que os juros estavam no Orçamento de 
muita alegria, vejo V. EXª, mais uma vez na Presi- 1998, calculados em R$37 bilhões; isso já é um 

·1 
1 
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Deus nos acuda; é o PIB do Chile e do Peru juntos, dá para receber tudo, que não é assim. É clarol Pro-
todo o trabalho de duas nações juntas é o que íamos curador não é recebedor. Se fosse recebedor, teria o 
pagar de juros da drvida - de repente, Srs. Senado- nome de recebedor, e não de procurador. O procura-
res, para tomar mais atrativo o real, esse montante dor chega lá, senta-se - quatro ou seis horas - e o 
salta para quase A$57 bilhões, ou seja, um aumento que acontece no final? Se não recebeu, não há pro-
de 20 bilhões só em juros. Era necessário uma ação blema; no final do mês o dinheiro dele está do mes-
mais enérgica, e o Govemo a tomou, no pacote di- mo jeito. Agora, privatiza, como fizeram os Estados 
vulgado ontem, que vai mexer em muitas áreas e Unidos, o Canadá, muitos países de Europa e, re-
que nos vai dar aproximadamente R$20 bilhões em centemente, a Argentinal Porque o cidadão - está 

. recursos - mais ou menos o que tivemos de perda aqui a conta, vá receber - só ganha se recebeu. As-
em juros. É claro que esses juros não devem ficar sim ele vai correr atrás do dinheiro; 
nesse patamar - saltararT:I de 20 para 40% ao ano. O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Permi-
Passando a crise, e também com a reforma, é possí- te-me V. ex- um aparte? 

. vel que baixem. O SR. NEY SUASSUNA (PMDB - PB) - V. Ex' . 
Só hoje estamos tomando cõnhecimento do tem o aparte, nobre Senador Jefferson Péres . 

. texto oficial. CofllO Presidente da Comissão de Orça- O Sr. Jefferson Péres (PSDB - AM) - Sena-
mento, eStou indo ao Ministério do Planejamento re- dor Ney Suassuna, V. Ex' aborda um ponto impor-
caber o documento e mostrar o reflexo que vamos tante. No meu relatório sobre as contas do Govemo 
ter nos Orçamentos de 1997 e de 1998. de 1996, está apontado que a dívida ativa da União 
.. - Mas já estávamos estupefatos - essa é a pala- é de R$40 bilhões, ou seja, créditos a receber pela 
vra .. , Senadores Bemardo Cabral e Jefferson Pé- União. Evidentemente que uma boa parte é de crédi-
res, . porque verificávamos que, num orçamento de tos incobráveis. São empresas que já .desaparece-
mais de 430 bilhões, só tínhamos 8 bilhões de inves- ram, não existem mais, não têm mais patrimônio. 
timentos para o País inteiro. Agora vamos ter que re- Mas quanto disto é recebível, Senador Ney Suassu-
duzir programas. Isso significa reduzir os míseros na? Não sei. E o Governo no ano passado conse-
A$8 bilhões para um País de 150 milhões de pes- guiu cobrar; fazendo, segundo ele, um grande esfor-
soas e de uma extensão territorial como essa que o ço: elevou de cento e poucos para R$300 milhões; 
Brasil tem. Vamos ter que fazer cortes. Temos que conseguiu receber de volta R$300 milhões. Eviden-
fazê-Ios, porque. a queda do real será pior do que temente que há alguma coisa errada nesse setor da 
qualquer outra coisa. Há países que perderam 40% máquina administrativa. V. Ex' hoje, - li nos jomais -
do valor de,-Sua moeda. O país ficou 40% mais po- vem sugerindo - e não é a primeira vez que o faz -
bre. Então, temos de fazer isso. a terceirização da cobrança dos débitos do Governo. 

Eu me perguntava: se eu estivesse no lugar do Creio que já é tempo de se pensar nisso. É impossí-
Presidente Fernando Henrique Cardoso, eu faria vel que desses R$40 bilhões, Senador Ney Suassu-
isso? A resposta, Srs. Senadores, é sim, eu faria. na, não se possa recuperar pelo menos um quarto 

Uma parcela da batata quente ficou nas mãos disso; eu diria R$10 bilhões, na pior das hipóteses. E 
do Presidente - a responsabilidade, etc. A outra par- não se compreende a inação do Governo num as-
cela foi jogada para as mãos do Congresso. Vamos sunto tão importante e tão necessário nesta hora 
ter que descascá-Ia e fazer o purê aqui, tomar essa dramática em que vivemos. Parabéns a V. Ex' pelo 
batata quente palatável. pronunciamento e pela sugestão que fez hoje, a qual 

Mas eu faria exatamente isso, e só discordo de endosso. 
um item: não vimos, no programa do Governo, uma O SR. NEY SUA.SSUNA (PMDB - PB) ...,. Agra-
adequação mais precisa, para que a máquina do deço-Ihe, Senador Jefferson Péres. É muito impor-
Governo seja melhor arrecadadora. Não me confor- tante o apoio de V. Ex'. Fico muito feliz pelo aparte 
mo em ver que há Estados, como é o caso do Esta- de V. Ex' constar do meu discurso. Mas eu diria que 
do do Rio de Janeiro, que tem cerca de R$400mi- está havendo um equívoco: não são 40 bilhões. No 
ihóes de arrecadação mensal e - pasmem os senho- Ministério da Fazenda, em créditos vencidos sendo 
res - tem R$27 bilhões de dívida ativa; ou do Brasil, cobrados tinha 60 bilhões; talvez, após esses dois 
que está morrendo por US$20 bilhões de dólares, anos, tenha-se reduzido para 40 bilhões. 
está fazendo todo esse sacrifício e mandando aper- No INSS tem cerca de 35 bilhões; no Banco do 
tar o cinto, mas tem US$300 b,ilhões para receber, e Brasil tinha cerca de 27 bilhões, reduzidos porque se 
a máquina, calma, quieta, passiva, dizendo que não jogou uma parcela dizendo-se não ser mais recebí-

) 
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vel, baixou, mais deve· ter ar seus 14, 15 bilhões, . Deixo aqui a sugestão ao Presidente Femando 
mínimo; no Banco Central tem tudo aquilo que veio Henrique Cardoso e à equipe econômica de que a _ 
dos bancos que foram incorporados pelo Proer, qJe primeira providência que deve ser tomada é mudar a 
beiram os outros 20 bilhões; na Caixa Econômida legislação. Se já mexemos na Constituição milhares 
Federal, no que se refere a saldos do sistema ha~'- de vezes, por que não mexermos agora, permitindo 
tacional, cujos apartamentos não sumiram, cujas - a terceirização, onde o cidadão que for cobrar só ga-
sas não sumiram, eram de pedra e cal, portanto, d - nha se receber. Dessa forma, chegarão recursos 
vem estar lá, beiram 70 bilhões. aqui. 

Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, o m is Essa é a emenda que eu faria ao pacote do Sr. 
engraçado de tudo não é isso - digo engraça o, Femando Henrique, dizendo que sei qual a parcela 
mas a palavra correta deveria ser triste - é que e- que Sua Excelência assumiu, a outra está na mão 
mos todas as terras de marinha. E, vejam bem, n o do Congresso e teremos que decidir. Precisamos e 
são terras da Marinha, são terras de marinha q e vamos ter que dar uma resposta; vamos ter que 
beiram todos os oceanos, lagos e rios, que dev . m mostrar que também estamos no mesmo diapasão e 
ter, aproximadamente, 3 milhões e 500 mil imóv is, 1110 mesmo tom. O que não podemos fazer é deixar 
e o Govemo tem cadastrado pouco mais de 50 Til. que a nossa moeda seja esmagada por todo um me-
Qual é a família brasileira que mora em Copacaba- canismo perverso que' foi criado no mundo de hoje, 
na, Leblon, Ipanema, Guarujá, ou qualquer oJtra em que uma nuvem de investidores pode chegar, in-
praia, que não gostaria de ter liquidado, de uma ~ez vestir trilhões e, no dia seguinte, sacar. todo esse di-
por todas, o débito,dessa conta? Só que o Gove~o nheiro, deixando o País à mercê. Temos, nós do 
não tem como vender porque não cadastrou, r:tão Congresso, de ter a coragem. 
sabe, não tem sequer o controle. Isso, estimado ~elo Como eu disse, apresentei esse projeto há dois 
próprio Secretário do Patrimônio Nacional, dá c~rc,a anos - já foi até feito na Argentina sei~ meses atrás 
de 110 bilhões. Então, é um rico que está de t>Jlso - e ainda não votamos, permitindo que seja terceiri-
vazio pedindo esmola, que tem toda uma fortLna zada a cobrança, que se possa fazer, como se fez 
para receber mas não tem a coragem de mudar 11e- nos Estados Unidos, em que não só' se terceirizou 
gislação e cobrar essa dívida. como foi criado um grande comitê~ que negociou as 

É por isso, Sr. Presidente, que hoje, nesta tar-' dívidas passadas. Se estava devendo cem milhões, 
de, volto a dizer que apóio o pacote do presid!nte perguntava-se quanto podia pagar; conferia-se, me-
Femando Henrique. Sei que Sua Excelência est fa- dia-se e tinha-se autoridade para dizer: vinte. Paga-
zendo com sacrifício, mas acho que é hora d se va-se os vinte e estava quitado. Dessa forma, eles 
mudar a legislação, como fez, por exemplo, a Ar en- limparam a mesa e entraram recursos para o desen-
tina. Há dois anos, quando apresentei esse projeto, volvimento do país. 
a Argentina~veioe nos fez várias perguntas; ~pre- Portanto, Sr. Presidente, eram essas as colo-
sentamos várias sugestões e seis meses atrás leles cações. Acredito que é mais do que nossa obrigação 
terceirizaram também a cobrança. No Brasil, qUindO dar a resposta que o Executivo quer. Temos que aju-
falamos, a primeira coisa que os Procuradores res- dar o pacote, mas temos que ter a coragem também 
pondem é que é inconstitucional. Claro, é incon titu- de sugerir que a máquina do Governo, a máquina de 
cional, dito por um Procurador. arrecadação seja modemizada, a fim de que se pare 

Temos que ter a coragem de colocar a te eiri- com esse mecanismo errôneo de dizer que procura-
zação no ar, porque ela nos trará recursos pa tra- dor é quem tem que receber; procurador não é rece-
zer o desenvolvimento, porque equilibrar as c· ntas bedor, se fosse não era chamado de procurador. 
nós estamos conseguindo; agora; onde está o di- Muito obrigado. 

, nheiro para investir· na educação, na industri liza- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Conce-
ção, na automação, na automatização, na ag . ultu- do a palavra ao nobre Senador Lúcio. Alcântara. 

. ra? Esse dinheiro está por aí e deixou de ser fbra- O SR LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB - CE. Pro-
do, é património que está inativo, como é o cas das nuncia o seguinte discurso.t -. Sr. Presidente, srªs e 

. ~sas ~a União. Srs. Senadores, retomo a um tema que me é caro, a 
Na realidade, estamos aqui chorando, dizendo educação, na certeza de que o Senado Federal tem 

. que o pacote é forte, que temos que apertar o dinto e o dever indeclinável de acompanhar, com o máximo 
não temos como encontrar soluções. Soluçõe~ exis-de interesse, as ações propostas e implementadas 
tem. É preciso ter coragem política. pelo Governo Federal para o setor. 
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Com satisfação, podemos constatar, hoje, a 
ampliação do debate em tomo da educação~ Progra­
mas de rádio etelévisão - até mesmó contando com 
canais exclusivos para tanto - encarregam-se de le­
var o 'tema ao grande público; a imprensa abre suas 
páginas para noticiá-lo e promover o confronto de 
idéias a seu respeito. 

É bom, é muito bom que isso aconteça. Afinal, 
ao longo de sua História, o Brasil perdeu muito por 
não ter conferido à educação a importância devida. 
O País foi incapaz de perceber, como deveria, o pa­
pei reservado à educação na construção de uma ~ 
ciedade desenvolvida e demoerática. 

O· resultado, trágico por definição, todos co­
nhecemos: para muitos, o acesso vedado à escola 
fundamental; para outro tanto, o ensino de péssi­
ma qualidade, que reprova e incentiva a evasão; 
para- -quase todos,· uma educação defasada, inca­
paz de responder aos desafios da sociedade con­
temporânea. 

Discutir exaustivamente os caminhos que se 
abrem à educação nó tempo presente é tarefa que 
compete a cada um de nós. Por isso, faço questão 
de comentar, hoje, nesta Casa, uma das mais recen­
tes decisões dó Governo Federal, a ser implementa­
da pelo Ministério da Educação e do Desporto. Tra­
ta-se do Programa "Toda Criança na Escola". 

A contagem da população de 1966, efetuada 
pelo IBGE, constatou a existência de 2,7 milhões de 
crianças brasileiras, na faixa dos 7 aos 14 anos, fora 
da escola. O lançamento do programa, pelo MEC, foi 
obviamente determinado pela expressiva força des­
ses números. Afinal, esse Contingente levantado 
pelo IBGE corresponde. a quase 10% da população 
nessa fâixa etária, significando. que uma em cada 1 O 
.crianças em idade escolar ainda estaria excluída do 
sistema de educação formal. 

Levando-se em consideração que o trabalho 
do IBGE foi realizado no segundo semestre, épreo­
cupante o número de crianças fora da escola. Se­
gundo o MEC, o Censo Escolar, que apura o núme­
ro inicial de 'matrículas, por séries, por níveis e mo­
dalidades de ensino, mostra uma situação ,menos 
dramática, com apenas cerca de 4% das crianças na 
faixa de escolarização obrigatória sem nenhum tipo 

. de atendimento escolar. 
O problema, Sr. Presidente, SrI's e Srs. Sena­

dores, é que, pelas dimensões brasileiras, 4% é mui­
to. O quadro mostra-se mais inaceitável ainda quan­
do comparamos os dados do conjunto do País: vê­
se, então, qu~ as Regiões Norte e Nordeste, apesar 
do expressiyo aumento de_ .11 pontos percentuais, 

entre 1991 e 1996, têm os piores índices de escolari­
zaçãQ do Brasil. 

Se é verdade que estamos bem próximos de 
uma conquista histórica, qual seja, a universalização 
do acesso ao ensino tundamental, não menos verda­
deira é a crucial 'questão do péssimo desempenho 
de nossas escolas. Esse flagelo responde, em boa 
medida, pela ,evasão e, principalmente, pela repetên­
cia que atinge a maior parte dos alunos. 

Quer dizer, o problema não é só de colocar a 
criança na escola, mas de evitar que ela saia d~ ~s­
cola, a evasão, ou que ela se tome um repetente 
crônico, sem avançar nas séries escolares. 

Os dados do Censo Escolar de 1996, a esse 
respeito, são assustadores: 63% dos alunos do ensi­
no fundamental têm idade superior a faixa etária 
correspondente a cada série. Pior ainda: informa o 
MEC que no Nordeste, essa situação é mais dra­
mática, chegando a 80% o índice de distorção sé­
rie/idade. Pelo grande índice de repetência ou pela 
entrada tardia da criança na escola. Este problema 
dá a exata dimensão do grau de ineficiência edu­
cacional do País: os alunos levam em média 11,2 
anos para completar as oito sérjas do ensino fun­
damentai". 

Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, sabe­
mos todos que apenas as causas de natureza edu­
cacional não são suficientes para explicar o fraco de­
sempenho do sistema, especialmente no que tange 
à evasão e à repetência. Claro que nosso sistema 
de ensino tem gerado exclusão escolar e social. Isso 
se dá, por exemplo, pela inadequação dos currícu­
los, pela má-formação dos docentes, por avaliações 
esdrúxulas que insistem em responsabilizar o aluno 
por seu próprio fracasso e que acabam por empur­
rá-lo para fora da escola. No entanto, há que se 
ter clareza, quanto ao fato de que o problema da 
evasão escolar também se vincula às desigualda­
des econômicas e disparidades regionais. Como 
bem percebeu o MEC, ·seria ingênuo, portanto, 
pretender integrar essas crianças e adolescentes 
na escola sem levar em conta as condições mate­
riais da sua existência e outras variáveis não-edu­
cacionais". , 

Dessa correta compreensão acerca do proble­
ma derivou a decisão govemamental de inscrever o 
Programa "Toda Criança na Escola" em um conjunto 
mais amplo de medidas que não se esgotam na es­
fera da educação. Em primeiro lugar, reconhecendo 
ser tarefa de impossível concretização - o desafio 
de assegurar o acesso e a permanência na escola 
de todas as crianças em idade escolar - sem a par-
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ceria entre União, Municípios e organizações da s(r,/' de equipamentos escolares e didático-pedagógicos; 
ciedade civil. . . treinamento e capacitação de docentes para progra-

A seguir, procurou o Govemo situar o Progra- mas de aceleração de aprendizagem e escolas mul-
ma no esforço global de melhoria do desempenhb tiSseriadas; apoio a programas como o da Alfabeti-
do sistema educacional, marcado por diversos acori- zação Solidária e da Educação para Qualidade no 
tecimentos auspiciosos: a aprovação e a implantá- Trabalho; financiamento de projetos específicos vol-
ção da nova Léi de Diretrizes e Bases da Educa~ tados para crianças e jovens carentes e/ou em situa:.. 
Nacional; a criação do Fundo de Manutenção e ~ . ção de risco; forte utilização da TV Escola; e estabe-
senvolvimento do Ensino Fundamental e de Valo~- lecimento de parcerias com o setor empresarial:. 
zação do Magistério - a vigorar a partir de janeiro o Enfim, o País está convencido de que, cOmo 
próximo ano -; a produção e a distribuição dos Pa - diz o Ministério da Educação, a não, garantia de 
metros Curriculares Nacionais; a análise crite . acesso à escola na idade própria, seja por incúria do 
dos iivros didáticos a. serem adquiridos e utiliza ' s Poder Público ou por omissão da famnia e da socie-
pelas escolas da rede pública, e a sua entrega e.. dade~ é a forma mais perversa e irremediável de ex-
tempo oportuno em todas as escolas; a instala~o cluSão social, pois nega o direito elementar de cida-
de u'm' novo e inovador Conselho Nacional de Edu- dani8, reproduzindo o círculo da' pobreza e da margi-
cação, com Câmaras distintas para tratar da Eduda- nalidade e alienando qualquer Perspectiva de futuro 
ção Básica e da Educação Superior; a: criação ~e para milhões de brasileiros. . . . . 
uma Secretaria de . Educação à Distância, criandd e Que nos integremos tOdos' a esse esforço na-
apoiando ações e mecanismos ágeis para o aperf~i- cional, movidos pela certeza de estarmos sendo im-
çoamento dos professores, como ocorre com a vita- pelidos por imperativo de ordem ética, de justiça so-
riosa experiência da TV Escola; o repasse de redu- eial e de necessidade econômica. Afinal, sabemos 

·sos diretamente às escolas; a modemização do Jis- nodos, 'a educação é, hoje mais do que nunca, o 
tema de estatrsticas e informações educacion~s, mais efic8zrnecanismo de redistribuição de renda e 
possibilitando a confecção de um quadro cada ~ez de mobilidade sociál, condição absolutamente na-
mais nítido e verdadeiro do sistema educacional ~ra- cesSária para a construção de uma s~iedade prós-
sileiro; a consolidação do Sistema Nacional de Af~a- pera, democrática e feliz. . 
liação da ~ducação Básica, o Saeb. . Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. "t 

Na .montagem do Programa "Toda Criança na Muito obrigado. .. , ,_-
Escola- houve uma louvável preocupação de, a ' r- O SR. PRESIDENTE (Geraldo MetO) - CoÕcedo 
tir dos dados estatísticos diSPO. níveis, .identifica~~. si- . a palavra ao Senador Guilherme ~a1meira. (Pausa) 
tuações típicas de exclusão escolar para buscar su- Concedo a palavra ao Senador Humberto Lu-
perá-las. Basicamente, foi possível ao MEC ag pá- cena, por Permuta com o Senador Lúd!<> Çoelho. 
las da seguinte forma: 1) criançaS e adolesce~es O SR. HUMBERTO LUCENA. (PMDB .,... PB. 
que não tiveram acesso à escola na idade própria; Pronuncia -o seguinte discurso.) .:- Sr.· t:»residente, 
2) crianças em idade escolar que já estiveram na S~ e Srs. Senadores, nos últimos dias surpreende-
escola e se evadiram; 3) crianças e jovens. qUe/fre- mo-nos todos com uma nova onda especulativa fi-
qüentam a escola com distorção idade/série su~rior nanceira que causou quedas enormés nas bólsas de 
a dois anos: 4) crianças e adolescentes carent~ e valores de todo o mundo, colocando em cheque as 
pertencentes a grupos de risco; 5) jovens rnaio~ de moedas nacionais de' váriós paíse~ emergentes. 
14 anos com baixa ou nenhuma escolaridade. I' Com suas rápidas repercussões, amplamente facili-

Finalmente, Sr. Presidente, gostaria de lembrar tadas pelos avanços tecnológicos da microeletrônica 
que o Programa listou diversas ações a seràrri im- informatizada, correu o mundo em segundos, a partir 
plementadas, todas elas voltadas para a consecLção de Hong Kong e, recentemente, Coréia do Su.l· e Ja-
da grande meta a que se propôs, sempre pr~ssli- pão, atingindo. as bolsas de valores brasileirás,"como 
pondo um trabalho coletivo e solidário. Entre~1 las, a de São Paulo, apresentando no primeiro momento 
destaco: a campanha de mobilização, visando pro- . uma das maiores quedas de sua história. Tendo sido 
mover a participação das comunidades no e orço estabelecido um verdadeiro pânico entre os agentEls 
para garantir a permanência das crianças na etk,Ia, econômicos do País, pois," afinal, o Brasil esteve· na 
ampliação, reforma e construção de escolas~"de iminência de ter que desva:lÓrizar fortemente o Real, 
houver comprovada necessidade; financia nto caso suas autoridades monetárias 'não conseguis-
para o transporte escolar, aquisição de mobiliá . s e sem ter a necessáriafirmê~ para cPnter o jogo es-
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peculativo, se bem que aumentando mais ainda as momento, poderemos ser alvos diante de um ataque 
dificuldades de nossa economia, em decorrência dó especulativo contra nossa moeda, a exemplo do que 
enorme aumento nas taxas de juros, e agora, com o aconteceu com o México em 1995 e a Tailândia re-
lançamento de um pacote de medidas fiscais de ca- centemente. 
ráter recessivo, que abordarei, especiflC8mente em As perguntas cruciais são as seguintes: Até 
próximo pronunciamento. quando poderá o Banco Central Brasileiro ser capaz 

Como dizem alguns analistas, Sr. Presidente, de venderUS$10, 20, 30 bilhões de suas reservas 
S..-s e Srs. Senadores, essa crise das bolsas apenas para conter próximos ataques? Até quando poderá 
dá uma pálida amostra do que se pode assistir daqui esse mesmo Banco Central usar, sem maiores ex-
por diante, caso não se construa um novo dique de plosões econômicas, ,sociais e políticas, ·0 estoque 
proteção contra esses ataques especulativos, pois o de maldades·, a que se referiu o Presidente do Ban-
capital intemacional viaja rápido de uma economia co Central, economistas Gustavo Franco, aumentan-
para outra, à busca de oportunidades de lucro. São do terrivelmente a taxa básica de juro, como acaba 

, U$40 trilhões por dia os chamados derivativos finan- de acontecer, levando-a, de um dia para outro, a 
.'-- ceiros que virtualmente percorrem os mercados fi- 'passar de 22% ao ano (uma taxa já extremamente 

nanceiros. Uma assustadora massa de dinheiro, ain- escorchante) para os astronômicos 46% ao ano, na 
da mais se comparada aos U$30 trilhões de dólares tentativa de assegurar os interesses dos investidores 
relativos à economia real do mundo, cujo produto intemacionais? E a repercussão dessa medida, 
cresce 3% anuais. deve-se dizer, no varejo, foi estrondosa: os juros no 

De modo que as economias dos países emer- crediário saltaram para até 11% ao mês, o equiva-
ge~es são hoje cada vez mais reféns dos interesses lente a 249,84% ao ano. Em financiamentos, como o 
dos grandes especuladores intemacionais, que tor- dos automóveis, o prazo caiu de 36 para 24 nieses, 
naram as finanças mundiais em um terrível cassino. exigindo-se, agora, um percentual de entrada de 

Nessa crise, portanto, a vulnerabilidade de 30%, em invés dos 10% de antes. Para ficar apenas 
nossa economia mostrou-se de modo claro e insofis- em alguns exemplos. 
mável. E não há mais como fazer comparações, E, agora, diante da notória insuficiência da me-
mesmo com toda a carga de racionalidade que pos- dida para conter a especulação, e para recuperar a 
sa apresentar, diferenciando-a da dos demais par- confiança dos investidores intemacionais, vem esse 
ceiros que formam os ditos mercados emergentes. A pacote, cujo resultado geral será, sem dúvida, uma 
tranqüilidade que essas comparações podem nos ter forte redução do ritmo de crescimento da economia, 
dado em momentos recérn-passados, já não existe que, este ano, só deverá aumentar 2% e não mais 
mais. os 4% estimados. 

Tudo bem que estejamos ostentando uma O Govemo acredita em que essa crise passará 
bem-sucedida estabilização e que, principalmente, rápido: E assim todos nós também desejamo$ que 
tenhamos contido drasticamente o processo inflacio- seja. Obviamente, resta-nos a confiança de que, di-
nário, graças às iniciativas do Govemo Femando ferentemente dos países asiáticos em cnse, não es-
Henrique Cardoso. Tudo bem que nossas reservas tarnos arcando, por exemplo, com um volume mans-

, internacionais, mesmo com a sangria dos últimos truoso de empréstimos podres, a par de outros as-
dias, ainda. se encontrem em' um volume considerá- pactos macroeconômicos restritivos que os acome-
vel da ordem de US$54 bilhões. Temos um sistema tem, nacional e regionalmente. 
bancário solidificado, os capitais extemos, sobretudo , Contudo, não é essa, Sr. Presidente, Sr's e 
os diretos, vêm entrando no País' de modo mais Srs. Senadores, uma crise a ser resolvida apenas 
acentuado, há um programa de privatizaçóes em com base nos méritos nacionais. A turbulência inter-
avanço; entre outros indicadores positivos de que nacional que caracteriza a avalanche da nova. mun-
rião somos mais urn País desacreditado intemacio- 'dialização do capital, calcada em uma avassaladora 
nalmente. hegemonia financeira, está a exigir, além de um con-

~No entanto, não é preciso ser economista ou certo de nações, no sentido de estabelecer novos 
expert na área financeira para compreender que, controles para os fluxos de capitais, políticas nacio-
não obstante essa condição $8tisfatória, sofremos nais urgentes, com o objetivo de fortalecer as estru-
nos últimos dias prejuízos quase incalculáveis. Fi- turas produtivas e os mercados intemos dos países 
cando claro para uma enorme massa de cidadãos que se encontram nesse jogo globalizado da econo-
do País medianamente informados que, a qualquer mia mundial. 
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O diagnóstico da economia brasileira atual nã emprego no Brasil se toma cada vez mais precário. 
pode ser; convenhamos, um parcial e convenienttb Em São Paulo, por exemplo, os índices mais abran-
discurso de loas ao Plano Real, por seus inegáve s gentes de medição do nível de desemprego já dão 
sucessos, em termos de estabilização monetári . conta de que esse chegou a 16%. E ainda mais se-
Não há como esconder os rombos de nossa balan remos afetados agora, nesta área, com a restrição fi-
comercial, que vêm acentuadamente nos deixanto nanceira e creditícia, determinada pelo ajuste fiscal 
em grave situação de dependência em relação a s de emergência que o Govemo acaba de lançar. 
capitais internacionais, para que consigamos fina - Sem dúvida, um preço muito alto a ser pago 
ciá-Ios. Com o que temos de man~er os juros semp~ pela estabilização, por parte de todos os' setores. É a 
em patamar muito alto, pressionando fortemente! o economia que cairá de ritmo. Quando deveria estar 
nosso déficit financeiro, levando as contas pública~ a crescendo em tomo de, no mínimo, 6% ao ano, e 
um impasse dramático. Para se ter uma idéia, co a desestabilizará e retirará do circuito produtivo inúme-
subiçja atual dos juros, serão gastos cerca de R 2 ros empresários, sobretudo os detentores de micro e 
biihões pelo Govemo, em novembro, apenas co 'o pequenos negócios: é o Govemo qu~ arrecadará 
pagamento de juros da dívida intema!. Compre n- menos; é a sociedade, como um todo, que perderá; 
dendo~se, muito claramente, diante disso, a pr: u- em particular 9s cidadãos de menor renda, que, a 

.. pàçâo do Govemo de inserir, neste novo Conjunto ~e cada dia, vêem aumentar o processo de exclusão e 
medidas, algumas destinadás a frear as importações de concentração da renda no País. 

• .,. ' - I 
e a aumentar, concomitantemente, as exportaçoes - Portanto, há que se pensar ur:gentemente 
devendo-se louvar esse procedimento. numa saída, que não pode mais esperar pelos resul-

E a âncora cambial? Será possível mantê-Ia in- tados políticos do jogo da sucessão govemamental 
cólume em meio a essa situação? Afjm~,I, deve-se a nem dos ,relativos à renovação do Poder Legislativo. 
ela particularmente a manutenção da inflação ~ob . Há que se chegar, creio eu, a um entendimento 
controle, por impedir que os preços intemos dos ~ro- rápido sobre as necessárias reformulaçães que a es-
dutos não-exportáveis possam aumentar, atravé~ da tratégia de desenvolvimento do país está a exigir, 
importação de, bens estrangeiros a preços bem ~1 is diante desse quadro conturbado de fim de século, 
baixos. ' . em que a inserção soberana do país no processo de 

É veroade que estamos fazendo as minide va- globalização se toma uma condição essencial. 
lorizações possíveis na faixa ou banda de varia~o Antes de tudo, temos que considerar que a 
cambial, tendo-se desvalorizado o real em tomd de perspectiva positiva de-que a éstabilização econõmi-
10% desde o seu lançamento. Mas não são a~nas ca continue está vinculada diretamente à necessária .. - . • I 

os meros opositores do Govemo - ainda ontem tive- solução da questão financeira do nosso setor públi-
mos aqui essa constatação - que chamam a ~ten- co, em particular da, União. E, nesse caso, não há 
ção para a grande defasagem de nossa moed~ em como se poster:gar o tão propalado ajustá fiscal. 
relaÇão ao dólar. E os especuladores de plantãd, ,no Veja-se que não foi suficiente a:' enorme trans-
mundo inteiro, estão de espreita para usar eSsJ as- ferência de renda propiciada pelo Fundo da Estabili-
pecto como fator desencadeador de um novo atáque zação Fiscal (FEF), que extraiu da reCeita dos Esta-
à nossa moeda. . ,I dos e Municípios cerca de 20%, em :média, em be-

Esse é um quadro que nos mostra nitidamente nefício da União. Veja-se, ainda, que" se não fosse a 
o tipo de armadilha em que se encontra a n~ssa Contribuição Provisória' sobre a Movimentação Fi-

. economia. Pois, se não queremos que volte a Infla- nanceira (CPMF), a par do tremendo e perverso con-
ção, com a maxidesvalorização, também ,não ~e- gelamentosalarial perpetrado contra o funcionalismo 
mos aceitar que continuemos a jogar para diante público 'federal (agora ainda maior), e da punição im-
essa crise, ficando à mercê da dolarização selvágem posta à classe média em termos de renda, que tam-
e contribuindo para o esgarçamento ainda mai~ pro- bém aumenta,a partir de agora, o rombo do Tesouro 
fundo e perverso do nosso' destino social. I estaria muito mais aorofundado. "_ 

Vejamos, Sr. Presid~~~f:!, srª~ e Srs~ Se~ado- E, repito, isso se agrã,va agora muito mais,em 
res, a questão do desemprego. Mesmo que os índi- face dos desdobramentos da crise das bolsas, pois 
ces oficiais o mascarem, com metodologias qu~ afe- sabemos que a compreensão dessa fraqueza, por 
rem parcialmente, como é o caso da que é ~sada parte dos. especuladores intemacionais e nacionais, 
pelo IBGE, e mesmo sabendo que essa metodblogia os alimemará ';'0 intento de lucrar com a desvaloriza-
é aceita intemacionalmente, o fato é que o ní*el de ção da moeda brasileira, sem considerar a pressão 
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exercida pelo déficit nas contas externas do Balanço O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - Sobre a 
de Pagamentos, perigosamente nas vizinhanças de mesa, projeto que será,. lido pelo Sr. 19 Secretário em 
níveis preocupantes, em tomo de 4,5% a 5% do PIB exercício, Senador Guilherme Palmeira. 

nacional. É lido o seguinte: 
De minha parte, tenho claro que o Legislativo 

não se furtará - como não se tem furtado até agora PROJETO DE LEI DO SENADO 
- a ajudar no melhor equacionamento e no apressa- N' 245,· DE 1997 
mento das votações das reformas fundarrientais, Dispõe sobre a reserva. 10% das 
como a da Previdência, a administrativa e a fiscal- vagas dos Cursos profissionalizantes sei-
tributária, desde que se preservando a estrutura har- ministrados pelo Senac, Senal, Sanar e Se-
mônica dos Poderes e garantindo-se firme constitu- nat para adolescentes egressos do sistema 
cionalmente a nossa Federação, conforme tenho correcional ou cumprindo medidas sócio-
muitas vezes defendido nesta' Casa e em outras educativas de semiliberdade ou liberdade 
oportunidades. assistida, e dá outras providências. 

Quero crer, Sr. Presidente, Sr's e Srs: Senado­
res, que o Presidente Fernando Henrique Cardoso, 
juntamente com sua equipe de Governo, diante da 
concretização e acentuação das enormes ameaças 
trazidas pela crise das Bolsas, não deixará de abrir­
se a esse consenso político o quanto antes, para 
que se encontrem eficiente e eficazmente as fórmu­
las justas e rápidas de um grande projeto nacional 
que alcance o objetivo de oferecer o merecido pro­
gresso social e econômico ao nosso País. 

Como anunciei no início deste pronunciamento, 
pretendo, na próxima semana, fazer uma análise de 
todas as medidas que compõem o pacote do Gover­
no para fazer face' à crise que aí está. Mas, desde 
logo, desejo acentuar que fiquei desolado ao verifi­
car que, ao lado de medidas macroeconômicas, fo­
ram incluídas medidas de pequeno porte, que não ti .. 
nham por que serem apresentadas num documento 
daquela importância. Refiro-me, por exemplo, Sr. 
Presidente, ~o aumento da taxa de, embarque inter­
nacional de US$18 para US$90 e também a redução 
do limite para compra em free shops, de US$500 
para US$300. São medidas que não precisavam ser 
tomadas em conjunto com essas outras, porque não 
são tão importantes; são medidas de. rotina que po­
deriam perfeitamente ser levadas a público, a qual­
quer momento, pelo Governo. 

Ficam, portanto, aqui, Sr. Presidente, essas 
palavras que, embora duras, algumas vezes, são pa­
lavras de compreensão. O Senhor Presidente da 
República, sobretudo diante da necessidade impe­
riosa que teve de aumentar os juros para evitar· a 
evasão dos chamados capitais especulativos,' tevá 
que tomar essas medidas de ajuste fiscal para con­
seguir recursos; caso contrário, não teria como fa­
zer face ao resgate desses títulos no mercado fi­
nanceiro. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam reservados 10% das vagas nos 

cursos profissionalizantes administrados pelo Senac, 
Senai, Senar e Senat para adolescentes egressos 
do sistema correcional ou cumprindo pena de medi­
das s6cio-educativas de semiliberdade ou liberdade 
assistida. 

Art. 211 O Poder Executivo regulamentará esta 
lei no prazo de sessenta dias a contar de sua publi­
cação. 

Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 49 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

É dever da famnia, da sociedade e do Estado 
assegurar à criança e ao adolescente, com absoluta 
prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, à 
educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à 
dignidade, a~ respeito, à liberdade e à convivência 
familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo de . 
toda forma de negligência, discriminação, explora-' 
ção, crueldade e opressão. 

Assim estabelece () cap~ do art. 227 da Cons­
tituição de ·1988. Com esse· dispositivo, resultado 
dos esforços da Assembléia Nacional Constituinte e 
da intensa participação popular, com a apresentação 
de emendas de todo o Brasil, pode-se afiançar que 
hoje um dos textos constitucionais mais avançados 
do mundo no que diz respeito aos direitos da criança 
e do adolescente. . 

POr total necessidade de atualiZação, em con­
sonância não só com a Constituição Federal, mas 
com a Corivençãolntemacional dos Direitos da 
Criança, foi elaborada a Lei n9 8.069, de 13 de julho 

. de 1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança e 
do Adolescente. Foi este criado de acordo com a 
Constituição 'Federal e com a legislação intemacio-



NovembrodCl997 DIÁRIO SENADOFEDERAL Quarta-feira 12 24481 

nalem,vigor e em substituição aos obsoletos e I na- propiciar maior flexibilidacfe na elaboração dos pla-
crônicos Código de Menores (1979) e Política N cio- nos de profissionalização. ' 
naI de Bem-Estar do Menor (1964). Na realidade, os homens nascem livres e 

Os novos atributos que caracterizam o t alho iguais. Portanto, todas as crianças e adolescentes, 
do adolescente são a igualdade de direitos em ela- têm os mesmos direitos, inclusive de se prepararem, 
Çio aos adultos, a proteção de seu trabalho e de- para a vida competitivamente e com iguais oportuni-
corrência de sua condição peculiar de pessoa em dades. E isto se faz pela educação. Na verdade, na-, 
. desenvOlvimento e o direito à profissionalizaçãoJ ' nhum problema social é insolúvel quando existe, por' 
, 'A profissionalização foi inserida no co~exto parte das autoridades, empenho conjunto e vontade 
educacional tanto pela Constituição nos arts, 20 ,111, política na busca de soluções. 

'205, caput, e 214, IV, quanto pelo estatuto da 'rian- O Promotor de Justiça da Infância e da Juven-
ça e .do Adolescente (ECA, lei nA 8.069/90}~ em tude Astério Pereira dos Santos defendeu a idéia em 
seus arts, 62 a 69. Estamos, desde 1988, sob íIl égi- brilhante artigo denominado -Arrumar o adolescen-
de da doutrina da proteção integral...:Ao sociJdade te-, publicado no jornal O Globo, em sua edição de 
brasileira não se compraz, desde então, com o/mero 20 de junho do corrente ano e queresoM adotá-Ia, 

,.'" ,assistencialismo. Assumiu institucionalmen~e,' o na forma do presente projeto. 
compromisso de encetar esforÇos para estender, Ofereço, assim, à douta consideração de 
prioritariamente, a cidadania a todo e qu~lquer meus ilustres pares este projeto de lei, consciente 
adolescente. I que lhe darão, com o costumeiro espírito público e 

No entanto" há um segmento da populaç~o de ampla visão dos problemas nacionais, a acolhida que 
meno~s brasileiros que, por sua condição ,ceial, merece, dentro dos objetivos que nortearam sua for-
'está à:. margem da proteção familiar, da sociedade e mulação. 

"~'O, ,(joESta~: São os filhos de famnias pobres oU/desa- Sala das Sessões, 11 de novembro de 1997. -
, " greg~d~ ~Ia~iséria, com idade acima, de'12 anos, Senador Júlio Campos, PFl - MT: ' ' 

que margeiam 8S'fronteiras'do mercado de trabaltlo (As Comissões de Cqnstituição, Justi-
fOrrnal,dà escola regular e do próprio núcleojda fa- ça e Cidadania e de Educação, cabendo a 
m8ia,não se integrando em nenhuma delas. esta última a decisão tenninativa.) 

São os meninos de rua, milhares que upam 
"as calçadas' e dormem ao relento em nossa~ cida- O SR. PRESIDENTE (Geraldo Melo) - O proje-
,das, esmagados por um processo impieddso de to será publicado e remetido às comissões compa- , 

,marginalização, que para muitos ,acaba nJ delin- tentes. 
qüência aberta. Sobre a mesa; requerimentos que serão lidos 

Da forma como vivem em nossas cida es, os pelo Sr, 11! Secretário em exercício, Senador Gui-
I Iherme Palmeira. 

meninos de rua, principalmente os egressos~~o sis-
tema correcional, abandonados ou não pela famí- São lidos os seguintes: 
lias, encontram no mercado de trabalho info I do 
comércio clandestino ou de serviços pessoai o ca- REQUERIMENTO N2 966, DE 1997 

minho para assegurar a própria sobrevivência ou o Senhor Presidente, 
aumento do precário nível de renda familiar.IAí ten- Considerando que o Projeto de lei da Câmara 
dem:a ficar, na condição permanente de trabalhado': nl! 36, de 1997, que dispÕe sobre o sistema de Fi~ 
r8s . dEr ~egunda classe, por lhes estarem f~hadas nanciamento Imobiliário, institui a âlienação fiduciária ~. 
tódasasportás de ascensão social pela educação de coisa imóvel e dá outras providências, já se en-
ou'pelo aprendizado profissional. I contra devidamente instruído com os pareceres das 

Pré tende-se, com essa proposição, atlrir para comissões técnicas a que foi despachado, e que os 
esses adolescentes um canal de futuro a~sso no referidos pareceres já se acham publicados e distri-
mercado' de trabalho· formal, com vistas à ~I~a inte- buídos em avulsos, requeremos a sua tramitação no 
gra~o soci~1 plena e à aquisi~o da cid~~ania. O regime de avulsos; requeremos a sua tramitação no 
projeto autonza o Poder executIVo a expedlrl normas regil1,le de urgência previsto no art. 336, alínea b do 
'sobre aprendizagem e treinamento profissi?nal, de Regimento Interno. 
modo a aperfeiçoar a estrutura vigente e as atribui- Sala das Sessões, 11 de novembro de 1997.-
ções dos órgãos destinados à formação de tnão-de- Elcio Alvares - Valmir Campelo - Sérgio Macha-
obra - Senai. Senac. Sanar e o Sanat - rm de do - Hugo Napoleão - Jader Barbalho. 
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REQUERIMENTO N9967, DE 1997 como cónclusão de seu Parecer r:'!9: 708, de 

. . Requeremos urgência, nós termos do art. 336, 
alfnea b, do Regimento Intemo, para o Projeto de 
Resolução nll 148, de 1997, que autoriza 'O Govemo 
do Estado de Sergipe a realizar emissão de Letras 
Financeiras do Tesouro do Estàdo de Sergipe-a 
realizar emis$ão de Letras Finane::eiras do Tesouro 
do Estado de Sergipe - LFTS,· cujos recursos serão 
destinadôS ao giro da' dívida mobiliária ve~ível' no 
segundo semestre «:te 1997. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1997. -
Sérgio MaChado - EIClo AlvareS - Jader Barbalho 
- Hugo Napoleão - José Eduard~.Dutra •. 

O SR. PRESIDENTE (Gemido , Melo) - Os dois 
requerimentos serão votados após ~ Ordem do Dia, 
conforme disposição regimental. 

Sobre a tnesa, oficio que será lido pelo Sr. 12 Se­
cretário em exercício, Senador GuU~rme Palmeira. 

É lido o seguinte: 

OF GLPTB1339197 

Brasília, 11 de ilóvembro de 1997 

Senhor Presidente, 
Cumprimentando-o cordialmente, venho a pre­

sença. de Vossa Excelência, na condição de Lider do 
Partido Trabalhista Brasileiro - PTB, indicar o ExmI! 
Sr. Senador Odacir Soares como titular na Comissão 
de FISCalização e Controle - CFC, e Comissão de 
Assuntos Sociais - CAS, e como s'uplente na Comis­
são de Constituição Justiça e Cida~ia.:;::..CCJ, em 
substituiç80 ao meu nome. . .. 

Aproveito a oportunidade, para reiterar a V. 'Ex" 
os protestos de elevada estima e distinta considera­
ção. - Senador Valmir érimpelo, Lider do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Geraldo' Melo) - Será 
feita a substituição solicitada. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

Item 1: 

ORDEM DO DIA . 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
.. N2 146, DE 1997 , 

(Em regime. de urgência, nos termos do 
Requerimento "9 947, de 1997 

,-art.336, b) 

'. Discussão, em turno único,doProjeto 
de Resolução nll 146, de 1997 (apresentado 
pela Comissão de Assuntos Econômicos 

1997, Relator. Senador Roberto :Requião), 
que autoriza a elevaÇão temporária dos li~j~ '. 
tes de endividamento do Estado de: Sánta '. 
Catarinapára que possa emitir, através de . 
ofertas públicas, Letras Financeiras dor. 

. . souro' do Estado de Santa . Catarina 
(LFTSC), destinando-se os recursos ao giro 
de sua dívida mobiliária.~m vencimento .no 
último bimestre de ,1997. 

A Presidência comunica ao Plenário que pod. . 
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en-
cerramento da discussão. .. 

Em discussão o projeto em tumo único. (PaUsa) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão.' . 

Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. '. .' .... 

O projeto vai à Comissão Diretora para a reda~ 
ção final. (Pausa.) . 

\ 

o Sr. Geraldo Melo, 111 Vic~Presiden- . 
te, deixa a cadeira' da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Antonio Carlos MagalhãeS, 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas MagalhãeS) 
- Sobre a mesa, parecer oferecendo a 'redação finá! 
que será lido pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Se-
nador Guilherme Palmeira. . ( 

É lido o seguinte: 
. . 

PARECER N9724i.DE 1997· 
(Da Comissão Diretora) '. . ! 

Redação finai do Projeto' de Resolú-
ção nll146, de 1997. '-'. '. 

A Comissão Diretora apresenta a r~ação.·final· 
do Projeto de Resolução nll 146, de 1997, que auto-
riza. a elevação temporá~a .. dos limjtes. deén~iv,ida-
mento do Estado de Santa Catarina para que~ 

'. :,: 

emitir, através de ofertas públicas, Letras' Rnanceiràs 
do Tesouro 'do Estado de Santa,Catariná (lFTSC) , 
destinando-se os recursos ao giro de sua ,dívida, 
mobiliária com vencimento' no último bimestre. ~e . . ., .... 
1997. 

Sala de Reuniões da Comissão;~m':11de:nO; 
vembro de 1997 - Antonio Carlos Magalhães, P,re­
sidente, Marluce Pinto, Relatora -Geraldo' Melo.~ . 
Júnia Marlse. I-·~ ". "'" 
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ANEXO AO PARECER Nº 724, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovo~, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28) do 
Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO Nt • DE 1997 

Autoriza a elevação temporária os 
limites de endividamento do Estai de 
Santa Catarina para que possa e"l.~r. 
mediante ofertas públicas, Letras Fi1:n­
ceiras do Tesouro do Estado de Santa; Ca­
tarina (LFTSC), destinando-se os recursos 
ao giro de sua dívida mobiliária com vénci· 
mento no último bimestre de 1997. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É o Estado de Santa Catarina autoriza­

do, nos termos da Resolução nº 69, de 1995, d~ Se­
nado Federal, a elevar os limites de endividamehto e 
comprometimento previstos na mesma Resol~Ç:ão, 
para emitir Letras Financeiras do Tesouro do Estado ' 
de Santa Catarina (LFTSC), cujos recursOsierão 
destinados ao giro de sua dívida mobiliária co ven­
cimento no último bimestre de 1997. 

Art. 21! A emissão realizar-se-á nas seg intes 
condiçõeS: ., 

a) quantidade: a ser definida na data de +sga­
te dos títulos a serem substituídos, mediante éWlica­
ção da Emenda Constitucional nl! 3, eqUivalllnte à 
rolagem de 98% (noventa e oito por cento) da ívida 
mobiliária do Estado vencível no último bimes re de 
1997; 

b) modalidade: nominativa-transferível; 
c) rendimento: igual ao das Letras Fina~ras do 

Tesouro - LFT, criadas pelo Decreto-Lei nº 2'3j6' de 
~5 de novembro de 1987; 
, d) prazo: cinco anos; 

e) valor nominal: R$l,OO (um real); 
f) características dos títulos a serem substituídos: . , 

Titulo' 

561824 

561826 

Vencimento 

12..11-1997 

12..12-1997 

Quarltidade 

155.893·oF·829 

178.133.610.944 

. g) previsão de colocação e vencimento dos tí-
tulos a serem emitidos: 

Colocação 

3-11-1997 

12..12-1997 

Vencimento 

12..11-2002 

12..12-2002 

Titulo 

561824 

561826 

DatajBase 

h) fonna de colocação: mediante ofertas públi­
cas, nos termos da Resolução nº 565, de 20 de se­
tembro de 1979, do Banco Central do Brasil; 

i) autorização legislativa: Lei nº 7.546, de 27 de 
janeiro de 1989, e Decreto nº 2~986, de 10 de feve­
reiro de 1989. 

§ 1 I! A publicação do anúncio do leilão para 
oferta dos títulos referidos neste. artigo será feita 
com antecedência mínima de três dias de sua reali­
zação. 

§ 2º O Estado de Santa Catarina encaminhará 
ao Senado Federal, para exame da Comissão de 
Assuntos Econômicos, toda a documentação refe­
rente à oferta dos títulos emitidos ao amparo desta 
Resolução, bem como a cadeia de emissões desde 
a origem da dívida. 

Art. 31! O Banco Central do Brasil encaminhará 
ao Senado Federal, até o décimo dia de cada mês, 
para exame da Comissão de Assuntos Econômicos, 
todos os registros de compra e ven~a, em todas as 
modalidades, dos títulos emitidos' com base nesta 
Resolução e nas Resoluções nºs 62 e 92, de 1997, 
ambas do Senado Federal, efetuados no mês ante­
rior, até a efetivação da venda definitiva. 

Art. 4º A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida pelo prazo de duzentos e 
setenta dias, contado a partir de sua publicação. 

Art. 51! Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (À~onio Cartos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria em regime 
de urgência:1pàsSa-se à imediata apreciação da re-
dação final. . '. , 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem péça a palavra, encerro a 

discussão. . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e.SenadÓras que a apro-

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. . 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 

-Item 2: 

PROJETO DE RE~OLUÇÃO 
Nº 142, DE 1997 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nº 948, de 1997 

- art. 336, b) 

Discussão, em turno 'único, do Projeto 
de Resolução nl! 142, de 1997, de autoria do 
Senador Jonas Pinheiro, que altera a Reso-
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lução nº 101, de 1997, que autoriza a con- bito do Programa de Perenização das Travessias do 
tratação de operação de crédito extemo, Estado. 
com garantia da República Federativa do Sala de Reuniões da Comissão, 11 de novem-
Brasil, no valor de cinqüenta e ,cinco milhõ- bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi-
es, quatrocentos e seis mil dólares norte- dente - Marluce Pinto, Relatora - Geraldo Melo -
americanos equivalentes a cinqüenta e nove Júnia Marise. 
milhões, trezentos e sessenta e sete mil, 
quinhentos e vinte e nove reais, a preços de 
31 de maio de 1997, entre o Governo do Es­
tado de Mato Grosso e o Instituto Bancário 
San Paolo di Torino S.p.A., destinada ao fi­
nanciamento da construção de pontes de 
concreto no âmbito do Programa de Pereni­
zação das Travessias do Estado, tendo 

Parecer favorável, sob nº 709, de 
1997, da Comissão de Assuntos Econômi­
cos, Relator: Senador Carlos Bezerra. 

A Presidência comunica ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à proposição até o en­
cerramento da discussão. 

Em discussão o projeto em tumo único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

-vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado . 

. O projeto vai à Comissão Diretora para a reda­
ção final. (Pausa.) 

O 'SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final 
que será lido pelo Sr. 1º Secretário em exercício, Se­
nador Guilherme Palmeira. 

É lido o seguinte: 

PARECER Nº 725, DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu­
ção n2 142, de 1997. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução nº 142, de 1997, que altera 
a Resolução nº 101, de 1997, que autoriza a contra­
tação de operação de crédito extemo, com garantia 
da República Federativa do Brasil, no valor de 
US$55,406,OOO.OO (cinqüenta e cinco milhões, qua­
trocentos e seis mil dólares norte-americanos) equi­
valentes a R$59.367.529,00 (cinqüenta e nove mi­
lhões, trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos e 
vinte e nove reais), a preços de 31 de maio de 1997, 
entre o Estado de Mato Grosso e o Istituto Bancario 
San Paolo di Torino S.p.A., destinada ao financia­
mento da construção de pontes de concreto no âm-

ANEXO AO PARECER Nº 725, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu,. Presidente, nos termos do art. 48, 
item 28, do Regimento Intemo, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N2 , DE 1997 

Altera a resolução n2 101, de 1997, 
do Senado Federal, que autoriza 11 contra­
tação de operação de crédito externo, 
com garantia da República Federativa do 
Brasil, no valor de US$55,406,OOO.OO (cin­
qüenta e cinco milhões, quatrocentos e 
seis mil dólares norte-americanos) equi­
valentes a R$59.367.529,OO (cinqüenta e 
nove milhões, trezentos e sessenta e sete 
mil, quintentos e vinte e nove reais), a 
preços de 31 de maio de 1997, entre o Es­
tado de Mato Grosso e o Istituto Bancario 
San Paolo di Torino S.p.A., destinada ao fi­
nanciamento da construção de pontes de 
concreto no âmbito do Programa de Pere­
nização das Travessias do Estado. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 O art. 4º da Resolução nº 101, de 1997, 

do Senado Federal, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

• Art. 4º As condições financeiras básicas 
da operação de crédito são as seguintes: 

a) credor: Istituto Bancario San Paolo 
di Torino S.p.A.; 

b) valor: US$55,406,000.OO (cinqüenta 
e cinco milhões, quatrocentos e seis mil dó­
lares norte-americanos) equivalentes a 
R$59.367.529,OO (cinqüenta e nove milhões, 
trezentos e sessenta e sete mil, quinhentos 
e vinte e nove reais), cotados em 31 de 
maio de 1997; 

c) garantidor: República Federativa do 
Brasil; 

d) Juros: taxa a ser fixada com base 
na menor cotação da CIRR Consensus, à 
opção do devedor, em uma das seguintes 
datas: 

- de assinatura do acordo do empréstimo; 
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- de assinatura do contrato (desde ~ue Em discussão a redação final. (Pausa.) 
o acordo de empréstimo seja assinado no Não havendo quem peça a palavra. encerro a 
prazo de seis meses a contar da assinatura ' discussão. 
do contrato); I Em votação. 

- da aprovação formal, com bastjl na Os Srs. Senadores e Senadoras que a apro-
qual o Mediocredito tenha concedido r seu vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
subsfdio ao crédito [neste caso, a taxa glRR Aprovada. 
será acrescida de 0,2% a.a. (dois déclmos A matéria vai à promulgação. 
por cento ao ano) de acordo com a regula- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
mentação do Mediocredito centralej, I -Item 3: 

e) comissão de administração: 0,5% 
(cinco décimos por cento) à vista sobre b va-

lor total do empréstimo; ~ 
f) comissão de compromisso: O 25% 

a.a. (vinte e cinco centésimos por ce o ao 
ano), sobre o saldo não desembolsado,! con­
tada a partir da data efetiva do contrato r) 

g) seguro de crédito: taxa bási de 
4,9% (quatro inteiros e nove décimo por 
cento) sobre o valor financiado;' I 

, . h) despesas gerais: as razoáveis, limi­
tadas a US$55,OOO.OO (cinqüenta e cinto mil 
dólares norte-americanos); l 

i) condições de pagamento: 
- do principal: em dezessete pa elas 

semestrais consecutivas e iguais, vendendo­
se a primeira no dia 30 de abril ou 31 de ou-

I 

tubro, o mais próximo que ocorrer, não an- , 
tes de trinta e seis meses, nem dePPis de 
quarenta e dois meses, a contar da data efe- ' 
tiva do contrato; , I 

- dos juros: semestralmente verkidos, 
em 30 de abril e 31 de outubro de cadà ano; 

I 

- da comissão de adm;nistra~o: em 
três parcelas iguais, sendo: a primeint, trinta 
dias após a data efetiva do contrato: a se­
gunda, seis meses após a data efetiva do 
contrato; a terceira, doze meses apósl a data 
efetiva do contrato; 

, - do seguro de crédito: 3QO,{, (trinta por 
cento) no momento da emissão da gàrantia, 

I 

após a aprovação da operação no ROF, e 
70% (setenta por cento) proporcionálmente 
a Cada desembolso, diretamente à I SACE, 

, ou, alternativamente, ao credor, deScle que 
comprovado seu recolhimento no ext+rior. a 

" Art. 211 Esta Resolução entra em vigor ha data 
'o de sua publicação. I 
. " O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o projeto e estando a matéria eni regime 
de urgência, passa-se. à imediata apreciaçã da re­
dação final. 

Votação, em turno único, do Requeri­
mento nll 904, de 1997, do. Senador José 
Ignácio. Ferreira, solicitandp, nos termos 
regimentais, tramitação conjunta do Proje­
to de lei do Senado nl! 73~ de 1996, com 
o Projeto de lei da Câmara nll 50, de 
1997, por tratarem de serviço de telecomu­
nicações. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. 1 Secretário, em exercfcio, Senador Guilherme 
Palmeira. ' 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N2 968, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 22, a, do 

Regimento Interno, a retirada, em caráter definiti­
vo. do Requerimento nll 904, de 1997. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1997. -
José Ignácio Ferreira. ' 

O SR. "PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, o Projeto de lei do Se­
nado nll,73, de 1996, e o Projeto de lei da Câmara 
n!! 50, de 1997, voltam à Comissão de Educação. 

O SR. PRESIDENTE (~ntonio Carlos Magalhães) 
-Item 4: ' . 

Votação, em~ turno único" do Requeri­
mento n!! 906, de 1997, do Senador José Ig­
nácio Ferreira, solicitando, nos termos regi-

. mentais, que sobre o Projeto de Lei do Se­
nado n!! 73, de 1996, com o Projeto de lei 
daCâmaran!! 50, de 1997: que tratam sobre 
rádios comunitárias, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribui­
ção, seja ouvida, também, a de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. ; 

Sobre a mesa, requerimento: que será lido pelo 
Sr. 111 Secretário em exercfcio, Senador Guilherme 
Palmeira. ' 

É lido e aprovado o seguinte: 
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REQUERIMENTO N2 969, DE 1997 Ao projeto não foram apresentadas emendas, 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do art. 256, § 22, a, do 

Regimento Intemo, a retirada, em caráter definitivo, 
do Requerimento nl! 906, de 1997. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1997.­
Senador José Ignácio Ferreira. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere 
volta à sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 5: 

Votação, em tumo único, do Requeri­
mento nl! 905, de 1997, do Senador Romeu 
Tuma, solicitando, nos tenros regimentais, 
tramitação conjunta das Propostas de Emen­
da à Constituição n!!s 32, de 1996, e 24, de 
1997, por tratarem de prestação de serviço ci­
vil obrigatório. 

Em votação o requerimento em tumo único. 
Os Srs. Senadores e Senadoras que o apro­

vam queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
As Propostas de Emenda à Constituição nD& 32, 

de 1996, e 24, de 1997, passam a tramitar em con­
junto. 

As matérias voltam à Comissão de Constitui­
ção, J~ça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
-Item 6: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
NI! 39, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei do Senado nl! 44, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Lei da 'Câmara nl! 39, de 1996 (o!! 490/95, 
na Casa de origem), que acrescenta pará­
grafos ao art. 928 da Lei nl! 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973 - Código de Processo Civil, 
tendo 

Parecer sob nl! 573, de 1997, da C0-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Ramez Tebet, favorável, 
nos termos de substitutivo (Emenda nl! 1-
CCJ), que oferece; e pela prejudicialidade 
do Projeto de Lei do Senado nl! 44, de 1996, 
que tramita em conjunto. 

A matéria constou da Ordem do Dia da sessão 
deliberativa ordinária de 6 do corrente, quando teve 
a sua discussão adiada para hoje. 

nos termos do Regimento. 
Discussão em conjunto do projeto e do substi-

tutivo em tumo único. . 
O SR JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE) 

- Sr. Presidente, peço a palavra para discutir a ma­
téria. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra, para discutir a matéria, ao Sena­
dor José Eduardo Dutra. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocGIPT - SE. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr's e Srs. Senadores, este projeto é um da­
queles que visam a agilização da reforma agrária. 
Ele foi objeto de discussão em reunião dos líderes 
do Senado Federal com o então Presidente desta 
Casa, Senador José Samey, em 1996, para que fos­
se agilizada a sua votação. Na reunião foram trata­
dos este projeto, que objetivava acabar com a indús­
tria de liminares de reintegração de posse, o que es­
tabelecia o rito sumário, que já foi aprovado, e o pro­
jeto que dava prerrogativa ao Ministério Público para 
intervir em conflitos coletivos de terras. 

Esses três projetos foram aprovados na· Câma­
ra dos Deputados após amplo debate. Quero regis­
trar que os projetos que saíram da Câmara não 
eram os originais, em nenhum dos três casos. Eles 
foram modificados exatamente para se chegar a um 
consenso entre as diversas forças políticas, entre os 
diversos partidos políticos, para que, ao sair da Câ­
mara, tivessem agilidade. Assim aconteceu com rito 
sumário, assim aconteceu com o projeto do Ministé­
rio Público. 

O projeto que está em debate agora ·foi relata­
do na Câmara pelo então Deputado ,Régis de Olivei­
ra, do PFL, atual Vice-Prefeito da cidade de São 
Paulo. 

Foi aprovado na Câmara dos Deputados, na 
Comissão, em caráter terminativo. Como era inclusi-
ve resultado de um amplo acordo, do qual fez parte 
o Govemo Federal, através do Ministro, foi apresen­
tado um requerimento para que o projeto fosse anali­
sado no plenário da Câmara. O requerimento foi re'" . . 
jeitado, exatamente porque ele era resultado de um 
acordo. Então, foi aprovado em caráter terminativo 
na Câmara dos Deputados: Veio ao Senado e está 
aqui desde 25 de junho de 1996 . 

O projeto estabelece um rito necessário para que, 
seja concedida liminar de reintegração de' póSse~m' 
caso de ocupaÇão de terra. Em primeiro lugar, eStabe­
lece que o juiz deverá realizar audiência preliminar en­
tre as partes; segundo, que o juiz deve designar oca-
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sião pàra' justificação prévia da posse; e, tercéiro, tomou famosa - da Comissão de Constituição, Justi-
após os . dois primeiros atos, sempre que n~rio, ça e Cidadania, onde se aprovou o projeto de lei dos 
o juiZ, de ofício ou a requerimento das pàrtes, fat-se- crimes hediondos e que acabou, por consenso do 
á presente no locaJ do litígio, lavrando termo circLns- Plenário, devolvido à Comissão de Constituição: 
tanciado a ser encaminhado à autoridade adrninis- Justiça e Cidadania. : 
trativa competente - no caso, o lnera. ~ Peço aos Líderes, não no sentido de desqualifi-
. O projeto propõe que a concessão de m ida car a Comissão, mas por ser esse projeto resultado 
liminar nas ações possessórias seja precedid de de um amplo acordo e do interesse :do Governo, a 
três momentos: primeiro, audiência preliminar das sua agilização. Que dêem preferência e que votem o 
partas; segundo, justificação prévia da posse; e ter- projeto original da Câmara dos Deputados. Com 
C9lro, inspeção judicial. todo respeito ao parecer do Senador Ramez Tebet, 

O substitutivo oferecido pelo Senador Ramez entendo que o projeto, como veio da Câmara, até 
Tebat, que foi aprovado na Comissão de Con~titui- pelo fato de se ter aberto um debate mais amplo so-, 
ção, Justiça e Cidadania, simplesmente suprinie as bre o mesmo, atende melhor os interesses do pró-
duas primeiras fases, da audiência das partes ela da prioGovemo no sentido de dar agilização ao proces-
justificação prévia, mantendo somente a da ins~o so da reforma agrária. ' 
judicial, embora salientando que ela se toma otiriga- Dessa forma, encaminhei um requerimento de 
tória.. .. I preferência para que seja votado o projeto original, e 

Ora, Sr. Presidente, no nosso entendimento, é não o substitutivo. E encaminho o Voto em sentido 
descabido o argumento apresentado pela releitoria, favorável ao projeto original. , i 

no sentido de uma ingerência indevida do PodJr Ju- Muito obrigado, Sr. Presidente. : 
diciário em atos dó Poder Executivo, em prejur~o do O SR. PRESIDENTE (Antonio·Carlos Magalhães) 
princípio constitucional - separação de ~res. - Continua em discussão. 
Essa ingerência é levantada pelo Sr. Relator, ,ena- Concedo a palavra ao Senador,Aamez Tebet. 
dor Ramez Tebet, contra esse encaminháme o de O SR. RAMEZ TEBET (PMDB- MS. Para dis-
um termo circunstanciado, do que o juiz viu n~quele cutir. sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sr4's 
local, que deve ser encaminhado ao Incra. Entender e Srs. Senadores, entendo que estamos diante de 
que isso é ingerência de um Poder em outro é ~dmi- uma matéria muito-importante;· Trata-se de matéria 
tir, por exemplo, que o art. 631 da CLT é in<x>hstitu- que teve origem, na verdade, na Câmara dos Depu-
cional, porque, por meio desse artigo, o jUi~~traba- tados, de autoria do então Deputado Domingos Du-
lho; ante a constatação, em um processo I hista, tra, que objetiva alterar o art. 928 do Código de Pro-
de infração que mereça multa administrativa da fiscali- cesso Civil. 
zação do trabalho ou da expedição previdenciá~a, co- Fui designado, pela Comissão: de Constituição, 
munica às autoridades competentes o que veIu e Justiça e Cidadania, Relator desse projeto. Ao receber 

. quál a interpretação que dá aos fatos. e aceitar a incumbência, não: só eStudei minuciosa-
São situações extremamente semelhan es, a mente o assunto corno conversei com todas as . lide-

, de um juiz que inspecionará o local de trabal~O em ranças pàrtidárias; conversei com o eminente autor do 
função de uma ação judicial e que comuni~rá às ,projeto, o então Deputado e· hoje Prefeito de um dos 
autoridades do Executivo caso constate U~infra- maiores Municípios do Estado do Maranhão; e conver-
ção, e .a~uela em que há simpl~smente a i~fo ação sei com o Ministro da Reforma Agrária. Nas conversas 

< que OJUIZ fará ao Incra a respeito do que ViU, e, por estabelecidas, mostrei a delicade~ da matéria que 
exemplo, aquela terra atende aos princípios 4e fun- fora aprovada na Câmara dos Deputados. 
ção social, se é uma terra passível ou não de Ser de- Sintetizando, Sr. Presidente, Sr4's e Srs. Sena-
sapropriada, etc. Quer dizer, ele está apenai auxi- dores, a matéria extinguia por completo, no meu en-
liando, com maiores informações, o Inera. tendimento, qualql,ler proteção ao Sagrado direito de 

Sr. Presidente, Sr4's e Srs. Senadores, quero propriedade; dIreito de propriedade 'que ninguém 
registrar que infelizmente esse substitutivo fdi apro- mais ousa defender neste País, c~rno se fez ante-
vado na Comissão de Constituição, Justiça ~ Cida- riormente. Mas todos, como eu, entendem que ele 
dania no dia 10 de setembro. Não quero justificar a tem ~ uma eminente função social: e, sendo assim, 
minha ausência nessa reunião, pois sou Jm dos precisa ser eficazmente defendido.: 
mais assíduos, mas lembro aos Srs. Senadó~s que, O projeto que veio da Câmara simplesmente 
naquela data, houve a reunião - que infelizm~nte se torna impossível _. chamo a atenÇão da Casa para 
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este aspecto -, impede por completo qualquer defe- Ministério Extraordinário da Polftica Fundiária, en-
sa do direito de propriedade contra invasões. Cria contramos esta soluçãO, a de tomar obrigatória a ida 
obstáculos e impede, por quê? Porque determina - e do juiz até o local do fato, acompanhado do repre-
basta citar só esse fato - que o juiz não pode dar ne- sentante do Mini~rio Público. 
nhuma liminar sem antes ouvir todas as partes en-:- Procurei ainda evitar a violência, porque, a 
voMdas no litígio. Tal como veio da Câmara, o proje- meu~ver, presentes o juiz e o Ministério Público para 
to declara expressamente que, nas ações possessó- acompanhar a desocupação do imóvel,. não haveria 
rias coletivas pela posse da terra rural, o juiz só pc- turbulência. a juiz deveria não só decidir, mas ficar 
derá conceder mandado ou liminar depois de ouvir ali para arbitrar e fazer cumprir a decisão judicial que 
todos os envolvidos. proclamou. 

Pergunto ao Sr. Presidente e aos Srs. Senado- Sr. Presidente, SrIs e Srs. Senadores, é esse o 
res, numa perturbação, numa molestação ao direito objetivo do meu substitutivo. Acredito piamente que 
de propriedade, feita por centenas e centenas de essa foi uma grande solução. Até mesmo o Deputa-
pessoas, como é que o juiz pode faz~r a citação, do Domingos Dutra, embora não aceitasse totalmen-
como é que o oficial de justiça pode citar todos os te o meu ponto de vista - S Ex!! defendia o projeto 
envoMdos na questão, todos aqueles que estão de sua autoria - entendeu que o substitutivo por mim 
dentro de uma propriedade rural? apresentado realmente preenchia uma lacuna; aper-

a assunto é tão grave,· Sr. Presidente, Srs. Se- feiçoava o Código de Processo Civil. S. Ex!! o disse 
nadores, com relação ao direito de propriedade e - justamente ele, que tinha por objetivo evitar a in-
sua função eminentemente social que até cheguei a dústria de liminares. Digo a V.ExAs: praticamente 
pensar, no afã de encontrar uma solução para os lití- hoje ninguém cumpre liminar neste País. Os juizes 
gios de terra que assolam o País, que essa citação " conCedem liminares, mas normalmente não têm sido 
pudesse ser feita - desculpem-me a força de, ex- cumpridas, porque há o reCeio de que .p0ss8 haver 
pressão -, pregaódo-se o edital no tronco de uma violência. 
árvore. Seria talvez a única maneira de se fazer a ci-Rejeitei emenda do eminente Senador Edison 
tação de centenas e centenas de pessoas. Acredito Lobão. A princípio, parecia tratar-se da solução do pro-
que é difícil proceder-se a essa citação. No entanto, blema, uma vez que, segundo a proposta de S. Ex!!, a 
conversando com autoridades, lideranças partidá- citação se faria na pessoa do representante . legal da-
rias, magistratura, membros do Ministério Público, queles que tivessem invadido a propriedade. No en-
Incra, Ministério Extraordinário de Política Fundiá~, tanto, ponderei ao Senador Edison Lobão o fato de 
encontrei a soiução satisfatória: declarei, mediante que essas invasões não são feitas por pessoas jurf-
Teu substitutivo, que o juiz, para conceder a liminar, dicas, não são feitas por sociedades retratadas juri-
teria que ~mparecer, juntamente com o repre- dicamente. Se essas entidades não têm personalida-
sentante do Ministério Público, ao local do litígio. De- ·de juódica, fica . impossível citar o seu representante 
pois de tomar consciência dos fatos, poderia então legal. Por essa razão, Senador Edison Lobão, rejei-
decidir sobre o pedido de liminar. teia emenda que V. Ex!!; com tanta inteligência, 

Fiz isso porque a Constituição da República apresentou, no afã de cóntribuir com a discussão da 
Brasileira ofereceu-me a bússola, o caminho. Segun- matéria, que, de fato, é muito delicada .. 
do a Carta, é facultado ao juiz comparecer ao local. Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, apre-
Julguei então que, sendo grave a situação, por que sentei o substitutivo porque entehdo que o juiz deve 
não tomar obrigatória a presença daquele que tem a comparecer ao local. Quantas vezes não fui indaga-
obrigação de distribuir justiça, juntamente com o fis- do por Colegas desta Casa: - mas será que o juiz 
cal da lei, o Ministério Público, para, depois de exa- vai lá para.verificar uma $ituação dessas? Conversei 
minar a questão, decidir sobre a liminar? com membros da magistratura sobre o assumo. Se-

Penso ter encontrado, Sr. Presidente, Sr4Is e gundo informaram, não haveria óbice em que, uma 
Srs. Senadores, a solução. a projeto ficou comigo vez que a situação exigisse, pudessem comparecer, 
meses e meses, porque - reafirmo - pretendia con- verificar in,loco, e decidir sobre a concessão de ma-
lversar com lideranças partidárias. a nobre Senador didas liminares. 

tosé Eduardo Dutra disse-me que'ao Governo inta- Afirmo a esta Cása, para que não paire nenhu-
assava a aprovação desse projeto. Pois bem, fui ao ma dúvida, que defendo, sim, a reforma agrária·nes-
ovemo, mostrei-lhe a inconveniência da proposta te País. Tenho demonstrado e reafirmado, mediante 

do Deputado Domingos Dutra. E, juntamente com o parecer sobre matérias que me vieram à análise, 
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matérias das quais fui inclusive relator, que a· pro- Sollre a mesa, requerimento que será lido pelo 
priedade deve realmente ter função social. No entan- Sr. 1 º Secretário, Senador Ronaldo Cunha Lima. 
to, não pode essa propriedade ficar desprotegida, É lido o seglfinte: 
sem qualquer guarida, ficar sob a proteção imP9ssí­
vel do Poder Judiciário. Por isso, procurei tomar t.. s­
sível a proteção da propriedade rural. 

Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, e tou 
disposto a prestar esclarecimentos aqui, nesta C~sa. 
Defendo o meu substitutivo e peço que seja votado 
em primeiro lugar, ou seja, que séja rejeitado o Pedi­
do de preferência do nobre I(der do PT. 

Eram essas, Sr. Presidente, srªs e Srs. S na­
dores, as minhas considerações sobre essa mat • ria, 
que - repito - é de transcendental importância, por­
que modifica dispositivos que visam garantir a fun­
ção social do direito de propriedade. 

Fico com o meu substitutivo e peço à Casa que 
rejeite o direito à preferência solicitada pelo nobrb Li-

der do PT. t 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magal - es) 

- Continua em discussão. (Pausa.) 
, Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. ! 
Passa-se à votação do substitutivo, que tem 

preferência regimental, nos termos do art. 300, inci­
so XIII, do Regimento Interno. 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT I SE) 
- Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar a 
vota~o. I 

. à SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra a V. EXª. I 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do oJdor.) 
- Sr. Presidente, SrI's e Srs. Senadores, já redistrei 
'0 meu posicionamento a respeito do projeto~ N~ en­
tanto, o pior é não votarmos. O substitutivo do Sena­
dor Áamez Tebet, que não considero ideal,ltrará 
uma situação melhor do que a que temos hOj1. Por 
isso, solicitei preferência para a votação do prpjeto. 
Se não fosse assim, teria que votar contrariamente 
ao substitutivo, para ter oportunidade de votar b pro-
jeto. I 
, Encaminho, então, favoravelmente à preferên-
cia. Se o Plenário não votar favoravelmente áo re­
querimento, votarei pelo substitutivo. Assim, o proje­
to voltará à Câmara, onde esperamos seja restabe­
lecido o texto original. 

Muito obrigado. 
, O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma~hães) 

- Passa-se à votação do substitutivo, que tem ~refe­
rência regimental, nos termos do art. 300 do Regi­
mento Interno. 

REQUERIMENTO DE N2 970, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Nos termos dos arts. 300, inciso XIII, e 311, c, 

do Regimento Interno, requeiro preferência para o 
Projeto de lei da Câmara nº 39, de '996, a fim de 
ser submetido à apreciação do Plenário antes do 
Substitutivo. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1997. -
Senador José Eduardo Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

. As srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado o requerimento. 
Passa-se à votação do substitutivo, nos termos 

do art. 300 do Regimento Interno. . 
As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

É a seguinte a matéria aprovada: 

EMENDA Nº 1 - CCJ (SUBSTITUTIVO) 

Substitutivo da Comissão de Consti-
.. tuição, Justiça e Cidadania ao Projeto de 
lei da Câmara n2 39, de 1996 (n2 490, de 
1995, na Casa de origem), que "acrescen­
ta parágrafos ao art. 928 da lei n2 5.869, 
de 11 de janeiro de 1973 - Código de Pro­
cesso Civiln

• 

O Congresso Nacional decreta:: 
Art. 1º O art. 928 da lei nº 5.869, de 11 de janei­

ro de 1973 - Código de Processo civii, passa a vigorar 
acrescido dos seguintes parágrafos 2º e 3º, transfor­
m.ado o atual parágrafo único em parágrafo 1º. 

-Art. 928 ..................... ~ ....................... .. 
§ 1º ............................. ; ....................... .. 
§ 2º Nas ações decorrentes de turba­

ções ou esbulhos coletivos; o juiz antes de 
decidir sobre o mandado liminar, far-se-á 
presente ao local do litígio, notificado o Mi­
nistério Público. 

§ 3º Se concedido o rTlandado liminar, 
o juiz e o representante do Ministério Público 
acompanharão a desocupáção do imóvel, 
dando-se ciência do fato ao órgão fundiário 
competente. - . 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) REQUERIMENTO N2 971, DE 1997 
- FICélI1l prejudicados os Projetos de lei da Câmara Senhor Presidente, 
n9 39, de 1996, e o Projeto de lei do Senadon9 44, Nos termos do art. 279, alínea a do Regimento 
de 1996, que tramitam em conjunto. Interno do Senado Federal, requeiro que seja adiada 

A matéria vai à Comissão Diretora a fim de re- a discussão do PlC n9 75, de 1996, que dispõe so-
digir o vencido para o turno suplementar. bre a obrigatoriedade do uso de colete à prova de 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIOcoIPT - SE) bala por profissionais nas condições que especifica 
"- Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem. e dá outras providências, para que a Comissão de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Constituição e Justiça e Cidadania também se pro-
- Pela ordem, concedo a paiavra -ao Senador José nuncie sobre a matéria. 
Eduardo Dutra. , 

O SR. JOSÉ EDUARDO DUTRA (BIocoIPT - SE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) - Apenas para 
registrar o meu voto favorável, com as ressalvas fei­
tas durante a discussão. 

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Senador José Eduardo Dutra constará em Ata o 
voto favorável de v.. Exê, com as ressalvas feitas no 
encaminhamento da votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 
- Em virtude da aprovação do Item 6, o Item 7 está 
prejudicado. 

É o seguinte o item prejudicado: 

PROJETO DE lEI DO SENADO 
N9 44, DE 1996 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de lei da Câmara n9 39, de 1996) 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de lei do Senado n9 44, de 1996, de autoria 
da Senadora Marina Silva, que altera os 
arts. 926, 927 e 928 do Código de Processo 
Civil e dá outras providências. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 
-Item 8: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de lei da Câmara n9 75, de 1996 (n9 360/95, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a ob­
rigatoriedade do uso de colete à prova de 
bala por profissionais nas condições que es­
pecifica e dá outras providências, tendo 

Parecer sob n9 331, de 1997, da Co­
missão de Assuntos Sociais, Relator: Sena­
dor João França, favorável ao Projeto, com 
Emenda n9 1-CAS, que apresenta. 

Ao projeto não foram apresentadas emendas. 
Passa-se à discussão, em conjunto, do projeto 

e da emenda, em turno único. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 

Sr. 19 Secretário, Senador Ronaldo Cunha lima. 

É lido o seguinte: 

Justificação 

Trata-se de proposição que visa instituir nor­
mas de proteção - colete à prova de balas - aos 
profissionais da área de segurança privada, analisa­
da com competência pela Comissão de Assuntos 
Sociais, no que diz respeito ao aspecto trabalhista 
da questão. 

Entretanto, há que se verificar, infelizmente, 
que nos grandes centros urbanos a profusão das ati­
vidades de segurança privada concorrentes às da 
segurança pública. De tal maneira, considero oportu­
no a apreciação da Comissão de Constituição e Jus­
tiça e Cidadania sobre o assunto. 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1997. -
Senador Esperidião Amin. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cal10s Magalhães) 
- Em votação o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Co'11issão de Constituição, Jus­

tiça e Cidadania. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 

-Hem 9: 

Discussão, em turno único, do Projeto. 
de lei da Câmara n948, de 1997 (n92.707/97, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que dispõe sobre a ad­
missão de professores, técnicos e cientistas 
estrangeiros pelas universidades e pelas 
instituições de pesquisa científica e tecnoló­
gica federais, tendo 

Parecer favorável, sob n9 662, de 1997, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania, Relator: Senador Ramez Tebet. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas nos 
termos do Regimento Interno. 

Passa-se à discussão do projeto, em tumo úl1ico. 
O SR. EDUARDO SUPlICY (BlocolPT -'~~P) -

Sr. Presidente, peço a palavra para discutir.' \ I \ 
\ I , 

. I' , 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartos Magalhães) . mos essa pérspectiva, pois o projeto ibilita às 
,- Concedo a palavra, para discutir, ao Senàdor universidad~ brasileiras a contratação de professo-
Eduardo Suplicy., I res estrang~iros. Realmente esse é um passo na di-

O SR. EDUARDO SUPUCY (BlocoIPT - SP. ração dessa maior liberdade de locomoção entre as 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. P~si- pessoas no Mercosul, no nosso Continente e nas 
dente, S..-s e Srs. Senadores, trata-se de projet9 que, Américas. 
regulamenta o que está na Constituição, di~dO O SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço li' 
sobre a admissão de professores, técnicos e ci .ntis- palavra para discutir. 
tas estrangeiros pelas universidades e instituo - s O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
de pesquisas científicas e tecnológicas federais. - Para discutir, concedo a palavra ao nobre Senador 

O Senado e o Congresso Nacional já aprova- Ramez Tebet. 
ram emenda à Constituição onde é facultado à~ uni- O SR. RAMEZ TEBET (PMDB ~ MS. Para dis-
versidad~s admitir professores, técnicos e cie1n'stas cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, S..-s 
estrangeiros, na forma da lei. e Srs. Senadores, tenho a honra de ser o Relator de 

Conforme a exposição de motivos dos inis- tão importante matéria, que visa regulamentar dispo-
traS José Israel Vargas, Paulo Renato Souza ri' Luís sitivo constitucional no sentido de abrir perspectivas 
Carlos Bresser Pereira, a aprovação deste ~~m é para o Brasil, eliminando a restrição à r.ultura, à 
muito importante para que o Brasil possa participar Ciência e à Técnica. 
dos progressos da revolução científica e tecnolÓgica Sr. Presidente, hoje, é inadmissível nesse mundo 
deste final de século. I sem fronteiras, que o Brasil a tenha para as pesquisas 

Sr. Presidente, gostaria de relacionar a aprova- científicas e tecnológicas, para o abrigo e para a can-
ção desse texto com uma afirmação feita hoj~ pelo tratação de professores estrangeiros para as nossas 
Presidente Carlos Menem, por ocasião de se~ pro- universidades. A regulamentação do dispositivo consti-
nunciamento no Congresso Nacional, onde S. ExA tucionaI, portanto, preenche essa lacuna, pois trata-se 
,disse que é objetivo da Argentina, do Brasil, db Chi~ de matéria importante, de autoria do Executivo. 
le,do Uruguai, enfim, dos países que formam Ó Mer- Sr. President~, esperamos que o Plenário do , 
cosul,a liberdade de ir e vir. I Senado faça o meSmo que fez a COmissão de Cons-

.'. _Sr. Presidente, é importante que a int~ração tituição, Justiçà e Cidadania, aprovando, ineontinen-
_ entre os, pa. í.ses que compõem o Mercosul _ ~s da ti, essa matéria que muito irá contribuir para a pes-
,América latina e os das Américas - vise não apenas quisa científica e para o aprimoramento da inteligên-
" a Ii~rdade~de ir e vir, mas SObretudo a do CélÓital, a cia e da cultura em todos os aspectOs do Brasil. 
~o comércio e a de serviços, ênfase que o G()vemo O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhã-
dos Estados ~nidos tem dado, por exemPlo,*que- es) - Não havendo quem peça a palavra, encerro a 

,rer que o Brasil faça parte da Alca, mas que bém, discussão. . ' 
vise a verdadeira integração entre as naç- s, ou Em votação. 
'~eja, aquela que envolve a livre locomoção d pes_ As Sr4s e Srs. Senadores. que o aprovam quei-
I sp~ _ aliás, questão que se rel~ciona co~ alpossi- ram permanecer sentados. (Pausa.) 
'bllidade, por exemplo, de o Brasil, no que dIZ tespei- Aprovado. 

,- - to às suas universidades, contratar técnicos, profes- A matéria vai à sanção. 
'sores e cientistas estrangeiros. I É a seguinte a matêria aprovada: 

,..:.; Sr. Presidente, para os países que comRÕem o PROJETO DE LEI DA CAMARA Nl48, DE 1997 
Mercosul isso se toma cada vez mais importarhe. 

I (Nl2.707197, na casa de Origem) 
: Assim, registro como positivo o entendimento De iniclativa do Presidente da República 

que se dá no âmbito dos países do Mercosul,! visan- -
,do à Jivre locomoção de pessoas entre os hossos 
'países, pois devemos caminhar o quanto ant~s para 

Dispõe sobre a admissão de profes­
sores, técnicos e cientistas estrangeiros 
pelas universidades e pelas instituições 
de pesquisas científica e tecnológica fe-, a integração de fato. I 
derais. ' 

.,' . -Recentemente, conversei com o Minist~o Luiz 
Feiipé lampreia a esse respeito, oportunid~de em' 
que_S. ex- observou que alguns· passos dev~rão ser O Congresso Nacional decreta: 
Jados com vistas a esses entendimentos. ~ão se Art. 19 O art. 59 da Lei n9 8.112, de 11 de de-

_ de matéria simples. mas é muRo impoT_t_e_r-__ z_e_m_b_ro_d_e_1_9_90_. _e_m_Vl_

O

rt_U_d_e_d_a--.:.-

P

8_rm_is_sa_-_0_co_n_ti_da __ _ 
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nos §§ 111 e 211 do art. 207 da, Constituição Federal, ça Terrestre a ser executado pelo' Ministério do Exét-
pas~ a vigorar acrescido do seguinte § 311: cito, além da Comissão constante, do despacho ini-

-Art. 511 .................................................. cial, seja remetido u.mbém, à Comissão de Fiscali­
zação e Controle, em virtude de sua competência' 
para analisar tal proposição. ',. , , ' f' § 311 As universidades e instituições de 

pesquisas científica e tecnológica federais 
poderão prover seus cargos com professo­
res, técnicos e cientistas estrangeiros," de 
acordo com as normas e os procedimentos 
desta leL· 

Art. 211 Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. ' 

Art. 311 Revogam-se aS,disposiçÕes em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Item 10: 

Discussão, em tumo único, do Projeto 
de Resolução nll 127, de 1997, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito ex­
temo, no valor equivalente a até 'trezentos e 
setenta e sete milhões, cinqüenta mil e tre:­
zentos e trinta e dois dólares norte-america­
nos, junto ao Brasílian American Merchant 
Bank destinada aO financiamento do Progra­
ma de Reaparelhamento e Modemização da 
Força Terrestre a ser executado pelo Minis­
tério do Exército, tendo 

Pareceres da Comissão de Assuntos 
Econômicos, Relator: Senador Ramez T ebet: 

- nll 565, de 1997, apresentado o Pro­
jeto, com voto contrário do Senador Lauro 
Campos; e 

- nll 670, de 1997, favorável à Emenda 
nll 1-Plen, nos termos de subemendS: que 
apresenta. 

Discussão, em conjunto, do projeto, da emen­
da e da subemenda, em tumo único. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
. Sr. 111 Secretário em exercício, Senador Carlos WilsOn. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO Nt 972, DE 1997 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos regimentais que o Proje­

to de Resolução nll 127, de 1997, que autoriza a 
União a contratar operação de crédito externo, no 
valor equivalente a até trezentos e setenta e sete mi­
lhões, cinqüenta mil e trezentos e trinta e dois dóla­
res norte-americanos, junto ao Brazilian American 
Merchant Bank destinada ao financiamento do Pro­
grama de Reaparelhamento e Modernização da For-

Sala das Sessões, H'de novembro de 1997.7 
Senador Erriandes Amorlm. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDe":' PA)' - Sr. ' 
Presidente, peço a p8lavra para énCáminhar ávot8~ 
ção do réquerimeflto., ' " ,-.: ,":' '" " • " ,'" ' 

- . .' . '". . . • _'.. ...... ~ •• I",. • ."; ... :.'. 

, O SR. PRESIDENTE (Antonio Cáitos' MSg8Ihães) , > \ '," !. 

- Concedo a ~vra ao Senàdo.rJ~~~_B.a!balh.dp~ra<, " , 
encaminhar a votação' dó requêrimento': ' "-,~!,,, 

O SR~ JADER BARBALHO '(PMOB - PA Para 
encaminhar votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, vou votar contrariamente aorequerimen­
to, porque entendo que à Comissão de FlSCállZação 
e Controle da Casa objetiva apreciar atos já materia­
lizados pelo Poder Executivo. 

O autor do requerimento não apresenta, neste 
momento, justificativa de fatos anteriores para. a' re­
messa da matéria à Comissão de Fiscalização para.'" 
apreciação de atos já réalizadospelo execUtivo nas- " 
ta área. ", 

Entendo, portanto, que é descabida, com todo ' 
o respeito ao autor do requerimento, à remesSa'para 
a Comissão de Fiscalização e Controle da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
- Em votação o requerimento. , 

O SR. VALMIR, CAMPELO (PTB - DF) ~ O 
PTB vota -não-, Sr. Presidente, ao requerimento. ' 

OSR JADER BARBALHO (flMDB.;. PA) - Sr. 
Presidente, o PMDB vota não ao' requerimênto. 

,O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL:-:- PI) - O. PFL, " 
'vota -não· ao requerimento., ".' ,,' :", ',~:, " ' 

O SR. PRESIDENTE (Antonio cartos Magalhães) 
- O PTB vota -não·, o PMDB vota -não-, o Senador 
Hugo Napoleão vota -não·. ' 

Em votação d requerimento." 
Os Srs. Senadores que oaprovarnqueiram 

permanêCer sentados. (Pausa.) , " 
Rejeitado. 
Passa-se à discussão da matéria. , 
Com a palavra, para discutir, o' Senador Lauro 

Campos. 
O SR. LAURO CAMPOS (BlocoIPT - DF. Para 

discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
SrIs e Srs. Senadores, não pode haver dúvida dian­
te do festival macabro que o capital espoliativo volátil 
tem produzido pelo, mundo, mostrando que não há 
país inexpugnável a esse dinheiro. ,', ',' , . 
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A História tem demonstrado que a dívida extbr- mentário, ao passo que nós temos que comprar no 
na é' muito prejudicial e danosa aos interesses nadio- lugar do Govemo dos Estados Unidos, a fim de que 
nais, produz devedores e os espolia. Não é poss~vel se mantenham o volume de emprego e a atividade 
,continuarmos ajudando o Govemo Federal dos E~ta- produtiva naquele país. ' 
dos Unidos a resolver o seu problema, a reduzir o Portanto, é altamente prejudicial o consenti-
. $eu déficit orçamentário, exportando para o Bn1sil, mento que o Senado Federal poderia dar a fim de 

- para o'Chile, para a Argentina e para a União E~ro- que esse processo continuasse livre~nte a destruir 
.' péia e nos impondo um déficit comercial por rrieio as resistências e a capacidade do Brasil de restabe-
.' desSas importações alavancaçJas pelo endividanien- lecer a sua atividade econômica e de Ocupar espaços 

, :, -to extemo~ , I que estas importações impedem que nós façamos. 
, Parece-me que foi realmente exemplar o /=Iue _ De modo que, então, ainda hoje virá outro pedido 

ocorreu com o empréstimo do Eximbank, para q~e o de empréstimo, totalizando, os dois, mais de R$500 
Brasil adquirisse da Aaytheon produtos bélicos Ique milhões. Diariamente, estamos pondo a nossa aquies-
o Govemo norte-americano não mais adquiria, não cência a que isto continue a ocorrer. E agora vemos as 
mais comprava. Por isso, o Govemo dos Estados imensas perturbações que esses empréstimos/e que 
Unidos pôde reduzir fantasticamente o seu défic~ or- esse capital especulativo intemacional vêm ocasionan-
çamentário e a sua dfvida pública. Basta recordar- do ao mundo e, em especial, às economias depend-
mos que, ao contrário do que afirma o Ministrol Pe- entes, subdesenvoMdas, periféricas. I 

dro Malan, de 1930 até hoje, o Govemo dos ES'dOS Portanto, mais uma vez, manifesto-me contra o 
Unidos manteve um déficit público cOnstante, exce- endividamento e, em especial, contra esse tipo de 
ção apenas há três anos. importação que atende única e exclusivamente aos 

O Ministro Pedro Malan afinnou que não é pos- interesses dos Estados Unidos. 
sível um pafs manter o déficit público durante 1rios Muito obrigado, Sr. Presidente. : 
anos. No entanto, de 1930 até hoje, o Govemq dos O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
Estados UnidoS apresentou apenas três anos (je Ii- -Continua em discussão. (Pausa.) , 
geiro,' e. modesto superávit em 1955, em 196/' 9 e' Não havendo quem peça a palavra, encerro a 
mais recentemente. discussão. 

Desse modo, então, o que verificamos é que é Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda 
justamente nesses setores bélicos, nos setor~s es-, e da subemenda. 
paciais, em que o Govemo dos Estados UnidoJ gas- Os Srs. Senadores que a' aprovam queiram 
tava fortunas e aumentava o déficit primário e é dfvi-, permanecer sentados. (Pausa.) 
da do setor público, que os Estados Unidos estão Aprovado. 
exportando os seus problemas. 

O Governo norte-americano reduziu o seu défi­
cit primário de US$212 bilhões, em 1985, pa~ ape­
nas US$27 bilhões, neste ano. E nós, assim e6mo o 
Chile e a Argentina, estamos comprando e imPortan­
do no lugar do Governo americano. Vários paf~es do 
mundo 'estão obrigados a importar, comprando no lu­
gar do Governo americano, a fim de que ele/possa 
equilibrar o seu orçamento. E, enquanto ele equilibra 
o seu orçamento, nós desequilibramos a nosk ba­
lança de pagamentos e nos endividamos ca'da dia 
mais para 'importar esse excedente invendáJ'él nos 
Estados' Unidos. 

Estou convencido de que grande parte do tu­
,multo ocorrido no mundo de hóje - e que ser mani­
,festa nas Bolsas do sudeste asiático e do mundo in­
teiro - se deve justamente ao equilíbrio que olGiover­
; no norte-americano está promovendo em s+ orça­
mento, reduzindo de quase US$300 bilhões para 
US$27 bilhões, em, poucos anos, o seu déf~it orça-

É o seguinte o projeto aprovado: 
, " 

PROJETO DE RESOlUÇÃ,O N2127, DE 1997 

Autoriza a União a' contratar opera-' 
ção de crédito externo, ~o valor equ~a­
lente a até US$377 ,050,332.00 (trezentos 
e setenta e sete milhões,' cinqüenta mil e 
trezentos e trinta e dois dólares norte­
americanos) junto ao afázilian American -
Merchant BanI(, desti~daao financia-' 
mento do Programa de Reaparelhalllef1to 
e Modernização da Forçá Terrestre a ser 
executado pelo Ministériq do Exército. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 12 É a União autorizada, nos termos do art. 

52, inciso V da Constituição Federal e da Resolução nII 
96, de 1989, do Senado Federal, a contratar operação 
de crédito extemo no valor ele US$377,OSO,332.00 (tre­
zentos e setenta e sete milhões, cinqüenta mil e tre-
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zentos e trinta e dois dolares norte-americanos), jun- crédito fica condicionadaa ao cumprimento , 
to ao Braziliali American Merchant Bank. dasnornias para licitação e co'ntr~tos da Ad~ 

Parágrafo único. Os recursos referidos nó ca- ministração Pública, estabelecidas na lei nll ," 

put serão utilizados no financiamento do Programa 8.666, de 21-6-93 e no Decreto nll 2.295,de 
de Reaparelhamento e Modernização da Força Ter- 4-8-9r. 
restre, a ser executado pelo Ministério do Exército; _ O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Mag~Jtláes) 

Art. 22 A operação de crédito mencionada no _ Fica prejudicada a emenda. 
parágrafo anterior apresenta as seguintes caracterls- ' Votaram contra os Senadores Emnia Feman-
ticas financeiras: des e Lauro Campos. 

a) valor pretendido: US$3n,050,332.00 (tre- A matéria vai à Comissão Diretora para a reda-
zentos e setenta e sete milhões, cinqüenta mil e tre- ção final. 
zentos e trinta e dois dólares norte-americanos); 

b) Juros: até 6,0% a.a. acima da libor de 6 
(seis) meses para dólares dos Estados Unidos, inci-
dente sobre o saldo devedor do principal a partir da 
data de cada desembolso dos recursos; 

c) condições de pagamento: 
- do principal: 7 (sete) parcelas semestrais, 

iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira par­
cela 24 (vinte e quatro) meses após a data do pri­
meiro desembolso, caso este ocorra no primeiro se­
mestre após a data de assinatura do contrato; ou 6 
(seis) parcelas semestrais iguais e consecutivas, 
vencendo-se a primeira parcela 30 (trinta) meses 

. após a data do primeiro desembolso, caso este ocor­
ra, no ~gundo semestre após a data de assinatura 
do contrato; ou.5 (cinco) parcelas semestrais iguais 
e consecutivas, vencendo-se a primeira parcela 36 
.(trjnt~.e seis) meses após a data do primeiro desem­
bolso, caso este ocorra no terceiro semestre após a 
data de, assinatura semestrais iguais e consecutivas, 
vencendo-se a primeira parcela 42-(quarenta e dois) 
meses' após a data do primeiro desembolso, ~~ 
este ocorra no quarto semestre após a data de assi­
natura do contrato e antes da data de término; 
. : .. ': "7' dos juros: semestralmente vencidos. . " 
.. Art. 32 A autorização concedida por esta reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias éontados da data de sua publicação. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

' ... 'O SR. PRESIDENTE (Antonio Carfos Magalhães) 
- Em votação a subemenda, nos termos do art. 300 

. do· Regimento. Interno. . 
, ... ' 'Os Srs. Senadores' que a aprovam queiram 

permanecer sentados. (Pausa.) 
Aprovada~ 

É a seguinte a emenda prejudicada: 

EMENDA N2 1 - PlEN 

Inclua-se o seguinte art. 32, renumerando-se os 
demais: 

. , 

a Art. 311 A contratação da presente ope­
ração de crédito fica ,condicionada ao cum­
primento das normas para licitação e' contra­
tos da Administração Pública, dO disposto 
na lei nll 8.666 de 21-6-93, bem como nos 
termos do Decreto nll 2.295, de 4-&:97 .. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
-Item nll 11: . . .. , 

, Discussão, er;n tumo único, do Projeto 
de Resolução' n11128, de 1997, que autoriza a 
União a contratar :operação de crédito externo, 
com o Brasilian' Arnerican Marchant Bank, no 
valor equiv8Jente a até duzentos e trinta e seis 
milhões" quinhentos e noventa mil, novecen­
tos e quarenta dólares norte-americanos, das­
tinando-se os recursos. ao ,financiamento do 

" Programa de Reaparelharnento, ~ lVIodem­
ização da, Força' Tenestre, a ser. exeêutado 
pelo Ministério do Exército, te'ndo " . 

Pareceres da Comissão de Assuntos 
EconômiCos, Relator: Senádor Rarnez T ebet: 

- . nº 566;' de 1997; apresentando o 
Projeto, com voto contrário do Senador lau-
ro Campos; e .' , 

-' n2 671" dê 1997, 'favorável à Emenda 
n2 1-Plen, nos termos • de' subemenda q~e 
apresenta. . , 

Discussão e~ co~junto do projeto, ~·~IJI8!l~a., 
e da subemenda, em turno único. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 

,SUBEMENDA À, EMENDA NII 1-PLEN 
Sobre a mesa, requerimento que. será lido ',i , 

'pelo Sr. 12 Secretário em exercício, Sel)ad~r C~r.;, .• ,' 

aArt. 32 A aplicação dos recursos cap­
tadospor' meio da presente operação de 

los Wilson. ' 

É lido o seguinte: - .. '; ... 
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REQUERIMENTO NR 973, DE 1997 uma das mais importantes em matéria financeira. 
Senhor Presidente, possa conhecer esses documentos.' ' 
Requeiro, nos termos regimentais que o Prc je- Não é a ausência momentânea de um Senador 

to de Resolução nº 128, de 1997. que autonzf a que faz com que o Plenário delibere sem que seja 
União a contratar operação de crédito extemo., no respeitada a necessidade da Comissão de Fiscaliza-
valor equivalente a duzéntos e trinta e seis milhões. ção e Controle conhecer os projetos. para não ter-
quinhentos e noventa mil. novecentos e quarenta ~6- mos as polêmicas como as que tivemos no Projeto 
lares norte-americanos. junto ao Brazilian Ame~n ,Sivam. Por esse motivo. apresentamos o nosso re-
Merchant Bank destinada ao financiamento do ~ro- querimento e acreditamos que mereça a considera-
grama de Reaparelhamento e Modemização da For- ção e a aprovação para o projeto ser levado ao co-
ça Terrestre a ser executado pelo Ministério do E~ér- nhecimento da Comissão de Fiscalização e Controle 
cito, além das Comissões constantes do despdcho da Casa. ' ' 
inicial. seja remetido também, à Comissão de Fi$ca- O SR. PRESIDENTE (AntÕnio Carlos Magalhães) 
lização e Controle. em virtude de sua competêpcia - Continua em discussão o requerimento. 
para analisar tal proposição. f_ O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) - Sr. 

Sala das Sessões. 11 de novembro de 1997. - Presidente. peço a palavra para encaminhar. ' 
Senador Ernandes Amorim. ' j O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio, Carlos MagalHães) - Concedo a palavra ao nobre Senador Jader BalbaJho. 
_ Em votação o requerimento. 1 O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA. Para 

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB _ RO) Sr. encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente. peço a palavra para discutir. I Presidente. no Projeto de Resolução anterior. argu-

O SR. ~~DENTE (Antonio Carlos Magalt;'ães) mentei que não tfnhamos a justificativa do autor. 
_ Para álSCUtir nao é possivel. V. ex- pode encami- Agora a temos. mas a justificativa do autor não con-
nhar a votação do requerimento. , I segue nos sensibilizar. com todo o respeito a S. ex-. 

Concedo a palavra ao Senador Emandes Amo- Muito pelo contrário. reforça a decisão anterior do 
rim para encaminhar a votação. Plenário. no sentido de que a Comissão de Fiscàli-

O SR. ERNANDES, AMORIM (PPB _ RO. Para zação e Controle não é a Comissão' adequada para 
encaminh~ra v~tação. Sem revisão do orador.) _ Sr. essa questão. que está no âmbito da Comissão de 
Presidente. Srs.' Senadores. lamentavelmente. há Relações Exteriores e Defesa Nacional e também na 
pouco. um dos nossos requerimentos não foi abeito. Comissão de Assuntos Econômicos.· ' 
Não estávamos presente porque participávan±s de Se o ilustre -Senador Emandes ,Arnorim nos 
uma reunião da Comissão de Orçamento que estava apresentasse algum dado relativo a 'alguma questão 
sendo realizada na,sala de reuniões própria. I que pudesse implicar algum gesto Por parte do Mi-

Estamos requerendo que este projeto seja en- nistério do Exército ou de qualquer autoridade do 
caminhado à Comissão de Fiscalização e COntrole Executivo que justificassE! a ida da matéria à Comis-
para que' seja analisado por aquele órgão téhnico. são de Ftscalização e Controle, mereceria S. EX- a 
em virtude de'terrnos problemas em outros prJjetos. nossa solidariedade. ' 
como o Projeto Sivam. em que não se discW:iu e Portanto. Sr. Presidente. as ~ões apresenta-
nem se, fiscalizou; ninguém ,procurou ver o t~r do das pelo ilustre representante de Rondônia não con-
projeto.' Neste caso que, ora analisamos. nós' pedi- seguem modificar o nosso voto. e ti nossa recomen-
mos que. ,por se tratar de financiamento de um!proje- dação é o voto contrário. ' ' 
to d~ interesse nacio.nal •. ~ja a Comissão de ~iscali- O SR. LÚCIO ALCÂNTARA • (PSOB - CE.)-

. zaçao e Controle Cientificada. para que com isso Sr. Presidente. peço a palavra para encaminhar. 
possamos preservar o próprio Congresso. a <1;omis- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MaQaJhães) 
são e também que os demais Senadores que partici- - Concedo a palavra ao Senador, Lúcio Alcântara, 
pam da Comissão passem a conhecer os interesses para encaminhar a votação." ' 

, e objetivos dos recursos. principalmente no momen- "O SR. LÚCIO ALCÂNTARA (PSDB' - CE. 
, t~. em que se discut~ ª ,quest~o eçooom~.ó.sgas~P~u8 enca~inhar a vQ,tação. Sem ~evi$áQ do orador.) 
, tos públicos e todas as medidas que o Gbvemo - Sr. PreSidente. pretendo votar contrariamente ao 
. 'anunciou nesse momento para o Pais. Não v~jo mo- requerimento do nobre Sénador Ernandes' Amorim. 
, tivo de aprovar empréstimo de milhões de ~is sem até porque entendo que a Comissão requerida não é 

que a Comissão de Fiscalização e Controlei que é pr6pIia para fazer a análise do prOjeto. Faço incl~ 
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've um apelo à Mesa para que determine à Secreta­
ria-Geral da Mesa que, em processos semelhantes, 
ao despachar às Comissões, sempre ouça a Comis­
são de Assuntos Econômicos, que analisará a ques­
tão do empréstimo, as condições, arnortizáção, juros 
etc; e' a Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, que seria a Comissão de mérito, que Opina­
ria sobre a conveniência da aquisição desses equipa-o 
mentos, sobre a natureza desses. armamentos 

logo no início desta Sessão legislativa, a pro­
pósito' de um pedido de empréstimo para a aquisição 
de canhões para equipar belonaves da Marinha, fiz 
um requerimento de audiência à Comissão de Rela­
ções Exteriores e Defesa Nacional e depois o retirei 
para não parecer que estava querendo procrastinar 
a apreciação do projeto, mas permito-me sugerir à 
Mesa que nesses casos determine à Secretaria-Ge­
rai da Mesa que sempre ouça a Comissão de As­
suntos Econômicos e a de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional que seria, a meu juízo, a Comissão 
de mérito sobre o assunto. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS) ..;. Sr. Pre­
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação~ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Pedro Sinl9n. ., 

. ,. O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para en­
'caminhar a votação. Sem revisão' do orador.) -: Sr. 

. Presidente, Srês e Srs. Senadores, pelo amor, de 
Deus! Pelo amOr de Deus! O que nos custa fazer 
com que este projeto vá à Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional e à Cornissão de Fis-

, Calização e Controle? Qual é o 'probiema,' Sr. Presi­
, . dente? Será que estamos em guerra? Há alguma 
, , coisa' iminente .que não nós permita uma melhor fis­
: calização nesSà matéria? Qual é o problema? Gos-

taria que me dissessem qual é o problema? OProje-
, to Sivam passou nesta Casa com toda aquela com­
plicação. ,Sefá q~e' isso' não selVe de alerta? O Sr. 
Senador se levanta e diz: ·Olha, essa matéria deve 
ser olhada, fisc8lizada·. Mas por quê? Qual é o p~1e-

. ma? Vai levar mais' dez dias! Vai levarrnais 15 dias!. 
As nossas tropas. e o nosso Exército estão 

tranqüilos. Não me pareCe que haja alguma gu.erra 
iminente! É bom para eles, é bom pára nós e é bom 
para o País que haja essa fiscalização para não ter­
minar em confusão, como foi o caso Sivam, porque 
não se fez antes o que se teve de fazer depois. 

Faço um' apelo ao meu· líder; faço um apelo 
muito sincero ao meu líder. Não custa nada ir à C0-
missão de Fiscalização e Controle. Não custa nadaI 

Em primeiro lugar, acho que é a 'Comissão de 
Fiscalização e Controle, sim, a Comissão adequada 

e também a Comissão de Relações Exteriores e De­
fesa Nacional, naturalmente. O que abunda não pre­
judica nessa questão, Sr. Presidente! É melhor ir a 
mais um órgão técnico do que não ir e se lamentar 
depois. .. 

Não tenho nenhuma dúvida, não tenho conhe­
cimento e nã~ estou levantando nenhuma interroga­
ção, mas como o projeto envolve questões especiais 
ria sua tramitação, com toda a sinceridade, eu gosta­
ria de votar favoravelmente ao requerimento para 
que a matéria fosse à Comissão de Fiscalização e 
Controle. 

É um apelo do fundo do meu sentimento que 
faço ao líder da minha Bancada. 

O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO) -
Peço a palavra para concluir, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CartaS Magalhães) 
~ Senador Emandes Amorim, V. 8(@ já usou da pala­
vra para encaminhar. Desculpe, mas não será mais 
possível usá-Ia. lamento 'muito, gosto de ouvir V. 
ExB, mas não posso cóncedê-la. V. 8(@ já encami­
nhou a votação corno autor do requerimento. 

Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 
. O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS: 'Para en-

, cáminhàr li votação. Sem revisão do orador.) - Sr . 
Presidente, Srês e Srs. Senadores, a'argumentação 
do Senador Pedro Simon dá a entender que o proje­
to pode ir a todas aS Comissões. PreCisamos é justi- ' 
ficar por que tem' de ir a determinada Comissão. É 
isso que temos de fazer.' . . . 

, Não há nenhuma pressa na votação dessa ma­
, téria, Sr. Presidente. Fui o Relator deste Projeto, que 

foi à Comissão de ASSuntoS Eci:inômicos: onde foi 
. pedido vista: Posteriorni~nte veio ao' plenário, rece­

bendo emendas 'aqui, como a emenda do Senador 
, . Gilberto Miranda. Voltou à Comissão e lá foi' analisa­

do. O Relator acatou e a Comissão aprovou' a emen­
da· do Senador Gilberto Miranda, que pede que se 

• proceda à lei das licitações. Como era uma emenda 
óbvia, o Relator· concordou· e a Comissão de' Assun-

. tos Econômicos aprovou: • '.' . . , 
, • . Agora, por que ir à ColT!issão de Fiscaliiação e' 
Controle? É preciso que'se diga·is·so. Quem'fez ore­
querimento que diga. Por que tem de passar pela 
Comissão de Fiscalização'e Controle? Sem justifica­
tiva, não é possível, pois, sendo assim, todos os proje­
tos serio obrigados a passar por todas as Comissões. 

Todas as Comissões têm uma intertigação uma 
com as outras. Não há assunto econômico, por 
exempró~ Sr. Presidente, que não tenha algo de con­
teúdo social, para que vá à Comissão de Assuntos 
Sociais. É claro que os assuntos, hoje, se il')tertigam. 
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, Não podemos remeter processo simPlesmentej por neste momento, contrariamente a esta posição origi-
remeter. Requerimento há de ser justificado. nal. logo, tenho de votartontra'o requerimento: -, 

Sendo assim, peço vênia ao Sr. Presidene, e O SR. PRESIDENTE (Antonio Ca'r1os Magalhães) 
peço a compreensão do Senador Emandes Am~rim, - Em votação o requerimento. ! 
porque o que defendo não é o projeto, mas a no1ba- Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
tização. Defendo que o proc.edimento tenha o~m, permanecer sentados. (Pausa.) 
senão todos os projetos passarão por todas aS Co- Reieitado. 
missões. Peço licença a V. ExA, Senador EJdes Passa-se à discussão da matéria. (Pausa) 
Amórim, para votar contrariamente ao seu ,ueri- O SR. ERNANDES AMORIM (f1'PB - RO) - Sr. 
mento. 'Presidente, peça a palavra para discutir. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS.) , Sr. O SR. PRESIDENTE (Antonio càr10s Magalhães) 
Presidente. peço • palavra para encaminh~, ,vota- - Concedo a palavra ao nobre Senador Emandes 
ção do requerimento. .' Amorim. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Ma hães) O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB -RO Para 
- Concedo a palavra ao nobre Senador José F ' discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, ai-

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB - RS. para, en- guns Senadores dizem que esta matéria não poderia 
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - 'Sr. ir às ComiSsões. Como diz o seriaaor Pedro Simon, 
Presidente, Sr's e Srs. Senadores, não queroi fazer não há motivo para esses entendimentos, até por-
objeção a que se avalie repetidamente esta matéria. que se alguém. se dispõe a discUtir, isso deveria 
Podemos repetir aquilo quejá fizemos. Talvet a re- 'acontecer. Quando se fala em licitações, conforme 
dundância 'não seja negativa. I disse o Senador José Fogaça, sat>emos que no Si-

É redundante por uma razão: aprovamos isso vam elas forarn - 'pelos informes qu~ tenho - fraudu-
na Comissão e dei meu voto favorável ao párecer. lentas ou não correspondiam à realidade. 
QuandC? ,~,matéria veio, ao plenário, recebei, uma ' No caso deste projeto. a nossa preocupação é ' 
emenda do Senador Gilberto Miranda, estab:hecen- que passe pela Comi~são de Fiscalização e Contro-
do a n9éessidade de que todos os procooimerhós na le; da qual faço parte. Outros Senadores que tam-
compra de equipamentos, 'por esse finarlciJmento bém fazem parte 'querem discutir este projeto: Cômo 
deveriam ser submetidos aos rigores da lei dàs Lici- ' ele depende de recurSos e de investimento ..:.. disse-
tações, a lei nº 8.666: uma lei duríssima"bu~ocráti- ram, há pouco: que, há 'dinheiro er}, urTlbancó para 
ca, ~xigente, da qual foi Relator, no Senado, d Sena- emprestar e devem pegá-lo, porque não tem retomo 
dor Pedro Simon. Üma lei extremamente séria. diria ou talvez sej~ fácil esse investi~nto -, pesa-tios 
até que ela é 'úm gargaló para .qualquer tipo tle 'irre- saber que a cada vei: que se toma'recurso émpres-
gula~d~de, p~~ qualquer tipo de:defo~ção qúé se lado para investimento 'sem haver fiscalizaçãó e'Sem , se dar importância para' quem 'está tómando esse 
quei~ ~licar nB:adminis~~~?,r:?ública. ' , 'empréstimo, evidentemente, está-se' áume'ntãrido o 

.Ora, esses recursos, do . Merchant Banknão ., -déficit: '" . '. '; .' .,. . ..• ': 
são disponíveis para qualquer coiSa. Se eu dudesse . 
bater às portas do Merchant'Bank solicitandb esses ' " Eu não vejo motivo da pre~Sà' em'v-otar este 

I . pedido de financiamento: antes' que se faÇa: á.'fÍscali-
US$236 milhões para a co~struçã9 de habit~çã9 po- . zação e a análise do que se vai cOmprar e de como 
pular, para a expansão das ofertas educacionais do . '" ,,' . 
Pafs - mais escolas -, ou para,o .projeto d~ Renda ' 'ocorreu a licitação, para não se'~meter o'mesmo 

J I erro do Sivam.· Eu fui uma das pessoas cOntrárias ao 
. Mínima ou Bolsa-Escola, nã9. ,~~é[l po~í~el, pois "Projeto Sivam e pedi ao Tribunal de' COntas da 

esse .r~urso s6 'existe ,para esse ,fim; do contrário, . Ünião para' fazer uma fiscalização' nesse projeto. O 
ele não, existe. -. - . ' ,-: 'I' , , resultado chegou ao Seriado Federál e -e~'não'tive a 
, Portanto, o financiamento do Merchant Bank oportunidade de analisar o que foi aprovado e as ir-

está associado à compra de equipamentos Ique vão regularidades que foram' levantadas, porque a pri-
. modemizar as Forças Armadas brasileiras'l particu- meira ameaça que recebi foi de que, se eu abrisse e 

. larmente, no caso, o Exército. Submetido tQdo esse lesse o que apurou o Tribúnal de'.Contas da União, o 
, ' processo às normas licitatórias da lei nº 8666, que meu mandato seria cassado. Agora que pertenço à 
, foi aqui relatada pelo Senador Pedro Simone Comissão de Fiscalizaçãô e Controlei, na óportunida-

" Votei, favoravelmente. na Comissão d Assun- de que tenho de ver o que se vai1fazer com o dinhei­
ro deste País, sou impedido de fazê-lo. Até no caso 
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das Forças Annadas, O Sivam, onde mandaram O SR. PEDRO SIMON (PMDB - RS. Para dis-
comprar armamentos ou material caríssimo, fora de cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, o 
cogitação, fora da técnica, por preços exorbitantes, projeto chegou aqui no dia 8 de setembro; portanto, 
quando pedi para fiscalizar, O Tribunal de Contas da há praticamente dois meses. Não endosso o discur-
União deu um parecer' no qual não pude ler, pois so do meu antecessor. Prefiro ficar apenas na lógica 
existe um regulamento que diz que o parecer do Tri- do trabalho deste Senado. 
bunal de Contas da União só o Senador pode saber. Perdoe-me, Sr. Presidente, mas, na minha opi-

Então, agora que t~nho oportunidade de anali- nião, a Mesa, ao receber esse projeto, deveria tê-lo 
sar o projeto e saber onde o dinheiro, será investido; mandado para as Comissões de Fiscalização e Con-
agora que participo da Comissão de FISCalização e trole, de Relações Exteriores e Defesa Nacional e 
Controle do Senado, não tenho o direito de analisar, Comissão de Assuntos Econômicos. A Comissão de 
porque alguns Senadores acreditam que o Brasil, por Fiscalização e Controle analisaria o mérito. Mas não 
ter dinheiro sobrando para determinados projetos no há uma palavra escrita sobre o mérito desse projeto. 
exterior, tem de tomar emprestado abundantemente, De pronto digo que o projeto é correto, que o 
sem qualquer responsabilidade, ou que não devem nosso Exército precisa ser modernizado e que está 
ser fiscalizadas as ~ções governamentais. cumprindo sua missão. LNão há nenhuma dúvida 

Sr. Presidente, entristeço-me da função de Se- nesse sentido. No entanto, o Senado tinha o dever 
nador... de analisar o mérito desse projeto, assim como tem 

Não sei por que me designaram para a Comis­
são de Fiscalização e Controle deste Senado, nem 
sei qual o medo deste projeto passar nessa Comis­
são. Será que somente a Comissão deve fiscalizar, 
ou tem de acabar com essas fiscalizações? 

Ora, Sr. Presidente, Sr's e Srs. Senadores, fui 
eleito Senador da República e estou aqui com direi­
tos iguais a todos; pertenço à Comissão de Fiscali-

, zaçãoe Controle desta Casa e fiz um requerimento 
para averigüar o que farão com o dinheiro público. 
Então, um colega argumentou que deveríamos to­
mar o financiamento porque era fácil fazê~lo. Será 
que o Pais~' n~o 'tem responsabilidade cóm, esse fi­
nanciamento? Será que, porque' é"fácil,devemos 
'metera rrião? Será que esse financiamento fácil não 

, Poderia ser feito pára investir em agricultura, Saúde 
. ou' educação? Ou será que o Senadqr aqui n~o tem 
direito a nada? ' 

Há 'horas 'em que me dá vontade de ir para 
casa e 'desistir das décisõestornàdas nesta Casa. 
Sinceramente, não quero mal aos colegas, mas há ' 

, decisões' aqui que precisam ser revistas. É preciso 
, respeitar a opinião dos co~gas, por máis leiga que 
,seja, principalmente a de, um colega envolvido na 
Comissão de Fiscalização e Controle e que' faz um 
requerimento à Casa pedindo para analisar uma 
questão para a qual não há urgência - a não ser que 
haja interesses particulares nessa urgência. 

Obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Continua em disCussão. 

Tem a palavra, para discutir, o Senador Pedro 
Simon. 

o dever de analisar o mérito de qualquer outra maté­
ria que tramite nesta Casa. 

I Na minha opinião, o equívoco fc;>i da Secretaria 
Geral da Mesa, que, áo receber o projeto, deveria tê­
lo despachado imediatamente à Comissão de As­
suntos Econômicos e à Comissão de Fiscalização e 
Controle, que tinha de apurar o seu mérito. Ou será 
que haja alguém infalível cujas palavras não preci­
sam ser discutidas ou debatidas? 

Pois não há uma palavra, linha ou vírgula so­
bre o mérito do projeto, porque ele não passou pela 
comissão responsável pelo seu mérito. 

Pedimos apenas dez dias, para que o projeto 
passe pela Comissão de Fiscalização e Controle an­
tes de voltar ao Plenário. 

Conforme diz o Senador José Fogaça, o di­
nheiro está disponível no banco, mas não pode ser 
empregado em estradas. Esses recursos só podem 
ser utilizados em armamento. Todos sabemos que 
eles estão esforçando-se para oferecer esse dinhei­
ro; sabemos que eles estão correndo pelo mundO 
afora oferecendo esse dinheiro para comprar, anna­
mento. Não há dinheiro mais fácil de se levantar na 
potência americana do que aquele destinado à com­
pra de annamento, annamento que, aliás, é vendido 
para um lado e para o outro. Querem vender avião 
ultramodemo para o Chile e annamento de defesa 
para a Argentina. Eu diria até que se trata de insufla­
ção, de má-fé, de intenção de lançar um país contra 
outro. 

O Senador José Fogaça diz que o dinheiro só 
pode ser empregado em armamento. É verdade! S. 
Ex!! diz, com toda correção, que esses recursos só -
podem ser retirados para tal finalidade. É verdade! 
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Mas não há risco de perdemios a oportunidadb de O SR~ JOSÉ EDUARDO DUTRJÚSIocoIPT - SE) 

.
tomar esse financiamento, se não votarmos a raté- - Sr. Presidente, peço a palavra. para encam. inhar. 
ria hoje. Temos que correr? Não! O dinheiro est' so- O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cártos Magalhães) 
brando. ' ' - Com a palavra o Senador José Eduardo Dutra para 

Não existe dinheiro para a fome. Esse,' eles encaminhar a votação. : 
não têm. Não existe dinheiro para a miséria. Não O SR. JOSÉ EDUARDO DUmA (B1ocoIPT :... SE. 
têml Eles ~ão,têm dinheiro para os ~ue estão $"'fr~n- Para encaminhar a votação. Semre~são do orador.) 
do nos vános lugares do mundo. Nao têm. Na tem - Sr. Presidente, SrAs. e Srs. Senadóres, na tarde ,de 
dinheiro para pagarem o que devem para a' NU. hoje vou seguir a orientação do Senador Lauro Cam-
Não têm. Mas para armamento?! Esse dinheif1; está poso Como é de conheéimento deste Plenário, o Se-
sobrando para quem quiser e na hora que quiser. nador Lauro Campos sempre vota' contra qualquer' 
. Sr. Presidente, portanto, não há motiv~ para pedido de empréstimo. Nós, em algumas ocasiões, 

tanta pressa. Não há corrida porque não há tempo votamos a favor. Votei favoravelmente ao requeri-
de o projeto voltar para a Câmara dos Deputados. mento porque entendi que este momento que o País 

I . , 

Não há! Não há nada escondido nessa matéria. O está passando exige que, no mínimo, o senado te-
projeto é bem feito, é cristalino, é límpido e tnlmspa- . nha um pouco de cautela na aprovaçã:o de emprésti-
rente. O Exército merece receber esses recudos. mos externos. ' 

Mas por que não enviar o projeto à coJnissão A soma do valor a ser financiédo nesse projeto 
que vai analisar-lhe o mérito. Por que, de ,.Jpente, que está em votação, com o do projeto anterior rep-
corrermos e não fazermos o estudo que temo~ a ob- resenta um total de R$573 milhões .. Tudo isso no 
rigação de fazer? É nossa obrigação e faz pkrte da momento em que a economia b~ileira está sofren-
nossa rotina fazê-Io, Sr. Presidente. , do . ataq~es es~ul.?tivos, ~o mo,mento em que o 

A Secretaria equivocou-se em não en~iar, de mais lógiCO sena Dao autonzarmos o aumento de 
origem, o processo à Comissão de Relaçõe~ Exte- comprometimento da EM>nomia brasileira com juros 
riores e Defesa Nacional. Deveria constar doi projeto e en~rgos eX!ernos. No momentq. em que o Gover-
um parecer sobre o mérito dizendo que é justo. Não no diZ que vai fazer um arrocho fiscal e que todos 
tenho nenhuma dúvida de que o parecer seria favo- têm que contribuir, no momento em que milhares de , 
rável. I servidores vão contribuir com seus empregos, a 

Sr. Presidente, com todo o respeito, faço qu~s- cl~sse média com mais impos!os: e. o Pov!O contri-
tão de esclarecer - e estou nesta Casa há d~zesseis bUlrá com seus empregos - poiS '?8 JUros vao p~vo-
anos - infelizmente é assim, ou corremos p~ra apre- car desemp~~o -, nós aprovaf1l9~ um empréstimo 
ciar uma matéria, ou a deixamos na gavetal- como de R$573 mllhoes em apenas umdlal 
fizemos com o Código Civil que o extraordirlário Se- Votei favoravelmente aos requerimentos, por-
nador Josaphat Marinho retirolJ da gaveta d~pois de que considerei que era uma forma de o Senado dar 
décadas. Ou, ainda, votamos passando por/Cima do um~ demonstra~o que teria mais cautela na apro-
bom senso. Assim foi com o projeto do Si~am, Sr. vaçao de empréstimos externos. 1 

Presidente, que foi ruim para todos nós. Há poucos Volto a dizer: são R$573 ~ilhões de emprésti-
dias, aliás, noticiaram os jomais que militar~s teriam mo em uma mesma tarde, aumentando o compro-
sido envolvidos em questão semelhante - dom carta metimento do Brasil com juros e encargos externos. 
do Presidente e não-sei-o-quê. ,. Como o Plenário decidiu que vai votar, não me 

Até por esse motivo, seria bom que o /bongres- resta outra alternativa a ;nãQ· ser; seguir a orientação 
~ examinasse isso. da Liderança do Senador Lau~ Campos e.votar 

t-amento profundamente, mas estamos come- contra o projeto. ' . 
tendo um erro grave e desnecessário vota~do desta Aproveito para registrar o :'meu voto contrário 
maneira, por açodamento, deixando, assiml

, de cum- no projeto anterior, pois tive que [me ausentar do ple-
prir a nossa parte~ . I nário no momento da votação. : 

Era o que tinha a dizer, Sr. President~. Portanto, o meu voto é contra este projeto e 
O SR. PRESIDENTE (AntoniO Cartos ~agalhães) contra também o projetoanterio~. 

- Encerrada a discussão. I Muito obrigado. : 
Em votação o Projeto, sem prejuízo da emenda A SRA. EMILlA FERNANDES (PDT - RS) -

e da subemenda. Sr. Presidente, peço a palavra para encaminhar. 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) entrasse em detalhes, porqu~ sabemos que às ve-
- Com a palavra a Senadora Emilia Fernandes para . zes são mutérias que exigem até um certo sigilo, o 
encaminhar a votação. 'que nos surpreende é que aqui nos títulos descritivos 

A SRA. EMIUA FERNANDES (POT - RS. há três linhas que dizem: ·Os títulos das sessões des-
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) te acordo - que são dos títulos descritivos - são so-
- Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, sempre de- mente para conveniência e não fazem parte deste' 
fendemos, neste Plenário, que as matérias, de acor- ~cordo. Dessa forma, não deverão afetar a interpre-
do com sua natureza, com seu interesse, com os se- tação de qualquer uma das disposições do presente 
tores envolvidos"devem passar pelas comissões es- acordo.· 
pecíficas, mesmo que seja necessário-se ouvir uma, Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, há Se-
duas ou três comissões. nadores - e o Regimento assim o determina - que 

Entendemos que a Comissão de Assuntos são titulares de duas comissões e suplentes de ou-
Econômicos se detém nos números, no custo, nas tras duas. Assim, tomamos conhecimento mais 
probabilidades, nas formas de pagamento, nos juros. profundo de determinadas matérias apenas no mo-
Outras, como neste caso, por exemplo, a Comissão mento em que vêm a Plenário, a não ser que haja 
de Relações Exteriores, tomaria' conhecimento do uma dedicação, mas o número é muito grande. 
que o Ministério do Exército pretende fazer com Quando a matéria chega às comissões é que se 
esse dinheiro. Então, não há aqui posições contrá- dá a compreensão e o debate Claro sobre o seu 
rias ao Ministério do Exército; muito pelo contrário, mérito. 
temos defendido até a valorização das Forças Arma- Eu me associo também às considerações de 
das, a oportunidade do reaparelhamento moderno, que sempre deveríamos adotar por norma assuntos 
dentro das necessidades, logicamente. Mas o que nos . específicos à educação. Os custos serão examina-
chama a atenção, Sr. Presidente - e é por isso que dos pela Comissão de Economia, o mérito será exa-
também manifestamos nossa preocupação - é que o minado e avaliado pela Comissão de Edl.lC8ção. 
Plenário, no intuito, certamente, e acredito que seja o Essa é a forma de-valorizar todos os membros da 
único, de agilizar a matéria, de agilizar a autorização Casa, todas as comissões e, acima de tudo, dedivi-
do Governo para contratar essa operação de crédito dir responsabilidades. No momento em que mais 
externo no valor de mais de US$236 milhões, não en- pessoas se envolvem com a análise da matéria, as 
tende que seja importante ouvir outras comissões. responsabilidades são divididas, e as melhores 

Âégistro, Sr. Presidente, que, analisando os idéias construídas. 
dados e o que consta aqui, inclusive o que foi envia- Lamento profundamente que o requerimento 
do pelo Governo para ser analisado, que é o acordo destinando a uma outra comissão não tenha sido 
firmado entre a República Federativa do Brasil e o aprovado. ' 
banco, onde há o sumário - e aqui todos depois de O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) 
estágio desenvoMdo -, encontramos as definições - Farei um esclarecimento antes de dar a palavra aos 
do valor do empréstimo, as condições prévias de Senadores Jader Barbalho e Ramez Tebet . 

-como vai ser feito, as afirmações e garantias, como Há sobre a mesa um requerimento do Senador 
é que realmente o banco vai tomar suas garantias, Emandes Amorim, pedindo a vott8 do processo à 
como vai ser feito o saque - que vai ser feito em par- Comissão de Assuntos Econômicos. Entendo que 
celas -, o reembolso de um pagamento antecipado não cabe, a esta altura da votação, este requerimen-
que inclusive vai acontecer, quais os juros, quais as to. Entretanto, como o assessor da Mesa entende 
taxas que vão incidir. Enfim, se houver uma mudan- que cabe - mas não me convenci disso -, vou seguir 
ça na lei, como ela poderá ocorrer, a compensação seu conselho para dar oportunidade ao Plenário de 
por custos e impostos acrescidos, todos os passos se manifestar, pois creio que, iniciada a votação e 
assim detalhados que tenho certeza que fizeram expressos os votos do encaminhamento de votação, 
com que o Senador Relator desse o seu parecer. não há mais por que se adiar a matéria. Entretanto, 

E no item 21 do sumário, diz-se assim: 'ítulo vamos colocar antes em votação o requerimento do 
descritivo·. Aí fomos ao título descritivo com a idéia Senador Emandes Amorim. 
de que encontraríamos aqui realmente _ lógico que Sobre a mesa, requerimento que será Ii'do pelo 
pode até ser de uma forma ampla _ para onde seria Sr. 12 Secretário em exercício, Senador Joel de Hol-
destinado esse recurso, mais especificamente, apa- landa. 
relhamento, armamento. Enfim, mesmo que não se É lido ~eguin!~: 
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REQUERIMENTO ~ 974, DE 1997 ' âmbito da Comissão de Fiscalização e Controle, 

Senhor Presidente, qual é o ato ilegal, irregular que antecede as tratati-
Nos tennos do art. 315, combinado com a alí- vas desse financiamento. Mas isso 1não foi dito, Sr. 

Presidente. E, técnica e regimentaltnente, incabível 
nea a do art. 279 do Regimento Intemo, requeiroi' adia- a ida à Comissão de Fiscalizaça-o é Co, ntrole. 
menta da votação do Projeto de Resolução nº 12&, de 
1997 a fim de que sobre ele seja ouvida a COn1issão Se o pedido tivesse sido feito em relação à Ca-
de Relações Exteriores e Defesa Nacional. I missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1997. _ teríamos até acolhido, Sr. Presidente. Mas, neste 
de A . j caso, não houve esse pedido. Houve para a Comis-

Eman 8 monm. "são de Fiscalização e Controle; insistiu-se desde o 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO} - Sr. projeto de resolução anterior, desde o item anterior. 

Presidente, peço a palavra pela ordem. Solicitei o en- E somente agora, na fase de encaminhamento de 
caminhamento à Comissão de Relações Exterio~. votação, é que está sendo apresent~do. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Ma~hães) S P f ' 
_ Antes de conceder a palavra, vou encamin~ esse r. residente, a inal de contas, estamos sen-

do assistidos pelos telespectadores 'da TV Senado, e 
requerimento. fica muito ruim ouvirem que aqui estamos a impedir 

Em votação o requerimento para voltar o pro- a ida a qualquer comissão. ' 
cesso à Comissão de Relações Exteriores. O Senador Emandes Amorim,l a bem da verda.: 

Os Srs. Senadores que o aprovam q eiram de, insistiu, desde o item anterior, na ida à Comissão 
permanecer sentados. (Pausa.) de Fiscalização e Controle. Somen~e agora, na fase 

Rejeitado. , , 
O requerimento tem voto favorável do de votação, apresenta-se à Comissão de Relações 

Exteriores e Defesa Nacional. , 
Ped,roSimon. ' 

Continua o encaminhamento da vota -o do Além disso, Sr. Presidente, essa matéria já foi 
Projeto, sem prejuízo da emenda e da sube nda. objeto de emenda de Plenário, aliás, acolhida com 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB _ PÁ) _ Sr. redação, dada na Comissão de ASsuntos Econômi-
Presidente, peço a palavra para encaminhar.f cos pelo Senador Ramez Tebet., Portanto, houve 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Ma hães) toda uma apreciação. r 

_ Com a palavra o Senador Jader Barbalho. Dizer para o que é? É para oi programa de rea-
O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. Para parelhamento do Exército. O Exército não está reali-

encaminhar a votação. Sem revi~o do orac':>!·.) - Sr. ' zando - quem leu o processo sabe - esse programa 
Presidente, manifestamo-nos em contrário ~rque o nessa resolução, não está instituindo aqui. 
pleito, em primeiro lugar, foi intempestivo. T~mmos Existe um programa de, reaparelhamento e, 
de uma questão que se diz em direito extra petita, com base neste,' um pedido de fi~anciamento exter-
porque, afinal de contas, o que pedia o SerJdlor Er- no; nada mais além disso. ' 
nandes Amorim era a ida do projeto para a!Comis- Então, Sr. Presidente, se o Senador Emandes 
são de Fiscalização e Controle, desde o processo Arnorim houvesse solicitado o encaminhamento da 
anterior. Agora, quando já estamos no p~o de matéria para a Comissão 'de Relações Exteriores e 
votação, sou solidário com a interpretação d, V. ExA, Defesa Nacional em tempo apropriadO e regimental, 
porque, ,no processo de votação, é incabí~l\ a ida merece\ria apoio; como não o fei, lamentavelmente 
para uma comissão técnica. Essa é a, minha inter- não pude acolher o seu requerirne,nto. 
prelação,' com tOdo respeito ao ponto de vist~ d~ as- \ Tive dificuldades, Sr. Presidente. No caso, é 
sessoria da Mesa. Portanto, toda a discussãb e~teve \ minha a culpa por não entender a razão pela qual o 
vinculada à ida à Comissão de Fiscalizaçã6 e Con- Senador queria que o projeto fo~e à Comissão de 
trole e não à Comissão de Relações ExtJriores e Fiscalização e Controle. Corno tenho dificuldades de 
Defesa Nacional. Daí a indagação que fizerhos des- compreensão - passo a tê-Ias quando certas emen"" 

- I 

de o início: qual a justificativa de ir à Comissão de das são apresentadas -; levo em consideração a 
Fiscalização e Controle? b '. história do Senador maranhens~ Vitorino Freire. S. 

Se o Senador ~Emandes Arnorim, que se disse Ex' dizia que, quando 'se vê jabúti trepado em goia-
ameaçado até de perda de mandato em, ão do beira, deve-se saber que alguém o colocou lá, por-
episódio do Sivam, tem alguma denúncia ~rave so- que jabuti não sobe em goiabeiré: Como não' consi-
bre este episódio, não deveria ficar com eXGlusivida- go entender por, que esse jabuti tem de Caminhar 

de, deveria declinar ~o Senado, deveria ri izer, n_o ____ pa_ra_a_Co_m_issa_-O_d_e-'-A_ls_ca_liz_\a_ça_-o~:_e_co_n_t"_O_le_,_mant __ • __ ~ 
\ \ 
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nho, Sr. Presidente, meu ponto de vista no sentido 
de que, lamentavelmente, esse não era o seu cami­
nho. Se o pedido tivesse sido feito a tempo à Comis­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional, teria 
merecido meu apoio. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - MS) - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio CaI10s Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Ramez Tebet. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB - RS. Para en­
caminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Sr!!s e Srs. Senadores, pennito-me lem­
brar à Casa que todo pedido de empréstimo é para 
uma área governamental. 

Temos votado, no Senado da República, pedi­
dos de empréstimo para a área da agricultura, maté­
rià que passa somente pela Comissão de Assuntos 
Econômicos; temos votado pedidos de empréstimos 
externos para tapar os buracos das estradas do Bra­
sil, matéria que só passa pela Comissão de Assun­
tos Econômicos; temos votado pedidos de emprésti­
mo para recuperação e auxOio aos Municípios brasi­
leiros, matéria que só é discutida na Comissão de 
Assuntos Econômicos. Pergunto: durante a votação 
de uma matéria que está tramitando nesta Casa há 
60 dias e é objeto de emenda - o que é pouco co­
mum, quando se trata de pedidos de empréstimo -, 
é justO'. interrompennos esse processo e enviannos o 
projeto para outra comissão, sem que se apresente 
uma razão sequer para isso? 

E depois de derrotado o requerimento, o nobre 
Senador Emandes Amorim insiste em que a matéria 
tam~1i1 seja analisada pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional. Pergunto: está certo 
. estabelecer um critério novo, só porque o pedido é 
feito pelas Forças Armadas do Brasil? É preciso es­
tudàr melhor e verificar que esse assunto é continua­
ção de um programa; as Forças Armadas não estão 
inventandO nada. Esse programa foi votado pelo Se­
nado da República em 1993; é um programa de con­
tinuidade. O relatório explica isso. Então, creio que o 
meu Líder Jader Barbalho tem inteira razão: temos 
de respeitar os procedimentos. 

Estamos sendQ vistos, examinados, e o mo­
mento por que passa a Nação brasileira é muito gra­
ve. É muito fácil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, no 
instante em que o Presidente da República usa me­
didas drásticas, gravíssimas, atingindo todo o povo 
brasileiro, erguer a voz no Plenário do Senado da 
República e dizer: RR$534 milhões para reorganizar 
e reaparelhar as Forças Armadas do Brasil? Deixa­
se transparecer, com isso' - desculpem-me, mas é 

preciso falar o que penso -, que a matéria não é de 
interesse nacional. 

É preciso esclarecer também que aqui autori­
zamos os· pedidos de financiamento fonnalmente. O 
Senado não é responsável pela execução das 
obras; quem as contrata e executa é o Poder Execu­
tivo. O Senado, depois, tem de fiscalizar se o pedido 
de empréstimo foi executado corretamente ou não. 

Falou-se aqui no Sivam. Tenho de dizer isto: a 
todo momento se invoca o Sivam neste Plenário, como 
se fosse urna imoralidade, mas, quando se ameaça in­
vadir a Amazônia, quando se ameaça a soberania do 
País, quando se divulga, como vi fazerem desta tribu­
na, que os caboclos da Amazônia estão denunciando 
a presença de alienígenas em território nacional, o 
Sivam é bom, tem validade. O Senado tem de apre­
ciar os aspectos fonnais dos pedidos de emprésti­
mos que lhe são encaminhados. Quem tem de fazer 

. licitação é o Poder Executivo; isso não nos cumpre. 
Aceitei a emenda, Senador Pedro Simon e ou­

tros Senadores que me ouvem, de autoria do Sena­
dor Gilberto Miranda, que propunha se realizasse a 
licitação, porque era o óbvio. Por que dizer não? To­
davia, pergunto se é preciso, agora, em um pedido 
de empréstimo, dizer que se compre, sim, mas me­
diante licitação. O Tribunal de Contas é que tem 
competência para analisar isso, e o Senado da Re­
pública, em uma fase posterior. 

Por isso, Sr. Presidente - peço a V. Ex!! que 
me conceda mais um minuto -, a meu ver, talvez, os 
Senadores Pedro Simon e Emilia Fernandes tenham 
razão: se o Senado passar a entender que, além da 
Comissão de Assuntos Econômicos, tam~m deverá 
ser ouvida a Comi~ão de Assuntos Sociais, quando 
a matéria disser respeito a um pedido de emprésti­
mo· para a construção de escolas; se passar a en­
tender que, quando se tratar de um pedido para 
construção de estradas, deverá ser ouvida outra co­
missão além da Comissão de Assuntos Econômicos, 
deverá mudar o seu Regimento .. Não podemos esta­
belecer uma norma diferente durante a votação de 
uma matéria como essa, porque fica a impressão de 
que estamos desconfiando, quando nos cumpre 
examinar o assunto confonne o Regimento da Casa. 

Volto a repetir que esse projeto é continuidade 
de outro já votado anterioimente. Trata-se da segun­
da fase de um programa de reapa~lhamento e de 
modernização do Exército Brasileiro. 

Peço escusas por ter falado num tom de voz 
mais elevado. É o meu estilo! Este é o esclarecimen­
to que gostaria de prestar a esta Casa. A matéria 
está vencida! 
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Quanto ao requerimento que está sendo ~pre- . Quanto à questão Sivam, . requeri Uma audito-
sentado agora, data venia, apesar de a asses$oria ria. Não pude ler os documentos porque sofri amea-
de V. Exf!, Sr. Presidente, ser muito competente'; es- ça da cassação de meu mandato caso uma segunda 
tou de acordo com V.' EXª, como Presidenté da pessOa lesse ou perdesse ó documento. 
Casa. I A oportunidade que temos de fiScalizar, de sã-

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL - PI) - Sr. Pre- ber o que será feito. com o dinheiro público é agora 
sidente, peço a palavra para encaminhar a votaÇão. nas comissões. Não estamos aqui destituindo nin-

O SR. PRESIDENTE (Àntonio Cartas Magalhães) guém, tampouco derrubando as Forças Armadas. 
_ Concedo a palavra ao Senador Hugo Napoleã6. Estamos questionando o direito de conhecer e anal i-

O SR. HUGO NAPOLEÃO (PFL _ PI. park en- sar, em uma comissão, a situação do projeto. Nin-
caminhar a votação. Sem revisão do orador')J- Sr. guém está pedindo além do que posSa ser feito. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, a questão ,e ex- 'Serão demitidos 30 mil funciÓnários públicos 
tremamente simples: há um empréstimo a se, con- federais no Brasil. As medidas tomadas pelo Gover-
cedido pelo Brazilian American, Merchant Baík em no são sérias, necessárias. Todavia; um projeto, en-
favor da República Federativa do Brasil, para rea- volvendo R$600 milhões, deve passar nesta Casa 
parelhamento, reorganização, modemização d For- sem que se discuta, sem que seja êsclarecido, por-
ça Terrestre, programa empreendido pelo Ministério que há interesse de alguém? 
do Exército. I Creio que se deve dar a atenção necessária a 

Ora, o Banco Central do Brasil fez, por meio da este problema, até porque são R$6PQ milhões a se-
fiscalização e registro de capitais estrangeiro~, não rem gastos em uma hora em que 9 País não pode 
apenas o registro da operação, como o credencia- fazer determinados investimentos. ,Dizem que o di-
mento. A operação ~stá bem detalhada sob t~os os nheiro é fácil e está sobrando naquele banco e que 
seus ângulos, aspectos, prazos, juros, enfim,1 todas isso já seria um motivo para irmos buscá-lo. Toda-
as circunstâncias que envolvem os mútuosJ Além via, por que não se tem dinheiro para matar a fome 
disso, ela passou pela Coordenação de Opeiações dos brasileiros? Por que não buscamos verbas para 
Financeiras do Ministério da Fazenda, pela S~reta- melhorar as escolas? Elas existem apenas para arma-
ria do Tesouro Nacional, pela Procuradoria-G~ral da mento? Por que aprová-lo, a toque de caixa, contra a 
Fazenda Nacional; veio ao Senado e foi à Coh,issão vontade de vários Partamentares? Creio que este não 
de Assuntos Econômicos, que analisou as cbndiçõ- seja o caminho. Outros Senadores acreditam que este 
es do empréstimo. I empréstimo já deveria ter sido aprovado. Contudo, te­

mos matérias que não receberam a devida atenção,. 
Evidentemente, estamos agora a decidir sobre entre elas a CPI dos Empreiteiros .. Ninguém, procurou 

a operação e o mérito da questão. Não hOU~~ outra apurá-la adequadamente. Agora, e*igem pressa para 
comissão a que o despacho da Mesa se referisse, aprovar este empréstimo. Ao se falar em recursos e 
senão este. ' I números, tem-se que negar o direito de fiscalizá-los? 

A situação é extremamente clara, a CaSa está P à Co 
convencida. Sejamos obietivos, céleres comi as coi- ertenço missão de Fiscalização e Con-

J trole. Creio que, a esta altura; dever-se-ia remeter 
sas importantes no nosso País. Essa é uma delas, 
por isso, o PFL se manifesta de forma favorá~el. esse processo à Comissão, até Porque, depois de' 

I aprovado, temos, como força fiscalizadora, o Tribu-
. O SR. ERNANDES AMORIM (~PB - RP) - Sr. nal de Contas da União, que, infelizmente, julga sem 

Presidente, peço a palavra para encaminhar a vbtação. nos dar satisfação. Estamos perdendo a oportunida-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Cartas Ma,ba/hães) de de averiguar este financiamentO. E, acredito, isso 

- Concedo a palavra ao nobre Senador Efnandes não nos poderia ser negado. 
Amorim. I Sr. Presidente, se, porventura, isso não for Ie-

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - AO. Para vado a sério, requeiro verificação ,de quorum para a 
encaminhar a votação., Sem revisão do oradOr.) 7"" Sr:. votação dessa matéda, até que haja aqui, no planá-
Presidente, srªS e Srs. Senadores, volto rr1ais uma, rio, outros Senadon!s' que possam analisar conosco 
vez à questão porque é importante que se ~erifique esse pensamento., 
a tramitação da documentação, a legalidadel da com·· . O SR. PRESIDENTE (Antonk> Cartas Magalhães) 
pra, quem vai financiar, quem vai pagar, afi~al - voln -Em votação. ' 
to a repetir -, temos o Tribunal de Contas dJ União a O SR. SÉRGIO MACHADO: (PSDB - CE) - Sr. 
nos assessorar. Presidente, peço a paJavra para ericiiminhar a votaÇão. '. 



24504 Quarta-feira 12 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Novembro de 1997 
\ 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Car10s Magalhães) a) valor: equivalente a até US$236,590,940.00 
- Tem a palavra V. ExIl. (duzentos e trinta e seis milhões, quinhentos e no-

O SR. SÉRGIO MACHADO (PSDB - CE. Para venta mil, novecent()s e quarenta dólares norte-ame-
encaminhar. Sem revisão do orador.)....; Sr. Presiden- ricanos); " 
te, o PSDB encaminha o voto sim. b) juros: <'até 6% a.a. acima da UBOR de 6 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTS - DF) - Sr. Pre- . (seis) meses para dólares dos Estados Unidos, inci-
sidente, peço a palavra para encaminhar a votação. dente sobre o saldo devedor do principal a partir da 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) data de cada desembolso dos recursos; 
- Tem a palavra V. ExIl. c) condiçõeS de Pagamento: 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB - DF. Para - do principal: 7 (sete) parcelas semestrais 
encaminhar. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden- iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira par-
te, o PTB encaminha o voto sim também. cela 24 (vinte e quatro) meses após a data do pri-

O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO) - Sr. meiro desembolso, caso esta ocorra no primeiro se-
Presidente, e quanto à verificação de quorum para mestre após a data de assinatura do contrato; ou 6 
a votação? Deve ser por,escrito? (seis) parcelas semestrais iguais e consecutivas, 

O, SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) vencendo-se a primeira parcela 30 (trinta) meses 
- V. ExIl poderia esperar a votação dos requerimen- após a data do primeiro desembolso, caso esta ocor-
tos? (Pausa.) ra no segundo semestre após a data de assinatura 

Em votação o projeto, sem prejuízo da emenda do contrato; ou 5 (cinco) parcelas semestrais iguais 
e da subemenda. ' . e consecutivas, vencendo-se a primeira parcela 36 

Os Srs. Senadores que o aprov~m queiram (trinta e seis) meses após a data do primeiro desem-
permanecer sentados. (Pausa.) bolso, caso esta ocorra no terceiro semestre após a 

Aprovado, COr" o voto cont~rio do Senador data de assinatura do contrato; ou 4 (quatro) parce-
Lauro Campos. Ias semestrais iguais e consecutivas, vencendo-se a 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO Nt 128, DE 1997 
, . 

AUt~ a União a contratar opera­
ção de crédito externo, com o Bra.ilian 
American Merchant Bank, no valor equi­
valente a até US$236,590,940.00 (duzen­
tos' e trinta e seis milhões, quinhentos e 
noventa mil, novecentos e quarenta dóis-

"res norte4mericanOS), ctestinandO-se os 
recursos ao financiamento do Programa 
de Reaparelhamento e Modernização da 
For:ça T~tre, a ser executado pelo Mi­
nistério do Exército. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 º É a União autorizada nos termos do arti­

go 52, inciso V da Constituição Federal e da Resolu­
ção nl! 96, de 1989, do Senado Federal, a contratar 
operação de crédito externo com o Brasílian Ameri­
can Merchant Bank, no valor equivalente a 
US$236;590,940.00 (duzentos e trinta e seis milhõ­
es, quinhentos e noventa mil novecentos e quarenta 
dólares norte-a,nericanos), destinando-se os recur­
sos ao financiamento do Programa de Reaparelha­
mento e Modernização da Força Terrestre, a ser 
executado pelo Ministério do Exército. 

At. 2º A operação de crédito externo a que se re­
fere o artigo anterior tem as seguintes características: 

primeira parcela 42 (quarenta· e dois) meses após 
data do primeiro desembolso, caso esta ocorra no 
quarto semestre após a data de assinatura 010 con­
trato e antes da data de término; 

- dos juros: semestralmente vencidos. 
Art. 32 A contratação da operação de crédito 

externo a que se refere esta Resolução deverá efeti­
var-se no prazo máximo de quinhentos e quarenta 
dias contados da data de sua publicação. 

Art. 42 Esta resolução entra em vigor na data 
de·sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Em votação a subemenda, nos termos do art. 300 
do Regimento Interno. 

Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) . 

Aprovada. 

É a seguinte a subemenda aprovada: 

SUBEMENDA À EMENDA NI! 1 - PlEN ' 

-Art. 31! A aplicação dos recursos cap­
tados por meio da presente operação de 
'crédito fica condicionada ao cumprimento 
das normas para licitação e contratos da Ad­
ministração Pública, estabelecidas na lei nSl 

8.666, de 21-6-93 e no Decreto nº 2.295, de 
4-8-97." 

I 
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O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) trezentos e trinta e doisd61ares norte-
- Fica prejudicada a emenda. americanos), junto ao Brasillan American 

É a seguinte a emenda prejudicada: Merchant Bank'" destinada Iso financlâ­
mento do Programa de Reaparelhamento 

EMENDA N2 1 - PLEN e Modernização da Força Terrestre a ser 

Inclua-se o seguinte art. 32, renumerando-se os executado pelo Ministério ~ Exército. 

demaiS: 'Art. 3" A conllalação da preséflIe l ~ ~'::' ~.:~= nos ~nnos .k, art. 52, 
ração de crédito fica condicionada ao c~m- V" da Constituição Federal, e da Resoiução n!l 96, de 

_ primento das normas para licitação eco~tra- '_1~9, do Senado, Federal, a contra~r operação de 
tos da -Administração Pública, do disposto crédito extemo no valor de US$3n,050,332.00 (tre-
na Lei n!l 8.666 de 21-6-93, bem comoí.,nos zentos e setenta e sete milhões, cinqüenta mil e tre-
termos do Decreto n22.295, de 4-8-97.-', ' zentos e trinta e dois dólares norte-americanos), jun-

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magal -eS) to ao Brasilian American Merchant Bank. 
_ A matéria vai à Comissão Diretora para a redação Parágrafo único. Os recursos referidos neste arti-
final. 190 serão utilizados no financiamento do Programa de 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) Reaparelhamento e Modemização da'Força Terrestre, 
-'Esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. I a ser executado pelo Ministério do Exército. 

Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação Art. 22 A operação de crédito mencionada no 
final, que será lido pelo Sr. 12 Secretário em e~ercr- ·artigo anterior apresenta as seguintes caracteristicas 
cio, Senador Sello Parga. financeiras: '; 

a) valor pretendido: US$3n.050,332.00 (tre-
É lido o Seguinte: zentos e setenta e sete milhões, cinqüenta mil e tre-

PARECER NII726,DE 1997 zentos e trinta e dois dólares norte-americanos); 
-, I 

Da Comissão Diretora b) juros: até 6,0% a.a. (seis por cento ao ano) 
Redação final do Projeto de RJ.olu- acima da Libor de seis meses para dólares norte-

ção n1l 127, de 1997. I americanos, incidentes sobre,() saldo devedor do 
principal a partir da data de cada ttesembolso dos 

A Comissão Diretora apresenta a redaçãr final 
d P - d R - recursos; i 

o roJeto e esoluçao nll 127, de 1997, que auto- , c) condições de pagamento: • 
riza a União a contratar operaÇão de crédito extemo, _ do prin, Cl'p aI: sete parcelas sêmestrais, iguais _ 
no valor equivalente a até US$3n,OSO,332.00 (tre-

I 
e consecutivas, vencendo-se a primeira vinte e qua-

zentos e setenta e sete milhões, cinqüenta mil e tre- tro meses após a data do primeiro,d~sembolso, caso 
zentos e trinta e dois dólares norte-americano,) jun- este ocorra no primeiro semestre após a data de as-
to ao Brazilian American Merchaot Bank, destinada sinatura do contrato; ou seis parcelas semestrais 
ao financiamento do Programa de Reaparelhatnento 
e Modemização da Força Terrestre a ser exeJutado iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira trinta 

I 
meses após a data do primeiro desembolso, caso 

pelo Ministério do Exército. t d nA 
Sala de Reuniões da Comissão; 11 de novem- es e ocorra no segun o semestre'at-vs a data de as-

bro de 1997. _ Antonio Carlos Magalhães,lpresi- sinatura do contrato; ou cinco parcelas semestrais 
dente _ Marluce Pinto, Relatora _ Geraldo Melo _ iguais e consecutivas, vencendo-se,a primeira trinta 

I e seis meses após a data do prim~iro desembolso, 
-Júnia Marise. f caso este ocorra no terceiro semestre após a , data 

ANEXO AO PARECER NR 726, DE 1997 de assinatura do contrato; ou quatro parcelas seme-
Faço saber que o Senado Federal ap~vou, e trais iguais e consecutivas vence~do-sea. primeira 

eu , Presidente, nos termos do árft. 48, quarenta e dois meses após a data do primeiro de-
item 28, do Regimento Intemo, promulgo a se~uinte sembolso, caso este ocorra no, quarto ' semestre 

I 
após a data de assinatura do coptrato e 'antes da 

RESOLUÇÃO N!! , DE 1997 data do término; : 

Autoriza a União a contratar l0pera- - dos juros: semestralmente vencidos. 
ção de crédito externo, no -valor ~uiva- Art. 3!! A aplicação dos recutsos captados por 
lente a até uS$3n ,050,332.00 (tIéentos meio' desta operação de crédito, ~ cohdicionada ao 
e setenta e sete milhões, cinqüen~ mil e cumprimento das normas parajlicitação e contratos da 

\, 
\ 
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Administração Pública, estabelecidas pela Lei 
nll 8.666,' de '21 de junho de 1993, e Pêló De­
creto nll 2.295, de 4 de agosto de 1997 
.,' 'Art. 49 A autorização concedida por esta Reso­
lução deverá ser exercida no prazo de quinhentos e 
quarenta dias, contado a partir dá sua publicação. 

Art. SIl Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
- Sobre a meSa. requerimento que será lido pelo Sr. 
11l Secretário em exercício, Senador Bello Parga. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N1l975, DE 1997 ' 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Intemo, 

requeiro a dispensa de publiCação do Parecer, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resolução nll 127, de 1997, que autoriza 
a União a contratar operação de crédito extemo, no 
valor equivalente a até trezentos e setenta e sete mi­
lhões, cinqüenta mil e trezentos e trinta e dois dóla­
res norte-americanos, junto ao Brazilian American 
Merchant Bank destinada ao financiamento do Pro­
grama de Reaparelhamento e Modernização da For­
ça Terrestre a ser executado pelo Ministério do Exér-
cito. ' 

Sala das Sessões, 11 de novembro de 1997. -
Senador Valmir Campelo. 

'o SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magãlhães) 
- Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
apreciação da redação final. 

Em discussão. 
Não hªvendo quem peça a palavra, encerro a 

discussão. (Pausa.) 
Em votação a redação final. 

, Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada, com o voto contrário do Senador 

lauro Campos. 
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 

- Sobre a mesa, parecer oferecendo a redação final, 
que será lido pelo Sr. 111 Secretário em exercício, Se­
nador Bello Parga. 

É lido o seguinte: 

PARECER NIl727,DE 1997 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolu-
ção nIl128, de 1997.' , 

A Comissão Diretora apresenta a redação final 
do Projeto de Resolução n9 128, de 1997, que auto­
rizaa União a contratar operação de crédito extemo, 
com o Brazilian American Merchant BanI<, no valor 
equivalente a até US$236,590,940.00 (duzentos e 
trinta e seis milhões, quinhentos e noventa mil, nove­
centos e quarenta dólares norte-americanos), desti­
nando-seos recursos ao financiamento do Programa 
de Reaparelhamento e Modemização da Força Ter­
restre, a ser executado pelo Ministério do Exército. 

Sala de Reuniões da Comissão, 11 de novem­
bro de 1997. - Antonio Carlos Magalhães, Presi­
dente, Marluce Pinto, Relatora - Geraldo Melo -
Júnia Marise. 

ANEXO AO PARECER NII 727, DE 1997 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do 
Regimento Intemo, promulgo a seguinte: 

! RESOLUÇÃO N9 ,DE 1997 

Autoriza a União a contratar opera­
ção de crédito externo, com o IBrazilian 
American Merchant Bank, no valor equi­
valente a até US$236,590,940.00 (duzen­
tos e trinta e seis milhões, quinhentos e 
noventa mil, novecentos e quarenta dóla­
res norte-americanos), destinando-se os 
recursos ao financiamento do Programa 
de Reaparelhamento e Modernização da 
Força Terrestre, a ser executado pelo Mi­
nistério do Exército. 

O Senado Federal resolve: 
" Art. 111 Éa União autorizada nos tennos do art. 52, 
V, da Constituição Federal, e da Resolução n!! 96, de 
1989, do Senado Federal, a contratar ôperação de cré­
dito extemo com o Brazilian American Merchant BanI<, 
nó valor equivalente a US$236,590,940.00 (duzentos e 

I 

trinta e seis milhões, quinhentos, e noventa mil, nove-
centos' e quarenta dólares norte-americanos), desti­
nando-se os recursos ao financiamento do Programa 
de Reaparelhamê'nto e Modemização da' Força Terres-

. tre, a ser executado pelo Ministério do Exérc~o. 
Art. 211 A operação de créd~o externo a que se re­

fere o artigo anterior tem as seguintes características: 
a) valor: equivalente a até US$236,590,940.00 

(duzentos e trinta e seis' milhões, quinhentos e no­
venta mil, novecentos e 'quarenta dólares norte-ame-
ri~nos); . 
. b) juros: até 6% a.a (seis poi' cento ao ano) aci-

, ma da Libor de seis meses para dólares norte-ameri-

-. 
1 ... _ .• 

/ 



\ 

Novembro de 1997 DIÁRIO QO SENADO FEDERAL Quarta,feira 12 24507 

canos, incidentes sobre o saldo devedor do princi~al e Modernização da Força Terrestre, a ~r executado 
a partir da data de cada desembolso dos recursosJ~. pelo Ministério do Exército. : 

c) condições de pagamento: ' Sala das Sessões, 11 de novem~ro de 1997. -
- do principal: sete parcelas semestrais ig ais Senador Valmir Campelo. 

e consecutivas, vencendo-se a primeira vinte. e 9ua- O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Magalhães) 
tro meses após a data do primeiro desembolso, caso - Aprovado o requerimento, passa-se à imediata 
este ocorra no primeiro semestre após a data de/as- apreciação da redação final. ' 
sinatura do contrato; ou seis parcelas semestrais Em discussão. 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira t~nta Não havendo quem peça a pala:vra, encerro a 
meses após a data do primeiro desembolso, Caso discussão. (Pausa.) : 
este ocorra no segundo semestre após a data d~ as- Em votação a redação final. : 
sinatura do contrato; ou cinco parcelas semestrais Os Srs. Senadores que a aprpvam queiram 
iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira tMnta permanecer sentados. (Pausa.) i 

e séis meses após a data do primeiro desembOlso, Aprovada. 
caso este ocorra no terceiro semestre após a .~ata Aprovada, com os votos contrários das Sena-
de assinatura do contrato, ou quatro parcelas se- dores Lauro Campos e José Eduardo;Dutra 
mestrais iguais e cOnsecutivas, vencendo-se ~ !pri- O SR. PRESIDENTE (Antonio C8r1os Magalhães) 
meira quarenta e dois meses após a data ~o p~mei- ...;. Passa-se à apreciação do Reque~mento nll 966, 
ro desembolso, caso este ocorra no quarto semestre d 97 I'd Exped' t d _. P 
após a data de assinatura do contrato e ant~s da e 19 ,I o no len e, e urgencla para o ro-

jeto de lei da Câmara nll 36, de 1 ~97, que dispõe 
data do término; sobre Sistema de Financiamento Imobiliário e institui 

- dos juros: semestralmente vencidos. alienação fiduciária de coisa imóvel ~ dá outras pro-
Art. 311 A aplicação dos recursos captado~ por vidências. i 

meio desta operação de crédito é condicionada ao Em votação o requerimento. 
cumprimento das normas para licitação e contratos Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
da Administração Pública, estabelecidas pelk lei permanecer sentados. (Pausa.) , 
n!! 8.666, de 21 de junho de 1993, e pelo D~creto Aprovado. 
nQ2.295, de4 de agosto de 1997. 'I A matéria a que se refere figurará na Ordem do 
., _ .Árt.411~A autoriza~o concedida pO~ esta res~- Dia da sessão do segundo dia útil s~bseqüente, nos 
!uçao deverá ser exe.rclda no prazo máxImo drqUl- termos do Regimento Interno. r 

nhentos e quarenta dIas, contado da data de sua pu- O SR. PRESIDENTE (Antonio" Car10s Magalhães) 
blicação." I - Apreciação do Requerimento nll 967, de 1997, lido 

. Art. 51! Esta resolução entra em vigor na data no Expediente, de urgência para o Projeto de Reso-
, de 'sua publicação. '." I lução nl! 148, de 1997, que autori~ o Governo do 

. O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MaQllllhães) Estado de Sergipe a realizar a emi~são de letras Fi-
_ Sobre a mésa; requerimento que será lido pblo Sr. nanceiras do Tesouro do Estado de Sergipe, cujos 
111 Secretário em exercício, Senador Bello Parg81. recursos serão destinados ao giro ~a ~ívida mobiliá-

ria vencível no segundo semestre de 1997. 
É lido ,e aprovado o seguinte: Em votação o requerimento. , 

REQUERIMENto NII 976, DE 1997 

. Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 321 do Regimento Interno, 

requeiro. a' dispensa de publicação do Par~r, para 
imediata discussão e votação da redação final do 
Projeto de Resoluçãon2 128, de 1997, que áutoriza 
a União a contratar operação de crédito ~xtemo, 
com o Brazilian American Merchant Bank, 10 valor 
equivalente. a até duzentos e trinta e seis rilhões, 
quinhentos e noventa mil, novecentos e quarenta dó­
lares norte-americanos, destinando-se os. +Cursos 
ao financiamento do Programa. de Reaparelt amento 

Os Srs. Senadores que o . aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) r 

Aprovado. i 
A matéria a que se refere figurará na Ordem do 

Dia do segundo dia subseqüente, ~os termos do Re-
gimento Interno. : 

O SR~ PRESIDENTE (Antonio!Carlos Magalhães) 
- Concedo a palavra ao Senador Jader Barbalho, 
como Líder, por 20 minutos. r 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) - Sr. Presiden­
te, srªs e Srs. Senadores, ocupo a tribuna, nesta 
oportunidade, em nome da Li.d~rança do ~MDB, 
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para manifestar ao Govemo do Presidente Femando e com a sociedade brasileira. Somos solidários ao 
Henrique Cardoso nossa solidariedade em relação govemo, mas não há solidariedade incondicional, Si'. 
às medidas formuladas por sua equipe econômica Presidente. . 
com vistas à preservação da nossa moeda, o Real. . Em que. pese ser Bacharel em Direito, falo 

O PMDB, Sr. Presidente, desde a instituição do como polrtico e honro-me de sê-lo: os polrticos não 
Plano Real, ainda à época do Governo Itamar Fran- têm fáltado, como não tem faltado o Congresso Na-
co, teve a oportunidade de emprestar a sua solida- cional, com á solida~ade a todas aS medidas que 
riedade para que o Brasil pudesse ter uma moeda nos tem sido pleiteadas, para discordar de algumàs 
capaz de nos dar estabilidade econômica. Por isso rriedidas, comO já o fez V. ExB de público, de. que' 
mesmo, venho muito à vontade, Sr. Presidente, na seja a classe média, os assalariados que tenham 
condição de Uder do PMDB, manifestar ao Presi- que pagar com a ampliação/da alrquota do Irriposto 
dente da República e ao Govemo e para declarar à de Renda. 
sociedade a nossa solidariedade no momento em 
que enfrentamos uma crise de repercussão intema­
cional, que o Brasil está a sofrer. 

Sr. Presidente, como político, tenho tentado 
entender as medidas que o Govemo acaba de esta­
belecer para a sociedade brasileira. Tenho· lido e ou­
vido a manifestação dos entendidos nessa área. 
Aliás, não só neste Govemo, mas ao longo do tem­
po, o Congresso Nacional tem sido solidário a todos 
os Govemos. E quero aqui proclamar, em defesa do 
Congresso Nacional, a solidariedade que empresta­
mos ao Executivo. 

lamentavelmente, aqui e ali o Congresso tem 
sido mal interpretado. Cabe mais uma vez ao Con­
gresso, acreditando e levando em conta a compe­
tência dos técnicos que integram a equipe econ~mi­
ca, dar a solidariedade política. E assim foi, Sr. Pre­
sidente. ao longo de vários govemos, até de um go­
verno que atravessou a' Praça dos Três Poderes, 
com o Presidente à frente, dizendo que era necessá­
. rio confiscar dinheiro de caderneta de poupança. Até 
com isso o Congresso Nacional foi solidário. 

Nesse período, nessa quadra, o Congresso 
Nacional não tem faltado com o Executivo. E n6s, 
agora, no momento em que nos solidarizamos, re­
solvemos reivindicar que eles, os economistas que 
integram o Govemo ao qual prestamos a solidarie­
dade, - economistas estes que, aliás, integraram ou­
tros goyemos e participaram de outros pacotes e 
medidas - não falhem com o País. Solicitamos a 
eles que exerçam a sua competência profissional, a 
sua experiência de tantos planos no sentido de que 
essas medidas possam efetivamente garantir a moe­
da e evitar que País atravesse períodos mais drásti­
cos que prejudiquem a população brasileira. 

Portanto, em nome da Liderança do PMOB, ve­
nho, neste momento de definição, manifestar a mi­
nha solidariedade política ao Govemo; solidariedade 
esta que, como a sua, Sr: Presidente, não é incondi­
cional - incondicionalidade só com a 9pinião pública 

Não consigo, verificando os números, imaginar 
que impacto seja capaz de justificar essa medida. 
Em primeiro lugar, os tributaristas duvidam que salá­
rio sejà renda, portanto o Govemo há que atentàr 
que pode excluir sem maior repercussão financeira 
os assalariados desse processo, . até porque o salá­
rio se reincorpoÍB naturalmente à economia, mensal­
mente com o gasto que os assalariados fazem por 
necessidade de consumo. .' .' 

Há um outro dado para o qual gostaria de cha­
mar a atenção do Senado. Anunciam a demissão de 
33 mil funcior)ários públicos. TIVe a audáCia de,sen­
do bacharel ernDireito. faier umas. CóntaS e corriiirti :c '., 

o absurdo de colocara média salarial desse funcio- . 
nalismo públicó federal em R$1.000,Oo. Há quem in- . 
sista junto a mim que a média é de R$5OÓ,OO. A eco: . 
nomia anual, a R$1.000,OO, seria de R$529 milhões 
por ano, incluindo-se o 1311 salário. 

Quero comparar com o diferencial de' aumento 
que a taxa de juros irá causar na dívida intema bra­
sileira. Pela proposta apresentada para '0 ano que 
vem, teremos R$37,2 bilhões de juros e encargos da 

. dívida federal no exercício de 1998~ -Com a elevação 
da taxa de juros, esse número crescerá de R$15 bi­
lhões a R$20 bilhõ9s, considerando a taxa de 3,!?%. 
Se fizermos a conta da economia gerada pelas 33 
mil demissões, chegar-se-á a ~,50/0 ,d~~e difer,éncial 

. para cima, que será causado pelo aumento dos ju­
ros. É uma economia muito pequena para, num qua­
dro recessivo, colocar no desemprego 33 mil funcio­
nários públicos que, multiplicado por cinco, redunda­
rão em 150 mil pessoas atingidas pela medida. 

A nossa solidariedade com o Govemo não nos 
impede de chamar atenção de que essa economia é 
muito pequena, considerando a repercussão nos ín­
dices de desemprego, neste momento em que,ine'Jl­
tavelmente, a iniciativa privada não tem possibilida­
de de absorver essa mão-de-obra. 

Se fosse significativo, Sr. Presidente, se fosse 
um número que justificasse' essa economia, não te-

I 

I 
I 

. I 
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, ria nada a me opor. Recordo-me quantas vezeá os prego, que já é elevado no País. Temo que isso possa 
burocratas, quando Governador de Estado, vie~m' redundar em índices muito maiores de c.;esemprego. 

com a história de demitir funcionários públicos. ~ eu Por isso mesmo, Sr. Presidente; vim à tribuna 
pedia que fizessem as contas, pois queria ver f oue para manifestar ao Presidente da República nossa 
rep,resentaria demitir pessoas que. ganham sa ário , integral solidariedade em relação à reforma adminis-
mínimo, que ganham pouco, ou seja, qual a r- trativa, em relação à reforma dá Previdência, em re-

, cussão disso na despesa pública. ,,' , lação ~ todas as reformas constitucionais. Aliás, não 
, Estamos a verificar que o crescimento ~m'" é só o PMDB que tem feito isso; os partidos que dão 

essa taxa de juros da dívida pública será de R~1,6 sustentação ao Governo no CongreSso e especial-
bilhão por mês. E sabe o que vão representar as de- mente nesta Casa, os Senadores :na sua ampla 
missões nisso 'tudo? Apenas 30% de uni mêt da- maioria, têm sido solidários com o Govemo. Entre-
elevação dá dívida pública ,no Brásil, ou seja, a~~ tanto, não podemos deixar de fazer, Sr. Presidente -
nomia com esses funcionários vai redundar em '130% como fez bem V. ExA ontem, de imediato, em alertar 
do' aumento de um mês desse diferencial. -, um alerta, de pedir uma explicação, porque é fun-

Sempre tive solidariedade com o Presi~ente damental quantificar. O Govemo objetiva alcançar 
Femando Henrique, sempre houve solidariedade do R$20-bilhóes .. Temos que examinar esses números 
meu Partido - solidariedade esta que tem se rhate- e verificar a repercussão dessas medidas. 'Se essas 
rializado não na palavra, mas em votos' neste plená- medidas vão jogar no desemprego rnilhares de famí-
rio; nunca faltamos com o Govemo nesta Casa, I nun- lias, Sr. Presidente, e se não há re~rcussão de for-
ca faltamos em nenhuma proposta que o Governo ma concreta, temos o direito de pedir: explicações. 
tenha anunciado como modemizadora para o Brasil, Esta é uma Casa política. É muito fácil para a 
COIno fundamental para a estabilidade econôJnica. #i"*l ~nôm~ tratar este País como se fosse um es-
No entanto, não posso, sob pena de faltar nao só critório de contabilidade. Nós políticÓs não temos a 
com o Presidente mas com o País, de forma !algu- sensibilidade do contador. Nós políticOs temos a sensi- ' 

, Ma" deixar de alertar o Presidente da Repúbli~ eR:' bilidade da rua, como tem o Presidente da República, , 
·rélação ,a es~s medidas, que, no meu entend;men- que já pasSou por esta Casa, que tem militância políti-

,,' , -to, Só, agrava~o a questão social. I ca; que, creio _ e o digo com' sinceridade -, toma es-
.' . Por óutr<:> lado; o Presidente ,não quer in11ação sas medidas, neste momento, no serttido de manter a 

- e faz bem. O Presidente tem que segurar a moeda estabilidade do País. Não tenho dúvida nenhuma com 
- e faz bem. E merece a nossa SOlidariedade·1 Mas, relação às intenções do Presidente da República, mas 
Sr. Presidente, aumentar o combustível em 5%, em imagino que, num quadro de dificuldades, a pressão 
uma inflação d~ quase zero... Se a inflação I fo~ da área econômica 'seja forte. E aqui está um ex-Presi-
aJta co~ no passado, aumentar 5%, tudo ~m, Já dente da República, o Senador José sarney. Imagino 
estávamos acostumados, porque 5% era muito pou- a convivência de S. ex- com a sua área econômica. 
co. Mas 5%, com uma inflação de quase zerol a re- Os economistas, de um modO geral,' são os mesmos. 
percussão disso na economia será inevitável e infla- É muito fácil debitar-se ao Presiderite da República, 

. I ' 
cionária. Aí, sim, ela é inflacionária, Sr. Presidente, que aceitou ou não, em determinado momento, as fór-
porque vai redundar no aumento do transP9rte de mulas que lhe foram apresentadas. O Chefe do Execu-
passageiros - inevitavelmente, esse aurnentp será tivo passa por uma dificuldade enonrie em um rnomen-
repassado à população. Haverá aumento do frete, e to desses, porque pode ser acusado amanhã de haver 
frete em todaS as áreas, seja do transporte m~rítimo, permitido a desvalorização da moeda, de, ter causado 
seja do transporte aéreo, seja do transporte terras- a voltado da inflação, porque não t~ve a coragem de 
tre, sem contar o aumento do gás de cozinha. I tomar medidas consideradas ir11XlPulares. Deve ser 

Não consigo, além de me recusar, quantificar a um drama terrível para o Presidente'da República ver-
repercussão dessa questão dos -aposentad6s que se na contingência de, num processo decisivo para a 
não foram recadastrados. Acho que o Govemo terá História do Brasil, examinar e ter que decidir qual o 
que ter uma tolerância em relação a essa q~estão, caminho mais adequado~ Seguramente o Presidente 
porque não consigo vislumbrar em que isso! possa Femando Henrique Cardoso está cfian~e de uma si-
se transformar em números significativos neJte mo- tuação dessa natureza, alertado pOr sua equipe eco-
mento. Lendo' os comentários de todos os a~alistas nômica de que é fundamental tomar algumas medi-
da área econômica, tenho, assim como meu fartido, das que podem ser consideradas impopulares neste 
uma preocupação com a recessão, com o ~esem- momento, mas que são fundamentais para o País. 
,'" I 

I 
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Estamos solidários com o Presidente, mas brasileira. O Presidente agiu com determinação e 
queremos e temos o dever de alertar que determina- coerência, na hora certa. V. ExB, melhor do que nin-
das medidas, ao lado de não contribuírem de forma guém, sabe que o Presidente é um homem aberto 
firme para a estabilidade da moeda, para resolverem ao diálogo. O Presidente ainda tomou o cuidado de 
a questão econômica, agravarão a questão social. E, manter contato com os dois Presidentes do Con-
agravando a questão social, inevitavelmente, sãoinjus- gresso Nacional: Presidente Antonio Carlos Maga-
tas, principalmente para os mais pobres, pois quem Ihães e Presidente Michel Temer. Nas próximas ho-
padece, ao final, são sempre os mais pobres, particu- ras, Sua Excelência estará conversando com os li-
larmente os assalariados, que não têm para quem deres partidários. E aí, mais uma vez, V. Ex!! terá lu-
transferir, porque sua única mercadoria é seu trabalho. gar privilegiado, como das vezes anteriores, para co-

Então cabe a mim, Sr. Presidente, o dever de, locar, num debate franco, com a maior sinceridade, 
representando um Partido nacional e com a história os pontos de vista que V. Ex", neste momento, leva 
do PMOB, vir à tribuna do Senado para dizer ao Pre- à tribuna, num gesto de solidariedade do PMOB. 
sidente da República que ele continuará contando Confesso a V. Ex! que, na condição de Uder, tam-
com a nossa solidariedade, mas que isso não signifi- bém estou solidário com o Presidente, porque não 
ca que não temos o direito e o dever de alertar Sua, deixo de estar solidário com o País. A questão da 
Exoelência que algumas medidas, no nosso modes- preservação da política do real é uma questão que 
to entendimento, além de não contribuírem para hoje afeta a todos nós brasileiros, e não podemos 
equacionar as graves questões econômicas que te- particularizar, quando a Nação inteira está envolvida 
mos, irão agravar a questão social. na preocupação da manutenção da estabilidade eco-

O Sr. Eleio Alvares (PFl- ES) - V. ExB me nômica do nosso País. Portanto, quero manifestar a 
permite um aparte, Senador Jader Barbalho? V. Ex!!, Senador Jader Barbalho, como faço perma-

O Sr. Eduardo Supliey (PT _ SP) _ Eu tam- nentemente, a convicção de que V. ExB será um dos 
bém gostaria de um aparte, nobre Senador. formuladores para que encontremos, nestaemer­

gência do Brasil, uma solução adequada às nossas 
O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) - apreensões no concerto internacional e, muito mais 

OuçO o Senador Elcio Alvares e, posteriormente,o ainda, em relação àqueles outros que, de uma forma 
Senador Eduardo Suplicy. não privilegiada como a nossa, que temos ,o direito 

O Sr. Eleio Alvares (PFl- ES) - Senador Ja- de falar, de agir e de fazer, precisam encontrar res-

! 

der Barbalho, o pronunciamento de V. Ex!!, neste paldo dentro da' mecânica do Congresso . brasileiro. , 
momentó, é muito importante para o Governo. Mais .Agradeço, como lider do Governo, a solidariedade. ' (.' 
umavez,o PMOB comparece à tribuna desta Casa de V. Ex! como gesto permanente dó flMOB.Faço 
para manifestar ao Presidente, numa hora importan- voto sincero de que no diálogo que vamOs,' manter 
te na vida do País, a sua solidariedade. E não pode- com o Presidente Fernando Henrique Cardoso, do' 
ria o PMOB estar rnel~or representado do que na qual V. Ex! é um dos partícipes mais· ativos; encon-
pessoa de V. ex-. ,COmbativo, autêntico nos seuStremos·soluções comuns para que as rriedidasto,rí1a~: 
pronunciàmentos, V. ex- tem conduzido o Partido no das por Sua Excelência representem, na sua ade-
Senado, nos momentos decisivos de votação, a uma quação, respostas ao anseios sociais do País·e para' 
posição que sempre representa, para O Governo, um a macroeconomia, que precisa de uma soluçãovigo-
gesto de solidariedade. Ouvi atentamente suas pala- roSa e correta, para que o Brasil não perca os rumos' 

. vras e, obviamente, V. ex-, como outros Senadores, de sua estabilização. Agradeço o áparte a V. Ex!!. 
vão formulando raciocínios e juízos a respeito das O SR. JADER BARBALHO (PMOB - PA) ~Mui- . 
medidas tQmadas; Ninguém pode negar que o Presi- to obrigado, Senador Elcio Alvares. Recolho gratifi-
dente Fernando Henrique Cardoso, ao anunciar as cado as considerações de V. ExB"e o testemunho da 
medidas de que o País tomou conhecimento na noi- colaboração que o PMOB tem emprestado ao Go-

~eu:: ~~~:~=ram::~~::~f~~::e~~~n~~ ~~~ vemo e ao País nesta Casa do Congresso Nacio~al. 
. blica brasileira. O homem público não pode tergiver- Ouço o Senador Eduardo Suplicy. 
sar; tem· que assumir sua liderança. O Presidente O·S~. Eduardo Supliey (BlocoIPT - SP) - S~ 
Fernando Henrique, numa hora sumamente grave, nador Jader Bàrbalho, as preocupações que V.' ExB 
agiu na hora certa - e ninguém pode desconhecer manifesta; sobretudo com respeito a possíveis riscos 
as repercussões do erash que aconteceu na Bolsa e repercussões sobre o desemprego e ao agrava-
de Hong Kong, nas' finanças do Brasil ena economia mento da situação social são mais do que justas. 
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GOstaria de reforçar a sugestão formulada ontem presta solidariedade à Nação inteira. Esse é o meu 
pelo Uder José Eduardo Dutra, do Bloco da OP,bsi- . entendimento e o do PMOB, que V.E~, com brilhan-
ção, no sentido de que o Senado possa ouvir, bom tismo e competência, aqui expressa. Na análise que 
um entendimento entre todos os Partidos, entr~ to- faz talvez haja muita convergência de i pontos de vis-
dos os Líderes, os Ministros Pedro Malan, da Faien- ta meus em relação a isso e muitos pontos de dis-
da, e Antônio Kandir, do Planejamento; que S. tXªs córdia. Pretendo - já tendo a possibilidade de ser 
possam prestar esclarecimentos e sobretudo sanar essa questão ánalisada por uma equipe de técnicos 
dúvidas, tais como as que V. ExB aqui formulou hes- de que disponho na Confederação Nacional da In-

I 
ta tarde e que outros Senadores ontem formularam. dústria - fazer amanhã um pronunciamento um pou-
Voltarei ao assunto proximamente. Trata-se det um co mais analítico nesta Casa. Mas h~ um ponto não 
momento crucial, importantíssimo, e deveríamos dar abordado por V.EXª, que considero muito grave: se a 
toda a atenção que o Senado Federal merece~.'Te- duração da medida relativa aos juros for de médio 
nho a convicção de que os Líderes, no seu conj 'nto, ou longo prazo, inclusive anteriorm~nte à série de 
devem acelerar esse processo de esclarecim 'nto, medidas manifestadas à Nação no Começo da se-
convidando os Ministros da Fazenda e Planeja~en- mana pela equipe de Governo, não tenho dúvida de 
to, mesmo sem requerimento de convocação. tem- que os juros, se permanecerem nesse patamar por 
bro que, na Comissão de Assuntos Econômicoà, foi longo tempo, associados ao conjun~o de medidas 
aprovado requerimento de autoria do Senador ~edro que o Governo acaba de adotar, tramo conseqüên-
Simon, convocando o Presidente Gustavo Franco a cias gravíssimas para a economia brasileira. Já te-
comparecer à Comissão, para tratar das queJtões . nho bastantes informações do setor ,Industrial sobre 
da evolução das bolsas, das taxas de juros. É fJnda- o cancelamento de pedidos, que só !não resultaram 
mental para os 81 Senadores que os Srs. Mini~tros ,em desemprego imediato porque há,uma perspecti-
prestem esclarecimento a respeito dessas 51 rhedi- va de que essa medida não seja de: longa duração. 
das anunciadas pelo Governo. Reforço aqui ~ su- Contudo, posso assegurar que a p~ução já se en-
gestão ontem formulada a V. ExB pelo Líder d~ PT, contra em um processo de redução.: Várias fábricas 
do Bloco da Oposição. O Senador José Eduard6 Ou- no Brasil já colocam os seus trabalhadores em férias . 
tra inclusive já externou essa sugestão ao Líd~r EI- coletivas ou negociam uma redução' na jornada de 
~io AI~ares. Tenho ce~eza de que todos os Lí~eres, trabalho na expectativa de que isso venha a se con-
InclUSIVe V. EXª, refletindo sobre esse tema, J!>ode- firmar. Comungo som as preocupações de V. ExB 
riam ajudar nessa convocação, para que as dú~idas quanto à elevação do preço dos combustfveis.'Trata-
que V. EXª hoje aqui trouxe possam ser obje~o de se de medida que, sem dúvida nenh~ma, contribuirá 
diálogo certamente de toda a população brasile~ra. mais ainda para o agravamento deSsa redução da 

O SR. JADER BARBALHO (PMOB - ~A) - produção, uma vez que diminui ~da vez mais a 
Muito obrigado, Senador Eduardo Suplicy, pelo~apar- competitividade do produto brasileiro~ Da mesma for-
te de V.ExB. Não tenho a menor dúvida de que é im- ma, também não concordo com a el~vação da Carga 
portante, mais do que nunca, que neste mome I to os tributária. Nós vivemos um mome~to muito difícil. 
Poderes Executivo e Legislativo, as classes empre- Não é fácil mesmo fazer uma análiSe mais aprofun-
sarial e trabalhadora, tenham ampla partici~ação dada dessa questão. A manifestação de V. ExB'é sá': 
nesse debate. Esse não é um problema isola~o do bia no momento em que presta solidariedade ao Go-
Governo, é também da sociedade brasileira. Então, vemo, ao Presidente da República ê, em o fazendo, 
creio que o diálogo a respeito !dessas medida~ deva presta solidariedade à Nação brasilei~ Entretanto, con-
ser do interesse de todos.; I cordo com o Senador Eduardo Suplicye com V. Ex" que 

O Sr. Fernando Beze", (PMDB - AC) _/ Per- devemos, todos juntos, debater essa questão em 
mite-me V.EXª um aparte? , profundidade. É um grande mome~o para que se 

possa construir a unidade nacional. Esses proble-
O SR. JADER BARB~LHO (PMDB - PA) - mas têm sua origem mais no exté/ior do que aqui 

Tem V.EXª a palavra. dentro, frutos de problemás criados :pOr nÓS próprios 
O Sr. Fernando Bezerra .(PMDB - AC) - Se- brasileiros. Solidarizo-me com a manifestação de V. 

nador JaderBarbalho, inicialmente, eu gostaria de Exª, de apoio ao Governo. Cumprimento-o pela ma-
cumprimentá-lo por, em nome do meu Partido! pres- neira competente com que o faz. ! 
tar solidariedade ao Presidente da Repúbli ' num i 
momento· tão grave como este que vivemos. Creio O SR. JADER SARBALHO (PMDB - PA) - Sena-
que mais que a solidariedade ao Presidente, V.EXª dor Femando Bezeaa, agradeço o Eiparte de V. EXª; 
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Desde já, estou ansioso para ouvi-lo na sessão de 
amanhã, já que V. Ex!! representa um dos setores 
mais importantes da sociedade brasileira: o setor in­
dustrial. 

Não teri10s dúvida alguma quanto à repercussão 
das medidas de natureza econômica, quando V. Ex!! 
fala do aumento da taxa de juros. O Govemo é a pri­
meira vítima dessa questão, e sabemos das suas re­
percussões. . 

Senador Femando Bezerra, minha preocupa­
ção, ao vir a esta tribuna, é com o lado social da re­
percussão dessas medidas. Estabelece-se uma 
comparação entre as repercussões que podem aju­
dar o Govemo em âmbito econômico e as que po­
dem prejudicá-lo política e socialmente. O Govemo 
precisa raciocinar se vale a pena fazer uma econo­
mia de' R$500 milhões com a demissão de 33 mil 
funcionários públicos - e repito, será esse o valor, 
estabelecendo-se uma média de R$1 mil por funcio­
nário - num quadro profún~amente recessivo. 
.' J <. • 

Sr. Presidente, quero exatamente estabelecer 
as providências que o Govemo teria de tomar.- e as 
tomou, . não ténho· a menor dúvida disso. O Govemo 
tem a obrigação de ser seletivo neste momento e de 
levar em conta a questão social. Deve tomar uma 
providência econômica, levando em conta a reper­
cussão social dessas medidas. 

O Sr. Sergio Machado (PSDB - CE.) - Sena­
dor Jader Barbalho, permite-me V. Ex!! um aparte? 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA)­
Ouço o Senador Sergio Machado, ilustre Líder do 
PSDB. 

O Sr. Sergio Machado (PSDB - CE.) - Sr. 
Presidente. Senador Jader Barbalho, ouço com 
grande satisfação seu discurso. Neste momento gra­
ve por que passa o País, fomos afetados por uma 
crise extema que colocou em risco uma conquista 
importante: o controle da inflação. Enfrentamos um 
grande desafio e temos que o fazer com coragem. 
Embora estejamos a apenas 11 meses da próxima 
eleição, o Senhor Presidente da República tomou as 
medidas necessárias, na dose certa, não se preocu­
pando com questões eleitorais. Sua t:xcelência viu -
fico muito satisfeito com a solidariedade do PMOB -
que o que está em jogo é o interesse do País, são 
as conquistas ao longo dos últimos anos. VIVemos 
muito tempo com inflação e sabemos que a inflação 
é o imposto mais perverso. Portanto, é importante 
que possamos discutir essa proposta de ajuste fiscal 
do Governo, pois ela representa R$20 bilhões. Na dis­
cussão destes dois pontos questionados por V. Exft­
Imposto de Renda e combustrvel - essas medidas 

representam um corte de R$2 bilhões. Caberá ao 
Congresso encontrar uma saída. É importante que 
se faça esse ajuste fiscal na dose certa, para recu­
perar externamente nossa credibilidade, para que os 
recursos continuem vindo e possamos continuar 
nosso projeto. Daí defendermos a urgência da ápro­
vação das reformas administrativa e previdenciária 
que se encontram na Câmara dos Deputados. Espe­
ramos que, na próxima semana, a reforma adminis­
trativa possa ser votada e que, vindo ao Senado, 
possamos dar agilidade a essas duas reformas, funda­
mentais para a garantia da estabilidade econômica. 

Vejo tudo isso com grande satisfação. Temos 
de fazer um mutirão com os Líderes dos Partidos, 
preocupados com o País. Este seu discurso de hoje, 
marcando a posição de seu Partido, o PMDB, é ex­
tremamente importante para o Brasil e para o Gover­
no do Presidente Femando Henrique Cardoso. 

O SR. JADER BARBALHO (PMDB - PA) -
Senador Sérgio Machado, agradeço o seu aparte 
que vem colaborar, com números e dados, a respei­
to da avaliação dessas medidas. Precisamos cha­
mar a atenção, neste momento, do Presidente da 
República que, inevitavelmente - pela responsabili­
dade do cargo -, está sob a pressão que o-adminis­
trador público tem em um momento dessa natureza. 
É preciso que todos o ajudemos, chamando-lhe a 
atenção para que determinadas medidas possam 
ser oferecidas pela área econômica, no afã de aju­
dá-lo. Aliás, quantas medidas não foram elencadas, 
até aquelas de pequena repercussão, com o intuito 
de criarem um ambiente psicológico ruim para a so­
ciedade e, inclusive, para prejudicar a imagem do 
País no exterior - considerada fundamental. 

. Sr. Presidente, não podemos nos' esquecer 
que o Congresso, neste momento, tem a obrigação 
de ser solidário com o Presidente da República - e 
essa nossa solidariedade não é de hoje, mas desde 
o primeiro dia de Govemo. Não só o PMDB deve so­
lidarizar-se, mas o Congresso do qual vejo serem. 
cobradas reformas urgentes,'como se as' matérias 
da reforma administrativa e da previdência fossem 
questões simples - países muito mais avançados 
que o nosso não conseguiram equacioná-Ias até hoje 
-, mas o Congresso Nácional tem sido solidário. 

Ao encerrar este pronunciamento, Sr. Presi-· 
dente, o que desejamos é dizer ao Presidente da 
República que conte com a solidariedade do PMOB. 
e creio que com a solidariedade de toda a Casa e de 
toda a sociedade brasileira. Mas o Presidente da Re­
pública, neste momento, há de meditar que algumas 
medidas poderão agravar a questão sociaL Estamos, 

! 
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diante de um quadro recessivo, que a iniciativa pH- quem queira produzir e melhorar a área da educa-
vada não tem capacidade de absorver. I ção. E o Senado Federal, como també~ o Congres-

Era essa a nossa manifestação, Sr. Presidente. 50 Nacional, aprovou aqui nesta Casa:o IPMF. Fo-
O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos MagalhãJs) ram mais US$6bilhões pára melhorar á saúde, mas 

- Antes de passar a palavra a outro orador, quero di- não vimos essas melhorias hoje no P~ís. Por isso, 
zer que tenho certeza de que tanto a Câmara dbs este Senador preocupa-se com todas e,ssas mudan-
Deputados quanto o Senado Federal, atentos à ~i-çaS, inclusive com o apoiO explícito, d9 ~PB, hoje, às 
tuação do País, agirão com a presteza indispen~- ações do Governo Federal. Preocup~mo-nos em 
vel, votando as medidas de que o País necessit~ e corrigir os problemas da Nação, mesmo nessas no-
que vão dar tranqüilidade ao povo brasileiro".f vas rnedidas,_decretando outras fórmulàs:para aten-

Concedo a palavra ao Senador Ernandes Amorim der as necessidades de nossa 'terra. i' 
O SR. ERNANDES AMORIM (PPB - RO. p/o- Não é com a inflação que este Brasil vai cres-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do oraddr.) ~er. Não é com os juros extorsivos q~e este Brasil 
_ Sr. Presidente, SrAs e Srs. Senadores, ainda há vai se desenvolver "e .também não é b4scando esse 
pouco saímOs de uma convenção do Partido P~o- capital especulativo, no qual o custo' dp Plano Real 
gressista -Brasileiro. Tive a oportunidade de ouvit o já orça R$25O bilhões. Acredito que esse choque é o 
nosso atual Presidente, Paulo Maluf, dIZer que ~ria primeiro de outros, e, evidentemente, o :Govemo terá 
importante apoiar a candidatura do Presidente F~r- de corrigir várias sangrias _ no.' Orçamento e nos in-
nando Henrique Cardoso à Presidência da Repúbli- vestimentos errôneos. ,~ I 
ca, ou seja, apoiar os atos que ora são editados Por Vejo, por exemplo,' esta Casa aProvar vários 
Sua Excelência. Nós, particularmente, desde 1994, !projetos de interesse de rOlagém de dívidas, de fi-
já pensávamos nesse desfecho do Plano Real,.llna nanciamentos a municípios, a. Estados, a empresas 
necessidade desSas mudanças, até porque, para falidas, às vezes até contra a opinião db Banco Cen-
manter o Plano Real, existe um custo. O Brasil tem trai, das resoluções e "das análises de] bancos. Isso 
uma dívida intema que atualmente beira os US$250 deveria, a meu ver, ser deixado para 4rea econômi-
bilhões, custo esse que se deve à questão dos juros ca, para o próprio Governo Federal d~finir, porque, 
altos, à falta de uma política correta na área ecohõ- na hora em que "a vaca está indo para o brejo", a 
'mica, à falta dos investimentos na áre~ produtiva./ preocupação da imprensa e do.povo menos esclare-

Trata-se de uma política que não observo? a cido é dizer que o Brasil está nessa crise e que o 
questão da exportação, de uma política que nãol in- Plano Real se encontra como ,está porque não apro-
centivou quem produz, quem trabalha, mas, sim, 'lIe vamos as reformas de qu~ o País n~ssita. Essa 
tem dado credibilidade à especulação financeira, à não é a realidade. Se se quisessem fazer as refor-
agiotagem internacional. Isso tem-nos causado ~as- mas, elas seri~m feitas. r " 

tante preocupação, embora sabendo que perte~ço O Presidente ~presentou 51 m~idas, mas po-
ao PPB e que o meu líder maior, o Presidente Paulo de ria ter apresentado mais 50 ou 100 ou até mudado 
Maluf apóia as ações governamentais. Nestá Casa, a Constituição, porque'este Congress~'nunca deixou 
tenho votado matérias do Govemo, nas edições des- d~ aprovar os projetos que o Governo Federal tem 
sas medidas, na' màioria acertadas, mas ainda temi- mandado para esta Casà:"Não é culpa dos Senado-
das para o' problema, 'para <> momento. I res nem dos Deputados qüe o Brasil e$teja pagando 

Espero que, ao apoiar as ações do Presidente juros, financiando quem não ,deve" ou desperdiçando 
da República, noSso Partido veja publicadas noras dinheiro. Há o problemà' dos fundos de pensão, no 
medidas que poupem a sofrida população desses qual ainda não se pensou em pôr um limite. Um tun-
ajustes. , ,I do de pensão -deposita, por ~xe';'plo,i1%, enquanto 

Na hora em que se busca melhorar as condiçõ- o Governo Federal deposita 2%. Portanto, o Gover-
es do País, evitando gastos, aprovamos neste ple- no tem sido mu~o benevolente com: esse fundos, 
nário, há pouco, cerca de R$600 milhões para a que são mais fortes que o próprio Gt>vemo. Esses 
compra de armamentos, sem uma fiscalização m~ior fundos recebem dinheiro "do ,Govemd e emprestam 
pelos membros desta Casa e por suas ComissÕes. esse mesmo dinheiro ao Governo a ju~os altíssimos. 
Evidentemente, embora haja recursos fáceis nolex- São vários os setores que o Governo Femando 
terior para a compra de armamentos, esse nãolé o Henrique Cardoso tem que fiscalizar.! A sua equipe 
problema do Brasil atual. Seu problema atual é fo- econômica tem que melhorar! Não somos contra o 

I' I 
mentar a agricultura e a pecuária, distribuir terta a Governo Federal. Aplaudimos a sua coragem de ter 
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tomado essas medidas. Foram 51 medidas, algumas nador era corrupto, que não tinha pena'do dinheiro 
das quais, evidentemente, esta Casa não vai permitir público e que o desviava constantemente. No entan-
que entrem em vigor. Mas devemos louvar a cora- to, o Presidente da República não ouviu oli não deu' 
gem do Presidente dà República ao tomá-Ias, mes- atenção. Tenho falado nesta Casa, constantemer:tte, 
mo sabendo que eram medidas necessárias, pois se sobre' a situação do meu Estado, informando que o 
não as tomasse o Plano Real iria para o espaço, a BNDES tem sempre presenteado o meu Estado com 
credibilidade do nosso País estaM comprometida e recursos. Aliás, segundo informações, existe uma 
a crise seria maior. , máquina nos bastidores que ganha percentuais para 

Portanto, neste ~nto, parabenizo o Presi- levar o dinheiro para Rondônia. Por isso, pedi à Co-
dente da República pela coragem que teve. Mas te- missão de Fiscalização e Controle que criasse uma 
mos sérias, restrições Q queremos fazer recomenda- subcomissão para averiguar denúncias de corrupção 
ÇÕ8s a Sua Excelência e à sua equipe eConômica. no meu Estado. Mas, lamentavelmente, a instalação 
Tenho sempre me manifestado neste Congresso, de uma comissão para fiscalizar determinados as-
avisando sobre isso que está ocorrendo hoje. Desde suntos muitas vezes não. é bem vista por alguns 
a campanha de 1994 no meu Estado, falava desses companheiros. 
problemas, apesar de ser leigo na área~ Tenho dito A verdade é que este Senado precisa fiscali-
que não é tirando e tirando que se vão suprir as fa- zar, o Tribunal de Contas precisa fiscalizar. Os re-
lhas. Não é possível colocar, dentro de uma garrafa cursos que foram mandados para o meu Estado fo-
de 750 ml um litro de água. Não cabe. ram gastos sem que a legalidade tenha sido verifica-

Se o Plano estivesse correto na sua elabora- da. E o Govemo tem pago por gastos inexistentes, 
ção, hoje a dívida extema não seria de tal tamanho. desviado dinheiro. Os recursos retirados do BNDES, 
É claro que o Plano Real é muito bom. É claro que o recursos esses do fundo dos trabalhadores, foram 
Plano Real vem ao encontro dos interesses da popu- enviados para o Estado de Rondônia, e ninguém 
lação mais pobre. Mas há um ,custo e há toda uma procurou sequer saber por que motivo foi mandado. 
classe que está pagàndo por ele. Quando o custo é O Sr. Júlio Campos (PFL - MT) - V. EXª me 
alto, por muito que se pague, por muito que se arre- permite um aparte? . 
cade, não se quita a dMda. O SR. ERNANDES AMOR IM (PPB - RO) -

O Presidente começou a acordar. Foi bom o Ouço V. Exª com prazer. 
choque das bolsas, foi bom esse despertar. Ao lan- O Sr. Júlio Cam~ (PFL - MT) - Senador Er-
çar essas 51 medidas - e outras 51 ainda são ne- nandes Amorim, nesteiinstante, V. ex- está fazendo 
cessárias - o Presidente da República demonstrou uma denúncia bastante grave sobre a aplicação dos 
que acordou. Tomara que as medidas de Sua Exce- recursos do BNDES em determinados Estados da 
lênciaafcancem os fundos de pensão; tomara que Federação. Realmente é lamentável que fatos como 
Sua Excelência retome os projetos que criou para fi- este possam e$ir ocorrendo em alguns Estados 
naneiar as médias e pequenas empresas e as micrO- brasileiros. Nós do Senado Federal temos, a preocu-
empresas. E tomara que a palavra do Presidente pação de que, com os recun;os oriundos dessas pri-
seja' ouvida pelos bancós" pelos órgãos' competen- vatizações, nov~ episódios de corrupção, novos 
tes, pelo BNDES. A propósito, pela regiãolNorte, o episódios de malversação do dinheiro público pos-
BNDES nem passeia. '9 Banco do Brasil; na Região sam surgir no Brasil. Não se justifica, neste instante 
Norte, não recebe os, clientes e' não tem sequer em que a Nação brasileira recebe um pacote econô-

., " éxercitadôo diréitode,investir na área produtivâ. mico com 51 medidasdé contenção de gastos, de 
issóé Ó quee~~'acof,ltecendoha região Norte., ~estrição de despesas, que nós do Senado não ,vote-
, ,Quero<que o Govemo Federal, .com suas me(ji- mos, com urgência, o Projeto de Resolução que o 

dàsi . seja 'res~itado ,prin~ipalinénte,.por esses seto- eminente Senador Vilson Kleinübingapresentou na 
rE!sfinanceiros. Venh~);constantemente denunciado . Comissão de ASsuntos Econômicos. Seu projeto es- . 
que o Goverilo,pt>r seus órgãos de financiamento, tabelece que pelo menos 75% dos recurSos oriundos 
tem financiado falcatruas, governos falidos, empre- da privatizações das empresas es~tais dos Esta-
sas falidas. dos, em especial as do setor energético que já estão 

O pior, srª Presidente, srªs. e Srs. Senadores, sendo providenciadas em vários Estados brasileiros 
é que o Governo Femando Henrique foi avisado. - dentre elas a das Centrais Elétricas de Mato Gros-

No caso de Rondônia, falei particularmente so - sejam destinados ao abate da dívida interna de 
com o Presidente Fernando Henrique que o Gover- cada Estado. Ora, Srs. Senadores, não se justifica, 
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de maneira alguma, que Estados como Rondônih, brasilei.ros e aprovar qualquer 'rolagem de dívida, 
Mato Grosso, Amazonas, São Paulo, Santa Catar- qualquer endividamento, não tem autonomia para fa-
na, seja que Estado for, devam milhôes ou bilhÕfj!s zer isso, não há ninguém no País que ppssa fazê-lo. 
de reais - meu 'Estado, Mato Grosso, por exemplp. Por que o Senhor Presidente da República, ontem, 
deve R$2,5 bilhôes e está sendo proposta uma rola- quando lançou o pacote de novembro, :também não 
gem, com juros de 6% ao ano, por trinta anos -I e, incluiu nas medidas provisórias uma medida morali-
neste instante, vendam um patrimônio, como é o zadora como essa, dizendo que, da iarrecadação 
caso das Centrais Elétricas de Mato Grosso, para ar- dos bens públicos, 100% seria para abater a dívida? 
recadar aproximadamente 700 milhôes de reais 1- Tenho a certeza de que amanhã a Corriissão de As-
que seja R$1 bilhão - e não abater nada 'da díviHa suntos Econômicos, que é uma Comissão séria, 
pública. Os govemos estaduais vendem o seu pa~i- composta por homens de bem, que, n~ primeira vo-
vo e nada abatem na dívida pública. A rolagem .~a tação, já demonstrou que quer moralizar o endivida-
dívida de São Paulo ultrapassa R$50 bilhôes. Mas mento público brasileiro, estará aprovahdo o projeto 
São Paulo vai fazer isso, ou seja, dar algunsatiJJos do nobre Senador Vilson Kleinübing, que visa que 
para serem vendidos para abater da dívida Estad ,aI. 75% dos recursos arrecadados na venda das esta-
Agora queremos que essa medida seja estendida tais sejam abatidos na dívida interna. NÓs, então, es-
para todos os Estados. Acho que a maior resposta taremos comemorando uma colaboração do Senado 
ao pronunciamento de V. Ex!! - até para evitar eJse para a moralização do País. E espero !qué fatos de-
tipo de denúncia que vem ocorrendo - seria voiar- sairosos que vêm ocorrendo em seu Estado, como 
mos amanhã, na Comissão de Assuntos Econôlni- também em outros Estados, no Estàdo de Mato 
cos, e na próxima quinta-feira, aqui no Plenário/I, o Grosso por exemplo, com promessas: indevidas da 
Projeto de Resolução que obriga o Govemador de gastança pública, sejam freados nest~ niomento de 
Estado, ao vender um bem de sua -propriedade-I ou crise em que vive a nação brasileira. Meus cumpri-
uma empresa estatal, a destinar pelo menos 75% do mentos a V. ExBpela sua coragem ~m trazer este 
dinheiro arrecadado para abater da dívida públi~. O assunto ao debate no Senado Federal, na tarde de 
Govemador, então, ficará com 25% para aplicar! no hoje. , , ' : " 
desenvolvimento do seu Estado. Já é umaconces- O SR. eRNANDES AMOR IM (PPB- RO) -, , .. . . I 

são. Neste momento de crise, deveriam ser os 1000/0 Senador Júlio Campos, imagine que t~mos umains-
destinados a abater da dívida pública. O Gov~rno tituição financeira que se chama BNDES. Temos um 
Federal fez isso' com relação à Vale do Rio Dcke. Estado que está inadimplente: no Serasa, que deve 
Todo o dinheiro que o Govemo arrecadou co~ a R$160milhões ou R$180 milhões à! empresa que 
venda da Vale foi para diminuir a dívida'públi~. E gera energia no Estado de Rondônia. IA empresa do 
mesmo assim , isso não resolveu praticamente Estado de Rondônia tem 250 contratqs feitos dentro 
nada. Só com o aumento dos juros no mercad4 in- da sua administração. Dos 250 contratos, foi feita 
ternacional' nesses últimos dias, a nossa dívida com uma auditoria e 242 estavam irregulares por corrup-
juros vai passar dos U$37 bilhôes de dólares prévis- ção, por uma série de falcatruas. Imagine que o 
tos nos Orçamento deste ano para pouco maiá de BNDES, sabendo de todaS' essas irregularidades, 
cinqüenta bilhões. Quer dizer, numa canetada ~11Ti- botou o dinheiro na mão do Governador. E olha que 
da em Hong Kong ou em Nova Iorque, a Bolsa de denunciei neste plenário várias vezes: Será que há 
Valores de São Paulo' fez o Governo perder US$20 seriedade na área econômica? Se~ que, quanto 
bilhôes ,ou quatro Cotnpanhias Vale do Rio D6ce, mais bandido, mais valorizado? Serái que o dinheiro 
praticamente. Essa providência tem que ser tomkda. do trabalhador que está rio BNDES é para fazer es-
Está na hora de o Senado Federal mostrar qée é ses investimentos? E o Governador do meu Estado 
uma Casa séria, que quer'colaborar com a auáteri- ainda chegou em praça pyt>lica, em;outdoor, colo-
dade. Está na hora de o BNDES também não vi~ aju- cando que investiria os recursos - e denunciei aqui -
dar no lobby de governadores que querem trabalhar na campanha dele e do Presidente dá República. 
contra a medida. Até governador gastador, qu~ faz Não acredito que o Presidente da República 
malversação do dinheiro público já está fazêndo esteja aceitando que aquele Governa,~or, no mínimo, . 
consulta ao Supremo Tribunal Federal, indagando se pose ao lado dele ou gaste o dinh~iro do povo de 
'a medida do Senado é ilegal ou não. Ora, se d Se- Rondônia na campanha do Presidente da República. 

I 
nado, que é incumbido constitucionalmente de /gerir Fico a pesquisar qual o interess,é. Tive informa-
os problemas financeiros dos Estados e muniiíPioS ções de que há uma equipe que g~nha 25% para 

I 

i 
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agenCiar esses reCursos. E pedi à Comissão de Fis- fato à questão das medidas que foram impostas con-
calização que criasse uma subcomissão para acom- tra a vontade popular - e temos a obrigação de de-
panhar para onde estão indo esses recursos, por- fender o Plano Real - é evidente, Sr. Presidente, 
que, para buscar dinheiro fácil desse jeito, tem que Srs. Senadores, que temos que cobrar do Presiden-
haver alguma mutreta. Porque na Região Norte, Se- te,· dos Uderes do Governo, desta Casa, uma fiscali-
nador, Srê Presidente, o BNDES não tem inve~do zação mais séria quanto à aplicação dos recursos. 
nada. No Estado de Rondônia, não colocou um cen- Não posso acreditar nos fatos que estão acontecen-
tavo na área empresarial. Mas nas rilãos de um Go- do em meu Estado e ninguém tome providências. O 
vemador completamente corrupto... '.. Tribunal de Contas da União está fazendo uma audi-

O Sr. Júlio campos (PFL - MT) ~ V.ex- me tona É preciso que se crie uma comissão para sa-
permite mais um aparte?, ber· o que fazem com os recursos federais naquele 

Estado. O povo de Rondônia não pode pagar os 
O SR. ERNANDES AMORIM, (PPB - RO) - custos da má administração de um cidadão que mal 

Ouço com prazer V. Ex!!. , saiu do palanque e está vendendo o patrimônio do 
O Sr. Júlio campos (PFL - MT) - Como meu Estado e sumindo com ~ recursos. Isso não 

membro da Comissão de Controle e Fiscalização Fi- pode ter continuidade, mesmo sabendo que o PPB 
nanceira do Senado, tenho certeza absoluta de que vai apoiar noSso Presidente da República. Voto com 
o eminente Senador Presidente da nossa Comissão, o Governo Federal, quero continuar votando e 
Senador João Rocha, do PFL de Tocantins, tomará apoiando este, mas espero de sua parte uma res-
esta providência. Faz parte do Regimento'lnterno da posta, uma fiscalização por meio de seus assesso-
nossa Comissão ter esses controles importantes res, para que noSso Pàís, nosso povo, não pague a 
com relação a todo esse assunto que'V. ex- traz ao conta. Querem demitir 30 mil servidores. Creio que 
Plenário na tarde de hoje. Amanhã temos que con- . esse não é o caminho através do qual vão resolver o 
vocar eXtraordinariamente essa'COmissão e apoiará· problema do País. Creio que vão resolver o proble-
sugestão de V. ExB, no sentido de criar uma Subco- ma .do País evitando os desperdícios, fechando a 

, missão para acompanhar essas desestatjzações~· .. torneira, com aaplicaçãó correta dos recursos. O 
essas privatizações, essas negociações que o··, BNDES, por exemplo,precisà fazer investimentos, 
BNDES vem fazendo comas empresas estatais do .. tem dinheiro sobrando, é dinheiro do trabalhador, é·. 
setor energético brasileiro, em especial no seu Esta- dinheiro público, e não deve desperdiçar os recur-
do. Conte com meu apoio, com a nosSa solidarieda- sos que tem. É preciso que a equipe econômica 
de. Realmente reconheço que o dinheiro do BNDES tenha mais' um pouco de responsabilidade com 
para .0 particular, para o empresário da Região Ama- esse dinheiro, porque não pertence a eles, mas 
zônica é que nem Deus: você sabe que existe, mas sirn ao .povo. ,E o País espera pelo desenvoMrnen-
não consegue pegar nele. É muito difícil, só um mila- to, pelo prog~o. O Brasil não sairá dessa encru-
gre. E no entanto, para o setor estatal, para os Go- zilhada em que se encontra sem investimentos, 
vernadores de Estado, tudo flui com uma facilidade sem grandes 'exportações. Para isso é preciso 
muito grande. É necessário que a nossa Comissão pensar com seriedade, é preciso que haja no setor 
investigue. Quanto à aplicação do dinheiro, tenho a econômico pess~as responsáveis, é preciso que o 
certeza absoluta de que o Governador de Rondônia Presidente da R~pública, que não quer talvez ou-

. não estava autorizado. Jamáis o Presidente Ffjlrnan:- vir a voz dO'Seriado, tenha nos seu~ quadros um 
do Henrique teria uma conversa nesse nível de dizer· si~ema ou serviço de informações para, quando 
que dinheiro de privatização, de venda de estatais, 'nada, checar o que se fala, o que se denuncia nesta 
de cada Estado viesse a ser usado numa possível Casa. Espero por parte do Tribunal de Contas da 
campanha eleitoral de 1998. Não, isso não é verda- União também uma fiscalização mais séria, mais 
de. E como membro da Bancada do PFL, posso afir- aprofundada, para que o que está acontecendo não 
mar a V. Ex!! que isso não acontecerá.no Governo continue. 
Fernando Henrique. Muito obrigado. 

O SR. ERNANDESAMORIM (PPB -RÓ) -
Tenho certeza que o Presidente não deve pensar 
desse jeito. Agora, já apelei até para o Presidente no 
sentido de que Sua Excelência busque sua ~ssesso­
ria na área de informações para acompanhar' a 
questão no meu Estado. Quando somamos esse > 

... 

Durante o discurso do Sr. Emandes 
Amorim, o Sr. Antonio Carfos Magalhães, 
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pela Sra. Marluce Pinto, su­
plente de Secretário. 
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A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Co~- Temos, assim, uma situação esdrúxula: bancá-
cedo a palav~ ao Senador Júlio Campos. I ~ Tios desempregados e enormes filas nas caixas ele-

O SR. JULIO CAMPOS (PFL - MT. Pronuncia trônicas, operadas por clientes, que ficaram com o 
o seguinte discurso.) - SrI Presidente, SrIs e sri;. ônus de uma atividade tipicamente bancária. 
Senadores, cumpro o dever de ocupar a Tribuna do SrI Presidente, SrIs e Srs. Sen~dores, não 
Senado Federal para trazer ao debate desta Caéa bastasse todo esse quadro de dificuld~des para os 
do Congresso Nacional um dos mais graves probl~ trabalhadoreS brasileiros (e citei os bancários ape-
m~ que estão prejudicando os trabalhado~ bra,i-' nas como um dos' milhares de exemplos de categ~ 
lelros: a perda de recursos dos trabalhado~s n,srias que estão passando Por imensas dificuldades), 
contas vinculadas do Fundo de Garantia do TemtK> Os trabalhadores brasileiros têm ainda de enfrentar à 
de Serviço. I. concorrência predatória de economias· que pagam 

Todos sabemos as imensas dificuldades ppr até 40 dólares de salário mensal e jogám seus pro-
que passam os trabalhadores brasileiros na atuali~- dutos de forma agressiva em todo o mundo. 
de, com a diminuição da oferta de trabalho, com Um As perspectivas da juventude sãq muito preo-
número cada vez menor de postos de trabalho está- cupantes: muitos até questionam para .que estudar, 
veis, dignos, corri remuneração adequada e condiÇõ- se não há oferta de trabalho para as novas geraçõ-
es razoáveis. I as, num mercado de trabalho que deseja pagar bai­

xos salários a pessoas com boa fomiação e com 
Atualmente, o que existe para o trabalhador grande experiência, o que naturalmente não fecha a 

brasileiro é o subemprego, o desemprego disfa.Ja.-.~ equação. ' 
do, os postos mal remunerados, muitas vezes conil a ' 
negação dos legftimos direitos trabalhistas. São t~- SrI Presidente, SrIs e Srs. SenadQres, contra o 
balhos de tempo parcial; são contratos de Qaveta em trabalhador brasileiro ainda existem asl fraudes con-
que o trabalhador, ao ser admitido, já assina sua tite- tra a Previdência Social, o grande atraso de paga-
missão; são contratos de curta duração (existêm mantos das contribuições pertencentat; ao trabalha-
contratos de trabalho de até 14 dias de dura~o, dore o não-recolhimento de recursos dp FGTS. , ' I Recentemente, . o jomal Folha : de S.Paulo, 
para se evitar pagar os direitos trabalhistas). ,',' 'numa matéria de autoria de Shirley Emerick, da Su-

Ao mesmo tempo, as modernas tecnologias cursaI de Brasnia, fez uma denúncia de brutais per-
estão desempregando cadal vez mais pela introdu-das dos recursos dos trabalhadores dePositados nas 
ção de técnicas poupadoras de mão-de-obra, téJni-
cas de capital intensivo, técnicas que usam e abu- contas vinculadas do Fundo de Garantia do Tempo 
sam da mecanização, da informatização e até rnbs- de Serviço (FGTS). 

j Trata-se de algo quase inacreditável: os traba'-
mo de robotização. ' . Ihadores perderam cerca de 83%, em valor real, dos 

O exemplo dos bancários .é muito claro ne es recursos depositados nos últimos 30 anos. 
novos tempos de globalizàção da'economia: milha- O estudo feito pelo Dieesepor Solicitação da 
res e milhares de postos de trabalho são fechadds a Federação Nacional das Associações do Pessoal da 
cada ano, sem a mCnima possibilidade de recu~ra- Caixa Econômica Federal leva em COnsideração a 
ção, em decorrência das caixas eletrônicas, cada diferença entre a correção monetária ofICiai e a infla-
vez mais usadas, cada vez inais sofisticadas, ab~n- ção r.nedida pela Fundação Getúlio vargas. 
gendo um número cada vez maior de todos' os tipos Um' trabalhador que tivesse o equivalente a 
de operações bancárias que anteriormente re<tue-.100 reais no FGTS em 1967, atualmente teria ape-
riam a participação de um bancário. . . I nas 16,78 reais, pois a correção não g~rantiu o mfni-

Atualmente, alguns chegam mesmo ao ab~ur- mo que. se poderia esperar: à não-~ução 'dos re-
do de desestimular (ou até mesmo proibir) os caixas cursos do trabalhador. ' 
de receberem contas de luz, água e telefone, ttins- Isso tanto poderia ser enquadra~o como este-
ferindo para o cliente uma obrigação que seri, do lionato quanto como uma 'espécie ain~ não qualifi-
banco. I cada que poderfamos chamar de erppobrecimento 

Assim, poStos de trabalho são extintos, s~rvi- ilrcito do trabalhador brasileiro. ' , 
ços originariamente de responsabilidade do ~, S"'Presidente, Srls,e Sr. SenadOres, meu tem-
até mesmo em decorrência de contratos formalnlen- po seria insuficiente para ànalisar, com maior profun-
te estabelecidos com outras instituiçÕes, são tra~sfe- didade, apenas algumas das principais dificuldades 
ridos para os clientes. po,r que passa o trabalhador brasileiro; 
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Neste tempo de globalização, de robotização, Vê-se dar que, além de seu valor arquitetônico, 
de reengenharia administrativa, de cortes violentos o casarão está intimamente ligado à história da Fa-
nas folhas de pagamento e de exigências excessi- zenda Nacional em Santa Catarin'a. 
vas aos trabalhadores e de empregos cada vez mais Atitudes esclarecidas de autoridades· com a ba-
precários, o mínimO que Podemos exigir de nossas gagem cultural do Senhor Ministro da Fazenda, Dr. 
autoridades é que tomem providências' imediatas Pedro Malan, e do Senhor Secretário Executivo do 
para corrigir essas graves distorções praticadas con- Ministério, Dr. Pedro Parente, permitem que traba-
tra o trabalhador brasileiro. lhos de restauração, como esse, consigam vir à luz. 

Tenho a cOnvicção de que o Presidente Fer- A eles transmito, desta tribuna, os agradecimentos 
nando Henrique Cardoso, como sociólogo e homem da comunidade catarinense. Agradecimentos que 
de grande formação humanista,.determinará a seus estendo a todos os que, no Ministério da Fazenda, 
auxiliares a tomada de medidas necessárias para a em Brasília e em Santa Catarina, contribuíram para 
correção dessa grande injustiça com o trabalhador que esse prédio fosse recuperado: Ministro Pedro 
brasileiro. Malan, Dr. Pedro Pullen Parente - Secretário Execu-

Muito obrigado. tivo do Ministério da Fazenda; Dr. Marco Antônio Pe-
A SRA. PRESIDENTE (Mar1uce Pinto) - Os reira Noronha - Coordenador Geral de Serviços Ge-

Srs. Senadores Esperidião Amin, Albino Boaventura, rais do Ministério da Fazenda, Cartos Messias Bar-
Cartos Bezerra e Ademir Andrade enviaram discur- bosa - Subsecretário de Assuntos Administrativos 
sos à Mesa para serem publicados na forma do dis- do Ministério da Fazenda, desde aqueles que tive-
po~to no art. 203 do Regimento Inremo. ram a belíssima idéia de incluir a obra no programa 

S. ExiIs serão atendidos. de investimentos do Ministério até os que a concreti-
O SR. ESPERIDIAo AMIN (PPB - SC) - Sr. zaram, todos merecem aplausos pelo seu espírito 

Presidente, SrIs e Srs. Senadores, o casarão da público e pelo zelo por nosso patrimônio histórico e 
Praça XV de, Novembro, número 336, em Florianó- cultural. 
polis, pertence à União e está sob a jurisdição da Tal atitude é o reflexo de que, finalmente, os 
Delegacia de Administração do Ministério da Fazen- brasileiros começam a se preocupar com a memória 
da em Santa Catarina. Nele deverá abrigar-se, em e o patrimônio cultural desse País. E essa é a se-
breve, a Delegacia do Patrimônio da União. gunda razão que me levou a fazer este pronuncia-

Convido-os todos, meus caros colegas de Par- mento. 
lamento, em passando por Florianópolis, a visitarem Nesse sentido, a ação empreendida pelo Minis-
esse monumento arquitetônico de nossa cidade. tério é tanto mais significativa, quanto ela é promovi-

Antes que meus nobres pares pensem .que vim da por um órgão público. Todos nós sabemos que 
à tribuna fazer propaganda turística da capital de nossa Administração, se não tem a missão específi-
meu Estado, explico-me, para que não paire dúvidas ca de manutenção do patrimônio, é historicamente 
sobre meus objetivos. avessa a conservar qualquer coisa que seja pública. 

Duas sãos as razões que me levam a fazer É o nosso velho e malsinado cacoete de considerar 
este breve pronunciamento. A primeira é louvar a ini- que o bem público não tem dono; que pode ser usa-
ciativa do Ministério da· Fazenda de promover a res- do e apropriado por qualquer um; e: dele, não se 
tauração do prédio, monumentotom,bado J>8.la Pre- deve cúidar. 
feitura, de Florianópolis. Apesar de relativamente Graças á Óeus, 'essa aberração cultural está 
nova, a capital de meu Estado possui prédios de in- desaparecendo, pouco a pouco, entre nós. Nossa 
contestável valor arquitetônico e Cultural. O Casarão gente, aí incluída a dita elite, começa a se dar conta 
da Praça XV é um dos mais belos e importantes. que, para ter futuro, é preciso "ter passadO e, portan-

Construído no século passado, foi tombado to, história. ' 
pelo Patrimônio Histórico Nacional em 1886 e classi- Quando se vê a comoção que provocou, na ltá-
ficado como P1, pelo Decreto Municipal nl! 521/89. lia, o recente terremoto de Assis, destruindo, parcial-

O Casarão serviu de residência à família Pres- mente, a catedral de São Francisco, causa legítimo 
tes Barreto da Fontana, 'tendo sido, em 1838, a casa orgulho ver que nós também, como os italianos, as-
do Provedor da Fazenda Real, João Prestes de tamos aprendendo a valorizar o patrimônio que nos-
Melo. Em outubro de 1907, fói adjudicado à Fazenda sos antepassados nos legaram. Falta-nos muito, em 
Nacional, para quitação de débito fiscal do proprietá- cultura e recursos, para chegarmos a desenvolver os 
rio de então. fantásticos planos de restauração de cidades intei-
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ras,como os italianos fazem com Aorença e Ven~- Desse modo, além de repassar à administra-
za. De todo o modo, já começamos ao fazer algU~C ção eficiente da iniciativa privada a usina hidrelétri-
coisa. ca, o Govemo revelou preocupação coril a socializa-

Senhor Presidente, referir-se ao passado, pa ção e a democratização do capital da empresa priva-
descortinar seu futuro, não é saudosismo. C9nsér- tizada, a~ oferecer aos empregados a possi~ilidade 
var sua história não é gastar dinheiro com o que ijá de passar à condição de sócios da companhia. 
morreu. Valorizar seu patrimônio cultural não é esnb- Gostaria de fazer desta tribuna uni elogio públi-
bismo de acadêmicos desocupados. I co à iniciativa do . Govemador Maguit() Vilela, que 

Em nossa vida pessoal, sabemos muito bem "o disporá, agora, com o dinheiro da pnvatização, de 
quanto vale a lição aprendida e a experiência a~u- recursos para executar as obras sociais e de infra,-
mulada. Para a sociedade' que formamos, a situa~o estrutura de que Goiás tanto necessitai As estradas 
é a me$ma. Seremos tanto mais fortes como Na~o, por onde escoa nossa produção de alimentos pode-
quanto mais viva estiver, em cada um de nós, a ncls- rão ser pavimentadas, e pontes podetão ser refor-, 
sa identidade nacional. Essa identidade que se fo~a, madas ou construídas, reduzindo o p~ final dos 
entre outros elementos, pelo respeito que desenvol- produtos agrícolas. Hospitais e escola~ poderão ser 
vemos por nossa herança histórica, social e culturcit r.onstruídos, reformados e reequipados, possibilitan-

1 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. I do um atendimento melhor às necessi~ades das co-
O SR. ALBINO BOAVENTURA (PMDB - GP> munidades carentes. Delegacias de pOlícia também 

- Sr. Presidente, Sr4!s e Srs. Senadores, a derrubajja poderão ser refonnadas e reequipadas, possibilitan-
do Muro de Bertim, no começo desta década, foi ~m do a melhoria das condições de segurança da popu-
marco da falência de um modelo econômico q~e lação. 
conferia ao Estado o privilégio de atuação em todas Senhor Presidente, neste períodO em que se 
as atividades produtivas. O reflexo desse evento His- /processa, em nosso País, a necessária reforma do 
tórico se fez sentir também aqui na América Latiba, Estado, Goiás está fazendo a parte que lhe cabe na 
onde, apesar da distância e das diferenças em r~la- redução do déficit público e na reorierrtação dos ra-
ção aos países do Leste Europeu, imperou por dé- cursos dos impostos para as áreas pri6ritárias de in-
cadas um modelo desenvolvimentista fundado ta~- vestimento social de infra-estrutura, retirando-se da 
bém na intervenção - embora não total - do Est~do atividade produtiva, que fica melhor j,as mãos de 
na economia. De fato, a retirada do Estado do setor empresários privados. '! ' 
produtivo, com a progressiva entrega das empre~s Muito obrigado. 
estatais à iniciativa privada, vem sendo o denomina-
dor comum. das ações dos Govemos de paíJes O SR. CARLOS BEZERRA (PMDB - MT) -
como Brasil, Argentina, Chile, Peru e outros. k- Sr. Presidente, Sr'!s e Srs. Senadore~, o problema 

do desemprego é um dos mais graves desse final de 
No que diz respeito ao nosso País, além da século, em todo o mundo. Quanto r'nai~ os países se 

Irtica correta do Govemo Federal de vender s~as 
I desenvolvem, mudam o seu perfil tecnológico e in-

empresas para poder direcionar mais recursos para troduzem tecnologia de ponta nos .seus ,meios de 
as áreas de atuaça-o precípua do Estado - cohlo 

I. produção, mais elevados e preocup~es se tomam 
, . Educação, Saúde e Segurança Pública -, faz-se ne- as estatísticas de fechamento de postos de trabalho 
~rio induzir as Unidades Federadas a ado~r a formal e de dispensa de mão-de-obra. i 
mesma diretriz poIítico-econômica, vendendo, tipipa­
me,nte, os bancos estaduais e as enip~ distril>ui­
dorâs de energia eléinca. Isso vem sendo obtido, 
ape$àr das muitas e encamiÇadas resistências. J" 

, "Em GoiáS, Séguindo essa tendênda gérie~li-
zada, , o Govemador Maguito Vilela decidiu, privatizar 
este ano' a empresa Centrais Elétricas Cach~ira 
Dourada, fazendo publicar em 12 dá junho o edital 
de alienação de suas a~, num total de cerca! de 
81 por cento do capital da empresa: Essa alienaÇão 
se fez por ,leilão público especial, no qual foram [ne­
gociados 79 por cento do capit8l, tendo sido ofereci­
dos aos empregados o outro 1,73 por cento. 

Em nosso País não é diferenté. 'iA ameaça de 
. desemprego apavora noSSâ PopulaçloéConÓri'lic8-
mente ativa e tomou~se sUÊúnaior preocupàÇão, nos 
últimos anos. '.' ,",' ,', "' "'., f, ,i:'.<:.·, 

o' problema toma-se ainda mai$ gráve para a 
grande mass~i çftit t~balh~dores não qualificados 
existente no País, para a qual o me(çado se toma 
cada vez mais fechado e excludente. r 

Até mesmo os' setores tradicionalmente res­
ponsáveis por forte ab~orção de mãb-de-obra não 
qualificada, como a co~strução civil, i por exemplo, 
estão reduzindo significátivamente a ,oferta de em-

\ I 

.,; 
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prego, em conseqüência da crise enfrentada por di­
ferentes segmentos da nossa economia. 

Em meu Estado, o Mato Grosso, o setor da 
construção civil, responsável pela 'Eibsorção de mais 
de 50% da mão-de-obra não qualificada local, atra­
vessa a pior crise dos últimos dez anos. 

Segundo a reportagem recentemente publica­
da pelo jomal cuiabano A Gazeta, de 5 de outubro 
passado, intitulada "Construção ,Civil enfrenta sua 
pior crise em 10 anosD

, mais da metade das empre­
sas locais está desativada, e a maioria das que se 
encontram em atividade vem trabalhando com alto 
índice de ociosidade. 

Senhoras e Senhores Se'nadores, de acordo 
com empresários da construção civil de meu Estado, 
a,atual situação é resultado da falta de uma política 
habitacional para o País e de investimentos nesse 
setor tão importante da nossa economia. 

Os financiamentos estão paralisados, e não há 
linhas específicas de crédito para a construção civil. 
Na Grande Cuiabá, onde as estatísticas apontam 
um déficit habitacional superior a 40 mil moradias, as 
empresas estão numa situação difícil e terão sérias 
dificuldades para se manter, se nada for feito para 
alterar esse quadro. 

O Presidente do Sindicato das Indústrias da 
Construção de Mato Grosso - SINDUSCON, enge­
nheiro Oscar Soares Martins, alertou para a gravida­
de e para as proporções da crise enfrentada no Es­
tado. 

Segundo ele, há 2 anos, havia no Estado 170 
empresas. Hoje, esse número está reduzido a me­
,nos da metade. Das 80 empresas filiadas ao Sindus­
con, apenas 30 estão trabalhando e o fazem em 

.. condições precárias, com ociosidade acima de 50%. 

Parà se ter uma idéia da gravidade da situa­
ção, uma empresa que em 1992 chegou a ter ~rca 
de mil operários em seus canteiros de obras, hoje 
mantém apenas 100 trabalhadores, 10% do pessoal 
contratado há cinco anos. - , 

Senhor Presidente" a crise~· ãlém de abalar a 
vida das empresas e inibir os investimentos, está 
contribuindo fortemente para aumentar o nível de 
desemprego no Estádo. Só na Grande Cuiabá, esti­
ma-se que' existam, atualmente, mais de 30 mil tra­
balhadores desempregados. Se considerarmos todo 
o Estado do Mato Grosso, esse número é superior a 
60 mil trabalhadores. 

Boa parte desse pessoal vive 'momentos de 
grande infortúnio, sem condições de conseguir em­
prego em outros segmentos da economia. 

Sem grande qualificação profissional, esses 
milhares de trabalhadores buscam ocupação no 
mercado informal dos centros urbanos ou na zona 
rural, trabalhando como bóias-frias. 

Senhoras e Senhores Senadores, se não hou­
ver um redirecionamento da política governamental 
de investimentos, a crisé que atinge o setor de cons­
trução civil só vai piorar. 

Empresários do setor defendem, a criação de 
mecanismos que garantam recursos através de fi­
nanciamentos externos para o setor' habitacional, 
pois os reéursos advindos da poupança interna não 
são suficientes para resolver o grave problema de 
falta de moradia existente no País. 

Sei que esse problema não é específico do Es­
tado que tenho a honra de representar, nesta Casa, 
atingindo indiscriminadamente, a quase totalidade 
das Unidades da Federação. 

Por essa razão, ao concluir esse breve pronun­
ciamento, conclamo os Senhores Par1amentares a 
unirmos nossas vozes para pedir ao Governo Fede­
ral a implementação urgente de uma nova política 
habitacional para o País, .que' reSolVa o' problema do 
déficit de moradias e, por via de conseqüência, redu­
za os altos índices de desemprego existentes no 
Brasil. .. ' ~ · 

Era o que tinha a dizer, Senhor Presidente. 

O SR. ADEMIR ANDRADE' (PSB-- PA) - Sr. 
Presidente, srªs e Srs. Senadores, tenhá hoje a sa- , 
tisfação de registrar e i'nscrever' nos anais desta 
Casa a realização, n~ cidade de Belém, Capital do 
Pará, de 10 a·12 de,dezembro próximo, do Seminá­
rio Interamericano de Contabilidade; cujo tema cen-

o trai sefá' a "globalização da economia e as novas 
tendências da profissão contábil no século >,0<1". 

Esse seminário contará com três palestras e 
vários painéis, sendo a palestra magna, sobre as n0-

vas tendênciaS' da profiSsão contábil no século XXI, 
proferida Pelo professor da USP e da pUC de São 
Paulo, Sérgio Lidicibus, e 'as demais, pardais outros 
renomados mestres prOfàssor~outor Eliseu Martins, 
da USP, e professor Martinho Domelas, da PUC/SP. 
Entre os painelistas estamo respeitadOs nomes do 
mundo acadêmico-contábil brasileiro, do Instituto 
Brasileiro de Contadores - IBRACON, da Federação 
'Nacional das Empresas de Serviços Contábeis, As­
sessoramento,Perícia, Informação e Pesquisas -
FENACON e da AsSociação Interamericana de Con­
tabilidade -'- AIC. A réspeitável bagagem' profissional 
dessas pessoas sem dúvida alguma, será a garantia 
do sucesso desse encontro. ' 
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Pelo propósito expresso no tema central dote- América e de se prepararem de fom,a efetiva para 
miná rio, esse é um daqueles acontecimentos qu .' se um melhor desempenho das suas atividades. 

I 
revestem do maior significado, por três motivos rin- Muito obrigado! ' i 
cipais: o primeiro se relaciona à maior complexid

L 
de A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - A Pre-

dos procedimentos contábeis num mundo de empre- sidência lembra ao Plenário ,a realizaÇão de sessão 
sas que transcendem as fronteiras dos países, o conjunta das Casas do Congresso Na~ional, hoje, às 
que, portanto, exige maior empenho dos profi~sio- 19 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, 
nais da área; o segundo diz respeito à n~ssidade destinada à apreciação de projetos ~e créditos adi-
de uniformização desses procedimentos em paises cionais. : 
que têm entre si um comércio cada vez mais dres- A SRA. PRESIDENTE (Marlu~ Pinto) - Nada 
,cente e que abrigam empresas com ramificaçõeJ em mais havendo a tratar, a Presidência :vai encerrar os 
vários deles; por último, serve para incrementar±~ cli- trabalhos, lembrando às Senhoras e: aos Senhores 
ma de maior cooperação entre os países da A éri-, Senadores de que constará da ses~ão deliberativa 
ca, o que é importante não só por estarem no I1I es- ordinária de amanhã, às quatorze horas e trinta mi-
mo Continente, mas por estarem todos esses países nutos, a seguinte ' 
fatalmente' unidos num grande mercado; em f~turo 
que se prenuncia não muito distante. J 

O novo milênio está prestes a chegar e, com 
ele, uma nova realidade para as empresas. O pro-
cesso de ,globalização derruba mais e mais f~ , ntei­
ras, a tecnologia avança com celeridade inimaginá­
vel e o contabilista precisa acompanhar pari ~ssu 
esse processo, po~ue a sua presença na em~resa 
é tão importante quanto insubstituível.. ~ 

Chamo a atenção para uma característica mar­
cante. dessa profissão, a ser devidamente av liada 
num dos painéis do seminário, a qual assume graus 
de ma.ior ·relevânçia nesse novo modelo de empresa 
que surge:.a necessidade de que a atividade dontá­
bil seja exercida cOm base em princípios totalrhente 
comprorrietidos' oorn a ética: ,... ' . I 

Num mundo que se'informatiza e se moderniza ., . . . I ~ 

a galope, as várias, formas ,de crimes cuntábejs, as-
sumem r~quintes Inimagináveis. Entretanto, o conta­
bilista nãó. pode sucumbir,' à, teritação de utilitar, as 
facilidádes da tecnologia cibernética para e~cobrir 
falcatru~~, nem pode emprestar o seu nome pára ra­
tificar désacertos, e malversações.' , 

~qr tudo i~so; a realização.desse evento na ci­
dade de .Belém veio em boa hora' é 'se 'reveste do 
maior significitdo, transcendendo, os limites dd Pará 

• ' '. ..' '" .. r. _. I ~ • 

~: ~~~. B.~:"; para .~~f~ndl~-~~ pelo Gontl,nen:e fmen-

Ao . Conselho Regional de Contabilidade do 
:, Pará, tão eficientemente presidido pela' Con~adora 
... Maria do Socorro Bezerra Mateus, as minhas con­

e ,gratulações pela realização deste Seminário eto nos-
sa Capital. Com ele, quebram-se as barreiras ~o iso­

" "lamento que a distância dos grandes centros l impõe 
, ,~os nossos contabilistas, e se lhes proporCIona a 
'::,oportunidade de estarem em contato com oslprofis-

sionais mais conceituados dessa área no Braéil e na 

ORDEM DO DIA 

-1- I 
PROJETO DE LEI DO SENADO NI! 25, 

, I 

DE 1997 -COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único. do Projeto de Lei 
do Senado nl! 25, de 1997-Complementar, de autoria 
do Senador Esperidião Amin, que tria o Fundo de 
Terras e dá outras providências, ten~o 

Pareceres sob nºS ' ; 
. - 354, de 1997, da Comissão de Assuntos 

I 

Econômicos, Relator: Senador Osmar Dias, favorá-
vel, nos termos da Emenda nl! 1-CAE (substitutivo), 
que oferece, com voto em sepanido do Senador 
José Serra; e i 

, -: 663, de 1997, da 'Comissão ide Constituição, ' 
Justiça e Cidadania (nos termos do Requerimento nl! 
590, de 1997,.de·audiência), Relato:r:,Senador Lúcio 
Alcântara, favorável, nos, termos d~ Emenda nl! 2-
CCJ (substitutivo), qUe oferece. 

-2- "I' r 
PROJETO DE LEI DO SENADO' , 

NI! 219, D~ 1997 L 
I 

Discussão, em tu'rno único, '~o Projeto de Léi 
do Senado nl! 219, de 1997, de iniciativa da Comis­
são Externa do EI Nino, criada at~vés do Requeri-

I ' 
mente:> nl! 533, de 1997, que altera a Lei nl! 1.079, de 
10 de abril de 1950, que define os crimes de respon­
sabilidade e regula o respectivo processo de julga­
mento e o Decreto-Lei nl! 201, de 27 de fevereiro de 
1967, que dispõe sobre a responsabilidade dos pre­
feitos e vereadores, e dá outras providências. 

• 
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-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

NI! ~O, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
do Senado nl! 220, de 1997, de iniciativa da Comis­
são Externa do EI Niflo, criada através do Requeri­
mento nl!533, de 1997, que estabelece as Diretrizes 
Nacionais de Defesa Civil. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N!!4, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo nl! 4, de 1997 (oi! 301196, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão deferida à Televisão Chapecó S.A. para 
explorar serviço de radiodifusão de sons e imagens 
na Cidade de Chapec6, Estado de Santa Catarina, 
tendo 

Parecer favorável, sob nl! 504, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Esperidião 
Amin. 

-5-
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

N!! 5, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de· De­
creto Legislativo nl! 5, de 1997 (nl! 302196, na Câma-
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão'deferida ao Sistema Clube de Comunica~.· 
ção Ltda. parà eXplorar Serviço de' radiodifusão so-' ,. 
nora em onda média na Cidade de Ribeirão Preto, 
Estado de São Paúlo,·tendo· 

Parecer favorável, sob nl! 505,.de 1997, da C0-
missão de Educação, Relátor: Senaêior Roberto Re-. 
quião. _., \ ' 

. . 
-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N!! 6, DE 1997 

Discussão, em tumo único, do Projeto de De­
creto Legislativo .nl! 6, de 1997 (nl! 303196, na-Câma­
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio Difusora Taubaté Ltda. para ex­
plorar serviço de radiodifusão sonora em onda tropi­
cal na Cidade de Taubaté, Estado de São Paulo, 
tendo 

Parecer favorável, sob nl! 506, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Coutinho 
Jorge. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISlATIVO 

N!! 7, DE 1997 

Discussão, em turno único, do Projeto de De­
creto Legislativo nl! 7, de 1997 (nl! 304/96, na Câma­
ra dos Deputados), que aprova o ato que renova a 
concessão da Rádio Ribeirão Preto Ltda. para explo­
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média 
na Cidade de Ribeirão Preto, Estado de São Paulo, 
tendo 

Parecer favorável, sob nl! 507, de 1997, da Co­
missão de Educação, Relator: Senador Esperidião 
Amin. 

. A SRA. PRESIDENTE (Marluce Pinto) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h30min.) 

(O.S. Nlt 17899/97 

ATA DA 1641 SESSÃO NÃO DEUBERATlVA, 
REALIZADA EM 10 DE NOVEMBRO DE 1997 

(Publicada no DSF, de 11 de novembro de 1997) 

RETIFICAÇÃO 

No sumário da Ata, à página 24380, 2iI coluna, 
imediatamente após o item 1.3 - ENCERRAMEN­
TO, inclua-se, por omissão, o seguinte item renume­
rando-se os demais: 

2 - . DISCURSO ,PRONUNCIADO EM SES­
SÃO ANTERIOR,_ DO .SENADOR H.UMJlERTO LU­
CENA, PROFERIDO NA SESSÃO DE 5-11-97 (Re-
publicação) , "" > .. ., ,~ 

AGENDA CUMPRIDA PELO PRESIDENTE 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

11.:.11-97 , .. 
'" 'Terçá~felra, 

11:00 - Sessão Solene do Congresso Nacional em 
homenagem ao Presidente da República 
Àrgeritina, Senhor Carlos Saul Menem 
Plenário do Senado Federal 

12:30 - Almoço na Embaixada da Argentina em ho­
menagem ao Presidente Fernando Henri­
que Cardoso 
Embaixada da Argentina 

15:30 ~ Sessão Deliberativa Ordinária do Senado 
Federal 

19:00 - Sessão do Congresso Nacional 
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I 

AT~P2~:'~~S~~~;TE 

o PRESIDENTE 00 SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
, ,lhe foi conferida pelo artigo 15 dastposições Finais da Resolução nO 009, de 1997, e 

tend,o,em vista o constante no procesjo nO 19116/97-7, ,; 

. ' RESÓL VE dispensar 'o' 'servido~ JOSÉ VICENTE DOS SANT9~, 
matricula 2809, ocupante do cargo efetivo de Analista Legislativo - Área ~ :. 
Especialidade de Processo Legislativ~, da FW1ção Comissionada de Chefe de Gabinete, 
Símbolo FC-oS, do Gabinete do Sep.ador Valmir Campelo, com efeitos financeiros a 
partir de 03 de novembro de 1997, e ~otá-Io no Gabinete da Liderança do PFL. t 

Senado Federal, I 1 1 de novembro de 1997. 

I 
I A 

Senador ANTO 
P I· resl e 

I 
t 

I 
ATp DO PRESIDENTE 

iN° 203, DE 1997 
I 

HÃES 

I ' 
, ., O PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição! que 
'lhe foi confeiida pelo artigo 15 das Visposiçôes Finais da Resolução nO 009, de 1997, 

RESOLVE dispensar b servidor JOSÉ JABRE BAROUD, matrjcul~ 1~28, : : 
ocupante do cargo efetivo de Atwista Legislativo - Área 2 - Especialida<le' de, , . . 
'Orçamento Público, da Função Cofunssionada de Chefe de Gabinete, SímboloFÇ-:oS, " 
do .Gabinete.da Segunda Secretarik do Senado Federal, e designá-lo para 'exercer. a 
Fun~ ComissioIia~ de ~hefe de P:tbinete, S~bolo l"C-oS, do Gabinete do~ador 
. Valmir Campel<?, com efeitos finanCeIros a partIr de 03 de novembro de'l~97. i 

",' '. " I ' :/ 
. ".. " Senado Fedr 11 de novembro de 1997. i 

" 

I 
I 

Senador A~ A O 
PrJ' ente d 

HÃES 
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ATO ,DO PRESIDENTE 
N° 204, DE 1997 

Novembro de 1997 

o PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo IS das Disposiçges Finais da Resoluçã9 nO 009, de 1m, e 
tendo em vista o constante no Processo nOI8738/97-4," , ' 

" . ... . . '. 

RESOLVE designar, O ,servidor ANTONIO ,SOARES DA SILV ~ 
matricula 3347, ocupante do cargo efetivo de TécnicoLegislativo-' ~ 2 -
Especialidade de Assistência a Plenãrios e Portaria, para exercer a Função 
Comissionada de Chefe de Gabinete, Sfmbolo FC-08, do Gabinete da Segunda 
Secretaria, com efeitos financeiros a p~ de 03 de novembro de 1997. 

Senado Federal, 1" de 1997. 

ATOS DO 'DIRETOR-GERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.320, DE 1997(*) 

o DIRETOR-GERA,L DO SENADO FEDERAL,n~ uso da 
atribuição que lhe foi conferida peJo artigo 15 das Disposições Finais da Resolução 
n.o 09, de 1997, e tendo em vista o constante no Processo nO 19166/97-4, 

RESOLVE designar o setVÍdor JOSÉ NALVO GUALBERTO 
PEREIRA. matricula 1895, ocupante do cargo efetivo deAnaJista Legislativo -
ÁIea 2 - Especialidade de Processo Legislativo, para exercer a Função Comission~da 
de Secretário de Gabinete, Símbolo FC-05, da Subsecretaria de Administração de 
Material e Patrimônio, com efeitos financeiros a partir de 29 de setembro de 1997. 

Senado Federal, 10 de novembro de 1997. 

/'. 
I i I ' 

, /') 

{ /'~ ;/ I 
! í 

i, / /').,!, / 
" j' 1/ ,L-/' !./ 
/'-"! 1-----( -, --+-~_ 
i ~ -_o \ , , 

/AGACIEL DA SILVA MAIA 
- Diretor-Geral 

(*) Republicado por haver saído com incorreção no nSF de 11-11-97. 

r -, ' 
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, • ATO D~ 'D'REf~R~G~RAL' .-'. .'- :' 

'.. ..... ' .. N° 3.338, DE 1997· i 

, ..... .', O DIRETOR-GERAL rio SENADO l4'EDERAL, no uso da attjbui~ 
.qú~'lhe foioonféridápe~o:8rti8o IS ~ DisposiÇÕes Finaisdâ Resolução ~Ci09, de 

·1997 e tendo em vista o conStante no Processo nO 19336/97-7, . . i 
..... ~ ...... , ... ' .... ,_.~.' ....... _.~.~.;:.'; "'~.'" "".' .... i 

........ ',,::' ,.:RESOLVE'diSpenSata· setvidom MARIA CRISTINA DA SILVA, 
·ói8tiÍcula.4719, .Oc1lpànte. do cargo efetivo 'de Téci1ieoLegislativo ~ Área 3 :­
'. ·:,~#i~.de:Í?ati,io~~:',dà'·F ,.Çi(f.:Õ>nlis~io~' ~e~~bchefecie Gabihe~, 

·:Sfmbolo.FC;.;06,:: do' Qablnete . doS r I:lugo N8p<)leão,' e cre,signá~la para exercer :a 
...... :. " ,:Fú,nÇiO',Çó,~~$~C?iÍ~"deAss~te T~co4e,Gabmete, Símbolo FC~6; do Gabinete 

. do S~àdorRamezTebet, cOm~efeitos fuianceitos apart;irde 05 de novembro de 1997~ 

/ .. " '", ~ . 
. ,", 

. .'- . 

. I 

Senado Fede'" 11 de novembro de. 1997 

" 

, / .. 

n W· ,I )Iti? ,/. , " 
.rc;1~IEL DA SILVA 

Diretor-Geral 

.. . .. I 
. I . ,'!.:, f 

, . 

I 
r 
i 

ATO pp DIRETOR-GERAL 
. N°! 3.339, DE 1997 

" 

~: i, .. • . ~". .'" ',' :.1.",' ~ i-

~ t· 
'I 

. .. . . 'I . 

'á DIREroR-GERALDO SENADO FEDERAL. no uso de suas i 
I . '. - I 

atribuiçãesregulamentares. e de acordo com os Atos nO 9 de 1996 e nO~' 
, 15 dé 1997 da Comissão DirJtora. ~,; 

, : RESoL~: ': ,,' J ' 1 ' '; , 

I ,', j,. ; '1'-. 
Art. ·1° - São designados os servidores -FRANCIS'CO FRANCO: :­

RIBEIRO . NETO, matriculá nO 0330 e' FILlNTO - FIGUEIREDO> " 
.... ., ·1' .": 

PACHECO,matricula nO '517 como gestor titular e substituto, 
respectivamente. da Ca~ntrat.o nO 030/97. celebrado entre Q 
Senado Federal e VIOLA TO ENGENHARIA E COMÉRCIO L TOA. 

I 
. Art. 20 • Este Ato e1 em vigor na data de sua publicação. 

I 
I 
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. ",": 

Art. 3° -Revogam-se as disposições em contrário. 

. ,. 

" , ATO DO DIRETOR-GERAL' 
N° 3.340, DE 1997 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL. no 
exercrcio de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do 
Processo n° 018.471/97-8, 

R E S O L V E alterar o Ato n° 140/95, para transformar a 
aposentadoria por tempo de serviço concedida à servidora LAIS DA ROCHA 

. J. 

VARELLA, Técnico Legislativo, Nível li, Padrão 30, em aposentadoda por 
INVALIDEZ com proventos integrais, a partir de 30 de outubro de 1997; por ter:sido 
considerada pela Junta Médica do Senado Feder portadora. de' doença 
especificada em lei, conforme cr~õe o artig<t 19ri Le' n° .112, de 199~. ' 

sen~dd FedeB', ~/ d n embfo de 1997. 

~SILVAMAI <../' 

Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.341, DE 1997 

":'.-

'. .....'.. ....... "'0 DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL,'hO exercréiode, 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do' ProCé$~ó:nô 

.. 018.642/97-7,' . .., " .. , 
'. .' .'. -:. ~ 

;'. '." RESOLVE aposentar, por invalidez, o servidor MARCOS . 
ADAILTON DE AZEVEDÓ. Técnico Legislativo, Área 7, Espeéialidade· 1Segurahça,. 
Nrvet II,Padrã030, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo. 

'. '. 40,incisó I, da ConStituição da República Federativa do Brasil, cómPi~adoCoin;ps" 
.' àrtigos186;ihciso I,e 67, da Lei n° 8.112, de 1990; bem assim como artigo 34;:§ 
~i .da Resolução SF n° 42, de 1993; e a vantagem prevista na Resoluçãó SF n'o 76,. . 
de. 1995, com proventos proporcionais, observado o disposto no artigo 37, inciso,Xl, 
da Constituição Federal. ' •. 

"-'. 

sen_~r1t&ve ~: ~e 199;'-,' 
IAGACIELDA SILVA MAIA 

Diretor-Geral I· : 

. . 
", "" 

, .~. ," ,.', 

:.1 "",,",, 
',. :' -:.:. 

/ 
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ATO DO DI~ETOR-GERAL 
N° 3.312, DE 1997 ! 

O DIRETOR-GE~L DO SENADO FEDERAL, no exercício de: 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo noi 

018.648/97-5. : f .: 

RESOLVE apose~tar, voluntariamente, a servidora EDITHE· 
CARDOSO DE OLIVEIRA, Técnico l~lgislativo, Área 2, Especialidade Assistência a! 
Plenários e ~ortaria, Nível li, Padrão 30, do Quadro de Pessoal do Senado Federal,! 
nos termos. do artigo 40, inciso 111.1 alír;tea MC", da Constituição da República' 
Federativa do)Brasil, combinado com (os artigos 186, inciso. 111, alínea "c·, e 67, da 
lei n° 8.112, de 1990;' bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 
1993; e as vantagens previstas na R~solução SF n° 74, de 1994, com provento's 
prOpOrcionais, observado o disposto nb artigo 37, inciso Xt, da Constituição Federal! 

I ,- I 

Senado F der iRWV mb ~ de 1997. I 

GA IEl DA SIL.VA MAl 
Ditetor-Geral 

\. 

ATO DO pIRETOR-GERAL 
N° 3J343, DE 1997 

I· i 
. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no' exercicio : de 

'i suas atribuições regulamentares, é tendo em vista o que consta do Processo! n° 
'()18.862197~7, "', , l' .,"., ,! ' 

;," ,"" ' '~ESOlVE apo' entar, voluntariamente, 'a servidora ~~NDAM~R 
'ALVES AGUILERAS, Analista Legislativo, Área 2, Especialidade, Pro.ce!;so 
Legilsativo, Nível 111, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, hos 
termos do artigo 40, ,inciso 111, alínba "c·, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigds 186, inciso 111, alínea ·e", e 67, da lei n° 8.1'12, 
de 1990; bem assim com o artigo 134, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993; e as 
vantagens previstas. ~a Resolução iSF ~~ 74" de 1994, ,çom pr9ventos proporcion~is, 
observado o disposto rio artigo 31, iinciSo XI, da Constituiçã 'ederal. ' 

, Senado F (\ em lLge-: nove ro de ,1997 «di, íY 
fj~SILV~'PJ I Diretor -Geral 

I 
I 
I 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.344, DE 1997 

, Novembro de 1997 

O DIRETOR-GERAL DP SENADO FEDERAL, 0.0 exercfcio 
de suas atribuições regulamentares, estabelecidas pela Resolução-SF 
nO 9. de 1997. tendo em vista o que consta do Processo nO 1414/97-6. 
resolve APOSENTAR. voluntariamente, com proventos proporcionais ao 

," tempo de serviço. VALTER NOGUEIRA DE SOUZA. matrícula. 0939, 
Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível li, Classe Especial, 
Padrão N1M23;' do Quadro de Pessoal da Secretaria, çspecial de 

"Editoração e Publicações. nos termos do artigo 40,' inciso 111. alínea "c". 
da Constituição da República Federativa do Brasil, combinado com o 
artigo 186, inciso 111. alínea "c". da Lei nO 8.112. de,11 de dezembro de 

, , 19'90, com as vantagens das Resoluções-SF nOs 59/91, 51/93 e 
"Resolução-SF nO 74/94. 

~ Senado Federal. em 11 de novembro 

Diretor-Geral do Senado Federal 

'. ATO DO DIRETOR-GERAL 
N° 3.345, DE 1997 

de 1997. 

. . o DIRETOR-GERAL DO SENADO' FEDERAL, no exercício de 
suas atribuições regulamentares, e tendo em vista o que consta do Processo n° 
018.094/~7 -p, 

" " . . ·'R'ESOLVE aposentar, voluntariamente, a servidora ROSA 
RIBi:IRO'SILVA, Téctiico Legislativo, Area'2, Especialidade Assistência a Plenários 
é Portaria, Nível 11, Padrão 30, do Quadro de Pessoal ,do Senado Federal, nos 
termos do artigo 40, inciso 111, alínea "cn

, da Constituição da República Federativa 
do Brasil, combinado com os artigos 186,inciso 111, alínea "cn

, e 67, da Lei n° 8.112, 
de 1990; bem assim com o artigo 34, § 2°, da Resolução SF n° 42, de 1993; e as 
vantagens previstas na Resolução SF n° 74, de 1994, com proventos proporcionais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Semido Ff~', e?t1 ;tÉde ' oJe 

~.(- . ' 

AGACIEL O SI VA MAIA 

e 1997~ 

Diretor-Geral 
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, ,OSTlLA . ,. - _. . 

. O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no i 
exercrcio ,de suas atribui~ regulamentares, . estabelecidas na! 
Resohjção-SF nO 9, de 1997, RésolveAPOSTILARo'fundamento legal! 
do Ato n° 446/94, publicado no I;)CN, Seção 1I,:'de 30-12-94, que! 
aposentou o servidor VANDq PEREIRA DE SANTANA, matrr~lai 
1209, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial. de Editoração ei 
Publicações do Senado Fede~I, para excluir a vantagem do artigo r 
193, da Lei 8.112/90 e incluir a~ vantagens previstas na ResoluçAo-SFI 
nO 74/94 combinada com o Ato &0 Diretor-Geral nO 148/94. ' '! 

. f '. . I '" I • 

Senado Federal, em 11 de novembro ":\.:'(je 1997. 
I .'"'" ., I ~} 

. (J~1O 
~IEL DA SILVA MA 

, . , 

-- . 
, 

" I ' 

Diretor-Geral 

I ' 
i 

,~POS1ILA o>,' 
r ' i 
I " 

" O DIRETO~-GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
exercrcio de' suas atribui~ regulamentareS, estabelecidas na, 

. R~lução-SF nO 9,"de 1997, ~es?lve APOSTILAR o fundamento leg~1 
do Ato ,nO ~460/~, publicadq no DCN, Seção 11,. de 30-12-94, 'que, 
apo~ntou ,o servidor, JOSÉ IQUIRINO RIBEIRO, matrrcula' 0802" dO 
Quadro de Pessoal da ~ecretaria Especial 'de EditôráÇAo! e 
PUblicações do Senado, Federal, para excluir a vantagem do artigo 

. 1 ~3, da L,ei 8.1'12/90, e incluir! as vantagens previstas~ na R~~ução-s,f 
nO 74/94 combinada com o Ato do Diretor-Geral n° 148/94. i"', "i ' 

I 
' .. 

I 
Senado,Federal. em l!1 de novembro "de 1997.' ! ' ' 

(
1 ' 

.\)1 1710 
!'-" t .lr-t-
AGACIEL DA SILVA MAl 

!Oiretor-Geral 

I i ' 
, ! 
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APOSTILA 

, '. . -. ,O DIRETOR-:GERAL DO SENADO FEDERAL, no 
'exércicl~: de suas ãtribulções ' .. fegularT'!énta~,està~iecidas na 
Resoluçã~F,n09, de 1997, Resolve APOSTILAR 'O" fundamento 

, 'Iegaldo Ato nO 411/94, publieadono DC,N, Seçãó', lI~de 28-;12-~, 
que a~ntou o servidor. LUIZ CARLOS DE·BASTOSí' matncüla . 

, .' :<, :,'~()~g"~c;,,Q,Uàdro #e: ~~8c?àI·.~.~~ecré~~aEª~al·~e ·1:~ito~Çã,9·: 
.,.i:" e, Ptiblicàçõé$dQ.:Sénado . FêdéÍ'à'I, 'raexcluir.' a::vanta·· eri)'.:do,·: "., ,'." "," .' "",',.",",,, .. ,, ... ,, .', ".' .' "', ....... , ...... pa .. , ." ... ".' .' ' .. ' .' ,.g'.; ... , ..... ' 

.......•. :artigÓ-193~·d~~Lei·:8.1121~O·e .. ·i'l1C1uir:·as'\;ahtagehs·previstásna· 
. . ResoluÇãO-sF nO 74/94 .combinada cOm o Ato do· 'Ólret6r~Geral nO ' 

·148/94. 

Senado Federal, em il. de novembro 

. fl~LO 
ÁGACIEL"DA SILVA MA 

Diretor-Geral 

I 

. APOSTILA 

de 1997 . 

, " ":,' b·. DIRET9R-GE'RAL DO SENADO FEDERAL, no 

.. : .. 

'exererciõ. de suas" 'atribuições regulamentare$... estabelecidas na 
. ~~ ResolÚçãO-sF nO 9, de 1997; ResOlve APOSTILÁR Ó fiÍndamentCilegal '.' 

....... · ..... ,:>:dô~Ató.n° 41ª/94,publicàdo :00 "DCN,;Sàçã() ,11" de2~-12~~"que: 

:.. -.~ .",. . 

.,.. . apoSentou o .serVidor 'JOEL. ARRAÊ5,matrféUlà()393~' "do; QiJadro ~de ' 
, . PeSsoal da' SeCretaria Especial de Editoração' e' PublicaÇões . do 
.' .. Senado Federal, para excluir. a vantagem do artigo 193, 'da Lei 
,"8.1!2190e'incíuir ,as vantagens previstas 'na ResoluçãO-SF nO 74/94 

'combinada com o-Ato do Diretor-Geral nO 1~8/94.·· " :.' < 
."\ ..... ' 

.,. '" 

GACIEl:. DA SILVA MAIA 
'Diretor ~Geral' " \ .. 
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(' , 

,AP,OSTlLA 

O DIRETOR-dERAL DO SENADO FEDERAL, no i 

exercfcio de suas atribUi~' regulamentares, estabelecidas na i 

Resolução-SF nO 9, de 1997, R~,ve APOSTILAR o fundamento legal; 
do Ato nO 431/94, publicado no DCN, Seção li, de. 30-12-94, que' 

, aposentou o servidor JOSÉ DEfsou~ SOBRI,~HO, ma~~la'161~~ i 

do Quadro de Pessoal da ~ecretana ESpecial de Editoração" e,! 
Publicações do Senado Federal, pa~ excluir a' vantagem dó" ~rtig~ i 
193, da Lei 8.1.12/90 e incluir as I vantagens previstas na Resolu~~F i 
nO 74/94'combinada com o Ato do Diretor-Geral nO 148/94. , ' . i 

Senado Federal, em 1 de novemPro de 1'997 .. , 
I ' 

, I 

i (WzW' 
. "··"v,'. ," ". ", . 

GACJEL DASILVA MA 
<' ~:' " blretôr~Geral" " 

I ' 

lOSTILA 

I , 
, , , 

. O DIRETOR!GERAL 00 SENADO FEDERAL, no i' 
exercfcio de suas atribuiçõeS regulamentares, estabelecidas, na 'I 

Resolução-SF n° 9, de 1~9~,lR~sol"e APOSTI~R '0, fundamentO: 
legal do Ato nO 410/94, publicado no DCN, Seção U, de, 28-12-94;, !, 
que aposentou ~ servidor'ADERBAL JUREMA'JUNIOR, matricUla 
1945, do Quadro de Pessoal da Secretaria Especial'de Editóiàção': I 
e Publicações do ~enado F~eral, para excluir a .vantagem do 
artigo 193, da Lei 8.112/90 ,~ indu-ir as vantagens preVistas'~à 
Resolução-SFno 14/94 combinada com o Ato,do.Diretor-Geral nO 

, ' ,14','8/'94" .' . ,:', .', ,,11" " ',,', . . ' """','-:' 
~ """, .-" ..... ,., , I' ;,:., 

, ; Senado Federal, em l~ de' nove~ro . de 1997 .. :' -, .' ' .. I, ' ," "', 
I 

iJlew 
~~~'SL DA SILVA 

. i. '. 

Diretor-Geral 
1 
I 
I 
! 

, " 
.. , .... 
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APOSTILA 

I ' • O DIRETOR-GERAL bo SENAÕO FEDERAL, no 
:ex8rerció ~ de suas, atribuições regulamerita~, :éstabelecidasn~ 
ResofuçAo-SF nO 9, de 1997, Resolve APOSTIlAR o fú-ndamento,legál 
fdOAto:no 461/94, publicado 'no' DCN; ~o 11, de '30-1'2-94, que 
aposentou o servidor MIL TON 'FAGUNDES D~ 1 jESUS, 1 ~ matricula 

, 0392, do Quadro de 'Pessoal da Secretaria EspeCial de Editor'&Ção 'e 
Í'!JblicaÇ6eS do Senado Federal, para éxciuir' a vântagem ~ó .,artigo, ' 
'193,' da' Lei 8.112/90 e incluir as vantagens previstas' na I Resblução-SF 

. 'nO 74/94 combinada com o Ato do Diretor-Geral nO~148/94:;' ' " \', 

, 'Senado Federal, em 11 de novembro'. :>de'1'997. 

'. ,;, 

.... .-
I ," 

- r .~. fi , 

+ i ... · _ 

( 10 
GAC~ SlLVA MA 

Diretor ~Geral 

APOSTILA 

, , '~', , .' ' .. ' . 'O· DIREfoR~ERAl DO SENADO FEDERAL, no 
J!' 'c, " 'exerdéio' de '. suasatrihuiçf>es regulamentares, ~ éstat>eleéidas nà 

,ResoluçAC>SF nO '9, de '1997, Resolve ÂPO'STllAlto:fundamento 
" ,.IegaLdo Ato nO 412194, publicado no: DCN, Sàção 'li, de 28~12-94; ~ 

que aposentou o serVidor JOÃO DÊ MORAIS :'SILVA, ~mãfrrcUl~ 
,0578/ do Quadro de' PeSsoal da Secretaria' Especãàl' de 1 Editóração . ' 
é PÚbÍicaç6es do' Senado Federal, para' exCluif-"à 'vantagem do 

".;. . . 'artigo '193, eia" Lei 8:112190 e incluir'as vantag'ens~previstas' na: 
.- , R~I,ução-Sf.:.,no 74/94'combinada côm o Ato' do Diretor-Ge~Lno 

148/94. • .J" 

Senado Federal, em 11 de novembro ,,' ::'~de 1997: 

fI' JjJ ~~ .. " 

IAGÀCIEl DA 'SILVA 
, Diretor-Gerãl, 
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CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: CasUdo Maldaner - PMDB - SC 
Vice-Presidente: José Alves - PFL -SE 
(Eleitos em 28-2-96) , r , 

TItulares 

1. El~io Alvares 
2. Francelino Pereira 
3. Waldeck Omelas 
4. José Alves 

1. Casildo Maldaner 
2. Ramez Tebet 
3. Nabor Júnior, . 
4. Ney SuasSURa 

·1. Lúcio Alcântara 
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.~ Osmar Dias 
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; . -.. 
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" . 
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. , ' . 
" 

, , 

, ; 
J" : 

. . 
\; !-: 

. ' , 

, . 
• , < .. 

PFL 

PMDB 

PSDB 

PPB (Ex- PPR + Ex-PP) 

PTB 

pp 

PDT 

Membro Nato 

Romeu Tuma (Corregedor) 

Suplentes 

1. José Agripin() 
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3. Vilson Kleinübing 
4. José Bianco 

1. Ollofre Quinan 
2. Gerson Camata 
3. FlavianoMelo 
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1. Jefferson Peres 
2. José Ignácio Ferreira 

1. Lucídio Portella 

1. Arlindó P~ito (afastado por 
exercer cargo de Ministro de Estl,do) 

1. A~tônio c~iós va1a.daies 

1. Lauro Campos 

1. Sebastião Rocha 

.. ': ... '.'. r-
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TITULARES' , 

FRANCELlNO PEREIRA· 
VILSON KLEINOSING' 
GILBERTO MIRANOÁ 
BELLOPAAGA 
FREITAS NETO, 
JOÃO ROCHA ' 
JONAS Plf',IHEIRO 
WALDECK ORNELAS 

GILVAMBORGES 
FERNANDO BEZERRA 
NEY SUASSUNÀ 
ONOFRE QUINAN 
CARLOS BEZERRA 
RAMEZ TEBET ,. 
JOSÉ FOGAÇA 

.. ' . 

, " 

'. ,t : .~.< . : ... ';.~ ,/ ... 
....... 

", ,<COMISSÕES PERMANENTÉS" . I,', 
, ". , (ARfO 72 - RISF) : ,,' 

1) COMI~AO DE A~U.NTOS ECONOMICOS - C~E 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SERRA 

", VICE-PRESIDENTE: SENADOR FERNANDOBEZERRÁ ' 
, (27 TI1iJ~RES E 27 SUPLENTES) , 
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SC-2041/42 
,AM-31 04/05 
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" T0-4070172 
MT-2271172 
BA~2211112 

SUPLENTES'; , 
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". "",, I, 
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r , ,M~2311/12 
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, J. ~ 
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•..... 
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4-LÚDIO COELHO 
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EDUARDO SUPLlCY - PT 

ESPERIDIÃO AMIN 
LEVY DIAS 
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.'. ", 

PR-4059/60 i-VALMIR CAMPELO', .' ;' . DF-1046/1146 

REUNIÓES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 BS ("') 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADo FILHO 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3516/4605 

SALA N° 19-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DÊ REUNIÃodiÍ-315S 
FAJ(:311-4344 ' ' 

("') Horirlo de acordo com • Ata publleada DO DSF de 1:U.!n. pgs. 1865516 
lIonlrio regimcnta1: 3 .. feiras às 10:00 Im. 

• 

Atualizada em: 06111197 



I 
I 

/ 

1.~) COMISSÃO DE ASSU~TOS ECONÔMICOS - CAE Y 
SUBCOMISSÃO DESTINADA A eXAMINARI~ POLíTICA DE INCENTivas OFERECIPOS 

ÀS EMPRESAS PELOS pOVERNOS ESTADUAIS I 
PRESIDENTE: SENADqR FERNA~DO BEZERRA ! 

VICE·PRESIDENTE: SENADOR OSMAR DIAS I 
(09 TITULARESrE09,~UPLENTES) I 

PRAZO: 18.11.97 ! 
TITUlARES I, " SUPLENTES ' I 

ii~;:":c:::~:j~:ãIJ~im:!~!:0~~~'~::liC~: 
FERNANOO BEZERRA RN-2461/67 1 1- JOSE FOGAÇA RS-307;7ne 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 " 2- ROBERTOREQUIÃO PR-2401/02 

OSMAR OIAS 'PR-2124/25 I 2-Il..ÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/02 
:>.f@%~f~\yt~'?~';U:Si(;:'~:~;Z'Bt.óOO;"ÓPQStçAo·mfjF)Dt~p.s)'i:'::";"~<:1D0:Ti:)â!Ii*WWI@:;;iC/;W~';:i;:::(%t?: 
JOSÉ EDUAROO OUTRA - PT SE- 2391;92 I ' 1.eOUARDo SUPLlCY - PT SP- 3215/16 
:)1i.v~~~:0r~~j<;~~5?f~f~~?~;··::·:~:· ',.;.,:';~.' : ~ ·;·:·:·::·::·~j;~:::~~:t·~. ::~·~~}~:.~~·.~X:fi~f~.t~:;~:.~;?NN~~~~~~g~~~rp.i PB' :.' :Pf.8f'>'::;:::";';%J!;WHI~~:f;r;::J:. ,::" ':;';;':iHf:%);iBi\úb\;Mi#I'd!ió'ô;t@kic:',: 
ESPERIOIAO AMIN SC-4200/06 1- JOSE EDUARDO VIEIRA PR- ~059/60 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 17:30 HORAS! SALA N° 19 -A~ SEM. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO: OIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 11- SALA DE REUNiÕES: 311-3255 I 
ti· SECRETARIA: 311-3516/4605 1I E-MAIL: dirceuv@sgmsleg.senado.gov.~r 
FAX: 311-4344 ATUALIZADA EM: 26.09.97 : 

iANDAMENTO ! 
EM 26.08.97 fOI DESIGNADO RELATOR o SENA~OR VILSON KLEINÜBING I 

I 
i 

I 
I 
I 
! 



2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS- CAS 
PRESIDENTE:SENADOR ADEMIR ANDRADE 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR LEOMAR QUINTANILHA 
(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PFL , 
ROMEROJUCA RR-2111/17 1-GUILHERME PALMEIRA - AL-3245/47 
JONAS PINHEIRO MT-2271177 2-VAGO RO-2231137 
JOSÉ ALVES SE-4055157 3-VAGO PI-2131/37 
BELLOPARGA MA-3069172 4-VAGO MT-4064165 
WALDECK ORNELAS BA-2211117 5-JOSÉ AGRIPINO RN-2361167 
EDISON LOBÃO MA-2311117 6-BERNARDO CABRAL AM-2081187 
JOSÉ BIANqO RO-2231/37 7 -ROMEU TUMA SP-2051157 

--------fREIT-AS-NETO· PI-2131137 8-JOÃO ROCHA, TO-4070/71 
JÚLIO CAMPOS MT-4064165 9-VAGO 

1- PMDB 

CARLOS BEZERRA MT-2291197 1-JOSÉ FOGAÇA RS-3077/78 
GILVAM BORGES -AP-2151157 2-VAGO 

, 

-. JOÃO FRANÇA (**) RR-3067/4078 3-ONOFRE QUINAN GO-3148149 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 4-JOSÉ SARNEY AP-3429/31 
ALBINO BOAVENTURA GO-2091/97 - 5-RENAN CALHEIROS AL-2261/70 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 6-VAGO 
MARLUCE PINTO RR-1101/4062 7-VAGO' 
OTONIEL MACHADO GO-2031/32 8-VAGO 

I PSDB 

LÚCIO ALCÂNTARA CE-2301/07 1-ARTUR DA TAVOLA - RJ-2431/37 
OSMAR DIAS PR-2124125 2-BENI VERAS CE-1149 

_ .. _LÚQJO CPELHO MS-2381/87 3-SERGI0 MACHADO CE-2281/87 

,I 

CARLOS WILSON PE-2451/57 4-COUTINHO JORGE PA-1026/1226 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF-2011116 5-JEFFERSON PERES -AM-2061/67 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 

BENEDITA DA SILVA - PT RJ-2171/77 1-EMILlA FERNANDES - PDT RS-2331/37 
MARINA SILVA - PT AC-2181/87 2-LAURO CAMPOS - PT DF-2341/47 
ADEMIR ANDRADE - PSB PA-21 01/07 3-ABDlAS NASCIMENTO - PDt RJ-1121/4229 
SEBASTIÃO ROCHA - PDT AP-2244146 4-ROBERTO FREIRE - PPS PE-2161/67 

PPB 

RO-2051/57 1-EPITACI0 CAFETERIA MA-4073174 
TO-2071/76 2-ESPERIDIÃO AMIN SC-4200/06 

PTB 

ODACIR SOARES RO-3218/3219 1-VAGO 

(H) Oesfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97. 

REUNIÕES: QUARTAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) SALA N° 09-ALASEN. ALEXANDRE COSTA 
SECRETÁRIO:RA YMUNDO FRANCO DINIZ TEL. DA SALA DE REUNIÃÓ: 311-3359 

TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4608/3515 FAX: 311-3652 
(*) Horário de aoordo com a Ata publiqodano DSF de 12.9.97, pgs. 18655/6 

Horário regimental: 4 .. feiras às 14:00 m. 
Atualizada em: 11/11197 

I 



I 

I 
- I _ 

3) COMISSAO DE CONSTITUIÇAO, JUSTiÇA E CIDADANIA - CCJ 
PRESIDENTE: ,SENÀDOR BERNARDO CABRAL 
VICE-PRESIDENTe!: SENADOR RAMEZ TEBET 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
EDISON LOBÃO 
JOSÉBIANCO 
BERNARDO CABRAL 
FRANCELlNO PEREIRA 
JOSAPHAT MARINHO 
ROMEU TUMA 

JADER BARBALHO 
JOSÉ FOGAÇA 
ROBERTO REQUIÃO 
RAMEZTEBET 
PEDROSIMON 
RENAN CALHEIROS 

JEFFERSON PERES 
JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
LÚCIO ÀLCÂNTARA 
BENIVERAS 

, (23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

'- -f SUPLENTES 

AL-3245/47 
MA-2311/17 
R0-2231/37 
AM-2081/87 
MG-2411/17 
BA-3173/74 
SP-2051/52 

I PA-3051/53 
RS-3071178 
PR-2401/07 I 

" MS-2221/27 I 
I 

RS-3230/32 ! 
AL-2261l2261; 

, I 

AM-2061/67 ' 
ES-2121/24 I 
CE-2301/07 
CE-3242143 -

, PFL 

1-IÊLCIO ALVARES 
2-ROMERO JUCÁ 
3-JOSÉ AGRIPINO 
4-HUGO NAPOLEÃO 
5-FREITAS NETO 
6-BELLO PARGA 
7-GILBERTO MIRANDA ,- , 

PMOB 
i-VAGO 
2-NEY SUASSUNA 
3-CARLOS BEZERRA 
4-CASILDO MALDANER 
5-FERNANDO BEZERRA 
6-GILVAM BORGES 

PSOB 
1-SERGIO MACHADO 
2-JOSÉ SERRA 
3-JOSÉ ROBERTO ARRUDA 
«lSMAR DIAS 

-BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, POT, PSB, PPS) 
ANTONIO C. VALAOARES_iPSB SE-220i/04 i-ADEMIR ANDRADE - PSB 
ROBERTO FREIRE - PPS PE-2i6i/67 2-SEBASTIÃO ROCHA - POT ~ 

, I 

JOSE EDUARDO DUTRA - PT SE-239i/97 3-MARlNA SILVA - PT 

ESPERIDIÂO AMIN 
EPITACIO CAFETEIRA 

SC-4206/07i 
MA-4073174 

I 
! 

PPB 
1-LEVYDIAS 
2-LEOMAR QUINTANILHA 

PTB 
- REGINA ASSUMPÇÂO MG-2321/27 

-• " I 
1-ODACIR SOARES -

I " r 

ES-3130/32 
RR-211~/17 
RN-2361/67 
PI447S179 
PI-2131/37 
MA-3069fJ2 
AM-1166/3104 

I 

. I, 
PB-43!ss/46 
MT-2291/97 

. SC-21:41/47 
RN-2461/2467 
AP-21'S1/52 

I 

CE-2284I87 
SP-2351/S2 
DF-20i1/17 
PR-212412S' 

I 

PA-21 01/07 
I 

AP-224i/47 
AC-2i8i/87 

I 
I 
I 

MSj1 t28/1228 
-T0-2073174 -

Rq~32i8/3219 

! 
I ' 

. _REUNIÕES: QUARTAS-FEIRASÀSlO:OO HS SALA N" 03-ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
,. r ..., 

SECRETARIO: VERA LUCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3972}4612 ., I 

I 

I 
I 
!I 

I 
I 
I 
I 

I 

I 

TEL. DA SALA DE REuNiÃo: 311-3541 I 

FAX: 3ll-4315 ' I 
i 
! 

" i 
Atualizada em: 11/11/97 

-I 
I 

, I 



TITULARES 

JUUOCAMPOS 
HUGO NAPOlEAO 
JOEL DE HOLLANOA 
ÉLCIO ALVA~ES 
JOÃO ROCHA 
ROMEROJUcA 
ROMEUTUMA 
EDISON LOBÃO 

JOSE FOGAÇA 
FERNANDO BEZERRA 
ROBERTO REQUIÃO 
GERSON CAMATA 
JOSÉ'SARNEY 
JOÃO FRANÇA cee) 

VAGO 

ARTUR DA TAVOLA 
COUTlNHOJORGE 
SERGIO MACHADO 
TEOTÔNIO VIlElA FR.HO 
BENIVERAS 

4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - C,E ' 
PRESIDENTE: SENADOR ARTUR DA TÁVOLA 

VICE-PRESIDENTE: JOEL DE HOLLANDA 
(21 TITULARES"E 27 SUPLENTES) 

Mt-4064165 
PI-3085/87 
PE~197/98 
ES-3130/32 
T0-4070171 
RR-2111/17 
SP-2050/57 
MA-2311/46 

RS-3077178 
RN-2461/67 
PR-2401/02 
ES-3203104 
AP-3429/31 
RR-3067/68 

PFL 

SUPLENTES 

1-BERNAROO CABRAL 
2-VILSON KLEINÜBING 
3-VAGO 
4- FRANCEUNO PEREIRA 
5-GILBERTO MIRANDA 
6.JONAS PINHEIRO 
7 -WALDECK ORNELAS 
8-VAGO 

PMDB 

1-RAMEZ TEBET 
2-ONOFRE QUINAN 
3-NEY SUASSUNA 
4-NABOR JUNIOR 
5-RENAN CALHEIROS 
6-OTONIEL MACHADO 
7-VAGO 

PSDB 

RJ-2431/32 
PA-30S0/4393 
CE-2281/82 
AL-4093!94 
CE-3242143 

1-JEFFERSON PERES 
2-JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
3-LÚCIO ALCÂNTARA 
4-CARLOS WILSON .. 
5-JOSÉ SERRA 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT, PDT,'PSB. PPSl 

AM-2081/82 
SC-204\1/42 

MG-2411/12 
AM-310410S 
MT-2271n2 
BA-2211/12 

MS-2222123 
G0-3148149 
PB-4345/46 
AC-147811378 ' 
AL-2261/~67 
GO-2031/32 

, . AM-2061/62 
ES-212~~22 
CE-2301/02 

• PE-2451/52 
SP-2351'/52 

LAURO CAMPOS· PT 
MARINA SILVA - PT 

DF-2341/42 ' 1-BENEDiTA DA SILVA· PT ,RJ-2171172 
AC.21&:1ia2 i-ANTONIO C.VALAÓARES PSB ~ SE-220,/07 

EMIUA FERNANDES· POT 
ABDIAS NASCIMENTO· POT 

LEVY DIAS 
LEOMAR QUtNTANtLHA 

ODACIR SOARES 

RS-2331/37 3-VAGO ; , / 
RJ-4229/30 4-VAGO -

MS-1128/1228 
TO-2071/72 

. RO-3218/19 

PPB 

1-ESP.ERIDIÃO AMIN,' 
2-ERNANDES AMORIM·" 

PTS 
. , . ' 

1-REGINA ASSUMPÇÂO 

(**) Dcsfiliou-se do PMOB, ingressando no PPB, em 2.10.97: 

.. "'-, ..... 
, . 

SC-1123/1223 
RO-2251/S7 '.. =t 
MG-2321 122 

REUNIÕES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:00 ns (*) 
SECRETÁRIO: JÚUO RlCARD<) R. UNHARES 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-!49~/46()4 

SALA N" IS-ALA SEN_ ALEXANDRE COSTA ' 
TEL. DA SALA DE REUNIÃO: 311-3276 
FAX: 311~3121 

(.) lIorário de acordo com a Ata puhlicada 00 ns .. · de 11.9.97, pa~ IR6SSl6 
IInrário n·~inl\'ntal: S"s MrdS as 14:00 h1L I\h.ôlll13dôl em: 02110/97 , 

I: I 



I 
i 
I 

5) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL - CRE 
PRESIDENTE: SENADOR JOSÉ SARNEY , 

I 
i 
i 
i 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ROMEU TUMA 

TITULARES 

GUILHERME PALMEIRA 
HUGO NAPOLEÃO 
JO~É AGRIPINO 
BERNARDO CABRAL 
ROMEUTUMA 
JOSÉ BIANCO 

, JOSE SARNEY 
HUMBERTO 'LUCENA 
PEDRO SIMON 
,CASILDO MALDANER 
JAOER BARBALHO 

P.RTUR DA TAVOLA' 
CARLOS WILSON 
LÚDIO COELHO 

BENEDITA DA SILVJ\· PT ' f 

ABOIAS NASCIMENTO· POT­
EMILlA FERNANDES ~ POT 

LEOMAR QUINTANILHA 

REGINA ASSUMPCÃO 

(19 nTULARE~ E 19 SUPLENT~S) 

I , SUPLENTES 

P,FL 
AL-3245/47, 1.JOEL DE HOLLANDA 
PI-447Sn9 2-BELLO PARGA 
RN-2361/67 3-JOÃO ROCHA 
AM-2081/87 4-JOSÉ ALVES 
SP·2051/57 5~VILSON KLEINÜBING 
RO·2231/32 6-VAGO 

PMDB 

AP-3429/31 

r 
1-MARLUCE PINTO 

PB·3139/41 2-FERNANDO BEZERRA 
RS-3230/31 3~ ALBINO BOAVENTURA 
SC-2141/47 I 4-GERSON CAMATA 

I 
I PA-3051/53 
I 

5-OTONIEL MACHADO 

RJ·2431/36 
PE·2451157 
MS-2381/87

1 

I 

I 
I 
I 

I 
I PSDB 

1-JOSÉ IGNACIO FERREIRA 
2-TEOTÔNIO VILELA FILHO 
3-OSMAR DIAS 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT. POT. PSB. PPS) 
RJ-2171n7i l-EDUARDO SUPLlCY - PT 

, RJ.3188/8~' 2-ADEMIR ANDRADE -PSB 
,RS·2331/31 3·MARINA SILVA-PT 

I 
I 

PPB 

TO·217lli2 l-LEVY DIAS 
l- PTB 
I 

, MG·2321/rz321 
I 

'·ODACIR SOARES 
I 
I 

i 
. , 

PE-3197/99 
I 

MA~306~n2 
TO-4070"1 
' SE-405;5/57 

• SC-2041/47' 
I 
I 

RR-11!01/4062 
RN-2461/67 

I 

GO-2091/92 , 
ES-3203/!l4 
GO-2b31/32 

I 

ES·2021127 
AL-4093/95 , 
PR-2121127 

I 

SPi3215/l6 
PA·2101/02 
AcL2181/82 

I . 
I 

MS-1128/l228 

RO-3218/19 
I 

I 
" - ' , " I ' 

R~UNIOES: TERÇAS-FEIRAS AS 10:00 OS ~.) 
SECRETÁRIO: MARCOS SANTOS PAREN1E:FILHO 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3lS9!3jt96 

SALA N° 07-ALA SEN. ALEX14.NDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIÃQ: 311-3367 
FAX: 311-3546 i 

'. -. I 

• .. I 
(.) Horário de acordo com a Ata publicada no DSFide 12.9.97, pags. 18655/6 
Horário regimental: S"s ,reiras às 10:00 hs. ' I 

- I 

I 
i 
I 
I 
I 
I 
I 
I 

Atualizada em: 02/10~97 
I 
i 
i 
I 
I 
I 
i 
I 
I 
I 



6) COIIISSAo DE SERViÇOS DE INFRA-ESTRlJTURA - CI 
PRESIDENTE: VAGO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR FREITAS NETO 
(23 T1TULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

l , PFL 

FREITAS NETO Pl-213112137 1- JOSAPHAT MARINHO . 
JOSÉ AGRIPINO RN·2361 12367 2- JONAS PINHEIRO 
ROMEROJUCÁ RR·211112117 3- GUILHERME PALMEIRA 
VILSON KLElNOSINO SC-204112047 4- WALDECK ORNELAS 
ÊLCIO ALVARES ES-313013132 5- JOSÉ ALVES 
JOEL DE HOLl..ANDA PE .. 319713199 6-ROMEU TUMA 
HUGO NAPOLEÃO pt. 4478/4479 7 -GILBERTO MIRANDA 

PMDB 
: 

1 .POBERTO REQUIÃO NABOR JUNIOR AC-147811378 
ALBINO BOAVENTURA 00-2091/2097 ;·í(.~,,~Ei TEBET 
RENAN CALHEIROS AL .. 2261 12270 2·CARLOS BEZERRA 
GERSON CAMATA ES-32031 3204 4-VAGO 

• OTONIEL MACHADO 00·2031132 5-JOSÉ SARNEY 
MARLUCE PINTO RR-110114062 6-VAGO 

, . 
PSDB 

JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA ES-2021/2027 1 :CARLOS WILSON 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA DF .. 2011/2017 2-COUTlNHO JORGE 
TEOTONIO VILELA FIUtO AL-4093195 3.()SMAR· DIAS 
JOSÉ SERRA , SP-2351 152 4-VAGO··1 

BLOCO DE OPOSICÃO (PT. PDT •. PSB, PPSl 
JOSE EDUARDO DUTRA·PT· SE·2391 12397 1·VAGO 
ANTONIO C. VALADARES SE.2201/07 2.EÕtiARDO SUPLlCY (PT) 
EM.ILlA FERNANDES· fIOT RS·2331/37 3· LAURO CAMPOS (PT) 

LEVY DIAS 
ERNANDES AMORIM I . ' 

. -REGINA ASSUMPÇÃO . 
.,. • ~ o.' . ' .' ",,...; • 

MS·1128/1228 
. RO-2251157 , 

: MG·2321/2327 

. PPB .' __ '._ ._. ' ~,'" 
~ 1-ESPERIDIÃO AMIN 
'2. EPITACIO .CAFETEIRÁ 

/ 1.()DACIRSOARES ,. ',' 
~ ... ' .. '" 

BA-317313174 
MT-227112277 
AL-324513247 
BA-221112217 
SE-405si4057 
SP-2051/57 
AM-1166/3104 

. I 

PR"2401/2407 
MS-2221/27 
MT·2291/~~7 

AP·2351/52 

PE·2451/2457 
PA-30S0/G93 
PR·212112127 
MS-238112387 

SP·321211S . 
DF·2341 147 

_ SC·112311223 
,. MA·1411/4073 

RO·3218/19 , ,. 
• '. :". " • I. • • ~ • ~ , • ,," •••• ~ '.," ~ 

", • ~ J • ' '. • • ,,":. , .t. .->.. ~ . 

qas oi ,FALTAiNDICÁCÀO DA LIDERANÇA CONFORME NOVA 'PROPORCIONALlDADe DÁ ATÜAL sessÃo LEGISLATIVA 

REUNiÕES: TERÇAS~FEIRAS ÀS 10:00 HS (*) 
SECRETÁRIO: CElSOPARÊNTE ' 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-4354/4607 

SALANó Li.ALA SEN.ALEXANnRE COSTA 
. TEL. DA SÁLA DE REUNIÃO: 311·3292 (FAX) 

FAX: 311·3286 

C·) Horário de acordo com a Ata publicada no DSF de 12.9.97, pag.·i. 18655/6 
Horário regimental: 3·5 reiras às 14:00 hs. . Atuahzada em: 02110/97 



" _ f_ 
7) COMISSAO DE FISCA~BZAÇAO E CONTROLE - CFC 

(Resolu~o nO 46, de 1993) 
PRESIDENTE: SENADOR JOÃO ROCHA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

JOSAPHAT MARINHO ' 
JOSÉ ALVES 
JÚLIO CAMPOS 
JOÃO ROCHA 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE QUINAN 
NEY SUASSUNA, 
HUMBERTO LUCENA 
VAGO 
VAGO' 

BENIVERAS 
CARLOS WILSON 
JOSÉ SERRA 

(17 TITULARES E 09 SUPLENTES) .. I ~ . SUPLENTES 

BA-3173174 1-VILSON KLEINÜBING 
SE-4055/56 " 2-FRANCELINO PEREIRA 
MT -4064165 3-WALDECK ORNELAS 
T0-4070/171 
AM-3104105 ., 

" r PMDB 

GO-3148/50 'I' 1-GILyAM BORGES 
PB-4345/46' 2.JOAO FRANÇA ( .... ) 
PB-3139/40 

:, I 
CE-3242143 i 
PE-2451/57 
SP-2351/52 , 

PSDB 
1-JOSÉ IGNÁélO FERREIRA 
2-COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPd,SIÇÃO (PT, PDT, PSB, PPS) 

EDUARDO SUPLlCY - PT SP-3215/16 ',' 1-BENEDITA DA SILVA - PT 
VAGO r 
I I PPB 
EPITACIO CAFETEIRA MA-4073174i 1-ERNANDES AMORIM 

ODACIR SOARES ~ RO-3218/3219 

(**) Desfiliou-se do PMDB, ingressando no PPB,I em 2.10.97. 

I 
I 
i 
I 
I 
i 
i 
i 

I 
I 
I 
I 
i 

SC-2041/47 
I 

'MG-2411/17 
BA-2211/17 

I 
I 

AP-2151/57 
RR-30F7i68 

I 
i 

ES-2121/22 
PA-3050/4393 

I i ' 
I ' 

RJ-2171177 
I 

(! 

/ I 
RO-~051/55 

• I _ . I i 
REUNIOES: QUARTAS-FEIRAS AS 17:00 U:S (*) SALA ~ 06-ALA SEN. NILO COELHO 
SECRETÁRIO: JOSE FRANCISCO B. CARy ALHO TEL DA sAÍA DE REUNIÃO: 311-3254 I 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3935/3519 FAX: 311-106,0 

*' ' ·1 
( ) Horário de acordo com a Ata publicada. DO DSF de 1~9.9'7. pp. 1ll6SSl6 
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Atualizada em: 11/11/97 
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7.1) COMISS.ÃO DE FISCALIZAÇÃO E CONTROLE - CFC 

(*) SUBCOMISSÃO DESTINADA À FISCALIZAÇÃO DAS ENTIDADES FECHADAS DE 
PREVIDÊNCIA PRIVADA (FUNDOS DE PENSÃO), QUE'TENHAM COMO PATROCINADOR A 

UNIÃO E O SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

TITULARES 

JOSE ALVES 
GILBERTO MIRANDA 

ONOFRE aUINAN 
HUMBERTO LUCENA 

BeNlVERAS 

EDU~ROO SUPLlCY - PT 
VAGO 

EPITACIO CAFETEIRA 

PRESIDÉNTE: SENADOR JOSÉ ALVES 
VICE-PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAs 

(07·TITULARES.E 04 SUPLENTES) 

SUpLENTES 

PFL 
SE-40SS/56 1-VILSON,KLEINÜBING 
AM-31 04105 2- WAulECK ,ORNELAS 

GO-3148/50 
PB-3139/40 

PMDB' ,,;, .. 

JOÃO FRANÇA ( •• ) 
.. 

PSDB 
CE-3242143 COUTINHO JORGE 

BLOCO DE OPOSiÇÃO (PT, PDT, PSB, PPSl 
SP-321S/16 

PPB+ PTB 
MA-4073n4 ERt~ANDES'AMORIM 

SC-2041/47 
BA-2211/17 

RR-3067/68 

PA-3050/4393 

RO-20S1/S5 

(ee) Oesfiliou-se do PMOB. ingressando no PPB. em 2.10.97. 

REUNIÕES: 
SECRETÁRIO: JOSÉ FRANCISCO B. CARV AlJ{O 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-393513519 . . ... 

ANDAMENTO 

SALA N- 06-ALA SEN. NILO COELHO 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311;.1060 

EM 10.9.97 FOI DESIGNADO RELATOR O SÊNAD<>R GILBÊRTO MIRANDA: 
(.) AtualiZada em: 02110/9;-



CONGRESSO NACIONAL 

COMISSÃO PARLAMENTÁRCONJUNTA DO,MERCOSUL:, 
Ro rese~ta ào' Brasileira i 

PreSidente de honra: Senador José Samey 

I . 
PRESIDENTE: SENADOR LUC!O COELHO 

VICE-PRESIDENTE: mEPUTADO JÚLIO REDECKER 
SECRETÁRIO-GERAL: DEPtJTAOO PAULO BORNHAUSEN 

SECRETÁRIO-GERAL ADJU~TO: DEPUTADO GERMANO R1GOTTO 
. (16 TITULARES E 16 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
·SEr.'IADORES 
I :iPMDB 

JOSE FOGAÇA 1 • PEDRO SIMON 
CASILDO MALDANER 2· ROBERTO REQUIÁO 

{ I PFL 
VILSON KLEINUBING I 1 -JOEL DE HOLLANOA 
WALDECK ORNELAS I 2 - JÚLIO CAMPOS I 

r-I ~::'::'::::::':"::~:':':=~~-----~i -Ps-o-a-!:....:.· ..::.:::.::::::...::::..:.:;.:;..;:::..=.---:----,1; 

LUDIO COELHO .. f, 1 - JOSE IGNACIO FERREIRA I 
ri ~~~~--~--~+-P-P-~~~~~~~~~~l 

\ ,PTa 
JOSE EDUARDO 

I BLOCO DE 'OPOSIÇÃq: (PT ,PSB,POT.PPS) 
BENEDITA DA SILVA i EM1LtA FERNANDES 

TITULARES 

I 

! 
I 

I I PM2B 

SUPLENTES 

EDISON ANDRINO 11 CONFUCJO MOURA 
GERMANO RIGOTTO . , ROBSON TUMA 

I .! . PSOB 
FRANCO MONTORO NELSON MARCHEZAN 
CELSO RUSSOMANO RENA TO JONHSSON r . .PP.B ., 
JULIO REDECHER 

PTIPDTIPC do B 
MIGUEL ROSSETTO LUIZ MAINARDI 
r' i 
; SECRETARIA DA COMISsÁd: . 

ENDeReço CAMARA DOS 0EPUTAOOS- ANEXO 11 - SALA T/24 
3RASILlA : DF . i'016~90Ó : 
:ONE. ISS) (061' 3187436 {187186 318-8232 318-7433 
,.AX (55) (061) 3182154 ; 

I I. 

'.:.ECREi,\RIA LUURDES r.~~Lü tJUNES DE CARVALHO 

j 
I 

Aluahz.ad8 em ~J 7 
I 

, 

! 
i , 
, 

I 
I 
I 
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"IIU:111", ~ Subsecretari,a de Edições Técnicas do Senado Federal 
. Via N·2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.166-900. Bra5i1ia, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3679. Fax: (061) 3114258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publicações 
Solicite hoje mesmo nosso catálogo! 

Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio 'Ambiente e 
Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 
setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luis 
Viana Filho. Obra social, política e diplomática de 
José Maria da Silva Pai'anhos, o Barão do Rio Branco. 

Levantamento e Reedições de Medidas 
Provisórias (R$ 5,00) - Subsecretaria de Análise 
do Senado Federal. Registro das MPs editadas 
durante os 8 anos que se sucederam à criação deste 
dispositivo legal, tabela seqüencial de edições das 
MPs, assinalando critérios de edições anteriores, 
reedições com alteração de texto e de transformação 
em lei, catálogo temático das MPs e referências 
bibliográficas. . 

Constituição da Repúbliéà Federativa do Bràsil de l··t· 'Co s· P·· 
$ - ICI açoes; nces oes e ermlssoes na 

1988 (R 5,00). Texto ConstitUcional de 5/out/1988 Administração Pública (R$ 4,00). Leis nO 8.666/93; 
com as alterações introduzidas pelas ECs rio 1 a 15 e ' 8.883/94; a.9'87/95, dispositivos -da Constituição 
ECRsno 1 a 6. ' Federal sobre a matéria e legislação correlata. índices 

Constituição da República Federativa do Brasil de 
1988 - Quadro Comparativo (RS15,OO). Constituição 
de 1988, atualizada em 1995, comparada às 
Constituições de 1946 e 1967 e à EC nO 1 de 1969. 
Contém quadro comparativo, tabela de 
correspondência dos artigos comparados e indice. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado 
Federal (R$ 2,00). Principais fatos da vida 
administrativa, trabalhos publicados, condecorações, 
missões no exterior. 

Direitos Humanos - Declarações de Direitos e 
Garantias (R$ 10,00) - José Vicente dos Santos 
(pesq. e indice). Dispositivos constitucionais, que 
abordam' os direitos e garantias fundamentais do 
homem, na Constituição de vários paises, inclusive 
na Carta Magna do Brasil. 

Estatuto da Criançà e do Adolescente (R$ 4,00). 
Lei nO 8.069/90, de acordo com as alterações dadas 
pela lei nO 8.241/91; legislação correlata e índice. ' 

Guia das Eleições de 1996 e Suplemento (R$ 
10,00). Guia: Leis nO 9.096/95 e 9.100/95, Resoluções 
do TSE nO 19.380/95,19.382/95 e 19.406/95. 
Suplemento: Resoluções do TSE nO 19.509 e 
19.516/96. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a 
nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson Jobim e Walter 
Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação 
eleitoral brasileira, desde a époc\ colonial a nossos 
dias. 

temáticos das Leis nO 8.666/93 e 8,987/95. 

Melo Ambiente - legislação (R$ 20,00). Dispositivos 
constitucionais" atos internaci~nais, Código Florestal, 
Código de Mineração, legislação federal e índice 
temático. ' 

Regime\Jurldico Único dos Servidores Públicos 
Civis e Le9~slação Complementar CR$ 4,00). Dispõe 
sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis 
da União, das autarquias e das fundações públicas 
federais e legislação complementar 

. i 

Coleção Memória Brasileira 
I 

- A Constituinte perante a História CR$ 8,00), 
História do sistema constitucional brasileiro, no 
período de 1822 a 1862, Estudos sobre a 
Constituinte brasileira de 1823. Coletânea de 
documento's representativos dos trabalhos 
legislativos da época. . 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado 

- Teotônio Vilela CR$ 10,00). Biografia do Senador 
da República Teotõnio Vilela, seu perfil 
parlamentar, resumo de suas atividades públicas, 
discursos e projetos, literatura citada, 

Coleção Estudos da Integração (em português e 
espanhol) . 

- Volume 9 JR$ 3,00). ·0 Atributo da Soberania", 
de Heber Arbuet Vignali. -

- Volume 10 CR$ 3,OO)."A Arbitragem nos Países 
do Mercosul", de Adriana Noemi Pucci. ' 
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. .4 Subsecretaria de Ediç· õés Técnicas do Senado Federal I ~~ . 
Via N-2. Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília. DF. ; 

Revista de InN!~~t~o~~O LegiSlatiV? 
Leia neste número: 1 

Carlos Frederico Marés de Souza FOho - O Direito cods-- sobre Direito do Mar de 1982 e os organismos ihterna-
titucional e as lacunas da lei. , I cionais por ela criados. I 
Semira Adler vaisencher e Angela Simões de Farias - Silvio Dobrowolski - Crime de omissão de recolhimento 
Júri popular: algumas possibilidades de condenação bu de impostos e de contribuições: aspectos constitucionais. 
absoMção. . I Kátia Magalhães Arruda - A responsabilidade do juiz e 
Cláudio Roberto C. B. Brandão - A importância ~a a garantia de independência. . I 
conceituação da antijuridicidade para a compreensãó ida A. Machado Paupério - Os irracionais de nossa 
essência do crime. .' I democracia 111. i ' 
Osvaldo Rodrigues de Souza - Reflexões sobre r os Fernando Braga - Conservadorismo, liberalismo e social-
institutos da transposição e transformação de cargos democracia:.um estudo de direito político. . I 
públicos. . I' A",aro Melo Filho - Resolução sobre'passe: iriraciona-
Ricardo Antônio Lucas Camargo - O direito ao lidades e injuridicidades. i 

desenvolvimento, a sociedade ocidental e a sociedade Fabiano André de Souza Mendonça - Demqcracia e 
triC'ábarml neon~gc~~a~~:nes Rocha _ Sobre a súJula legalidade da tributação na Constituição Federal pe 1988, 

j Fernando Cunha Júnior - Suspensão condicional do 
vinculante., processo. Homicídio. Omissão de socorro. I 
Sérgio Sérvulo da Cunha - Conflito possessório e posá- Paulo José leite Farlas- Mutação constitucional judicial 
tivismo ético. O agente públiCO em face da decisão legal. como mecanismo de adequação da Constituição 
Antônio Carlos Moraes Lessa - Instabilidade e Econômica à realidade econômica. ! 
mudanças: os condicionamentos históricos da potitica Maria Coeli Simões Pires - Reforma admi~istrativa: 
externa brasileira sob Geisel (1974-1979). I fi .. . fi I 
Marçal Justen Filho, Egon Bockmann Moreira e re exões sob a perspectiva polltico- losófica. , 
Eduardo Talaminl- Sobre a hipoteca J·udiciária. I,' Jarbas Maranhão - O Estadista Agamemnon Magalhães: 

a Lei Antitruste e a Conferência do Clube Militar. 
::==o~allarl Buccl - Politi~ públicas e direito Roberto Freitas Filho _ A "fIexibiliz~ção' °da legalidade 

G Ilh I B b F I F · nas práticas conciliatórias na Justiça do Trabalho. ' 
u erme SI va ar osa regapan - . 0r:mas Nuria Belloso Martin _ Cômunidades Europeas. Unión 

alternativas de solução de conflitos e a Lei dos Ju~dos . Europea y Justicia Comunitaria. . 11 o 

Especiais Cíveis. . .'., o I' . 
Marcilio Toscano Franca Fllho-A Alemanha e o EStado Francisco Eugênio M. Arcanjo ~ Convenção sobre 
de Direito: apontamentos de teoi'iá constitu~ional Diversidade Biológica e Projeto de Lei do Senado nO 
comparada. .: 306/95: soberania, propnedade e acesso ao~ recursos 
Carlos David S. Aarão Reis - A matematização do Direito genéticos. I 
e as origens da Parte Geral do Direito Civil, r Vitor Rolf Laubé - A Previdência' no âmbito municipal. 
Jete Jane Fiorati - A Convenção das Nações ~nidas Claudia de Rezende M. de Araújo - Extratisbalidade, 

'. , I 
i ,I 

PARA FAZER SUA ASSINATURA DA RlL: bs pedi90S deverão ser acompanhados deooriginal d9 recibo de 
depósito a crédito do FUNCEGRAF, Càixa Ecqhõmica Federal, Agência 1386, conta ni 920.001-2:, operação 
006; ou junto ao Banco do Brasil, Agência045?-9. conta n2 55.560.204-4. .; . 

Assinatura para o ano de 1997. Periodicida~e trimestral. Números 133 a 136: R$ 40,00. I 
.' i i 

Preencha o cupom abi:,ixo e envie-nos hOje!mesmo,1untamente com oorigina~ do recibo de depósito. 
. . . I.. I 

.1: .. ', . 0

0

' pESTlNATARlO I 

. Nome:" i· 
I Órgão: .J : 

I Unidade:· ~' J. " ·"i 
.' i. 

I Endereço: 

I CEP: Cidade: UF: País: 

I Fones:, Fax: . 

Outras informações pelos fones: 311-3575/3$76/3579. Fax: 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
Via N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasília, DF. 

CD/ROM Leg-islação Brasileira 
1997 

Quarta edição 

Co-edição ~DINF/SSANUPRODASEN 
• Todas as normas de hierarquia superior a decreto-executivo editadas entre o 

ano de 1946 e 31 ,de janeiro de 1997. . 

• .Para cada -norma apresentada; é fornecida a lista de normas editadas 
posteriormente a ela e que a alteraram. 

• Os textos int~grais das normas editadas a partir. de 1987 passaram a estar -
disponíveis nesta -edição. '.', ... . 

.• As demais normas são apresentadas em documentos-resumo, acompanhadas 
de informações suficientes para que seja localizado o documento em uma coleção 
de leis. . 

• Esta quarta edição do CD-ROM Legislação Brasileira ainda inclui o banco de 
dados BBD (Biblioteca Brasileira de Direito), composto do acervo de informações 
jurídicas 'descritivas (doutrina) originadas das' coleções' de 17 bibliotecas que' 
participam da Rede SABI de Bibliotecas. ',- '.' " . . -.. "... '-

Valor Unitário: R$ 65,00 (sessenta e cinco reais). I 

Despesas Postais: R$ 5,00 (cinco reais) para cada CO. 

O pedido deverá ser acompanhado de original do recibo de depósito a' crédito 
do FUNDASEN, Caixa Econômica .F:ederal, Agência 0005, conta n2 950.056-8, 
operação 006. . .' . . : :, ',: -. . .. ::,. ". " 

. _. . ~ . " 

Preencha o cupom abaixo e envie-nos hoje mesmo, 
~ ______ ~nta~ent~~~~~~~dO~:!.b~~~e~~~~~-~ _____ ,. 

, 
1 , 

., 
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.• ~~ Subsecretaria de EdiÇÕ~S Técnicas do Senado Federal! 
"'III~ Via N-l, Unidade de Apoio m praJ dos Três Poderes. CEP 70165-900. Brasnia, DF. 

., . 

, , 

REVisTA dE INfoRMAÇÃO LEqislATivA , I . 
. "\'. ' .. 

I 
PeriodiCidade Trimestral 

. I 
• I 

I 
I 
I 

" , .. 

~ -.' , . I' , . Asslna~ur~' para o ano de 1997 .' 
Números 133-136 

R$ 40,00 

i 
I 
I 

.i 
i 

I· 
I 

,i 
./ 

I 

.. ,' ", " 'I' 
I .. J: 1 ~,' ~ I' " f ~ .~. 

• \ I • ' • \ ~ 110 • ~,.. .. ~ • ~, • • • "-- , , ",,;! f I 

0$, pedido$. dE:!verão ,ser acOJOpanhs,dósde original do recibo de ~epósito ~qredito 
do FUNCEGRAF, Caixa EConpmi~ Federal, Agência 1386; conta nº920:~01-2, 
operação 006; ou junto ao Banco do ,Brasil, Agência 0452-9, conta nº 55.560.204-4. 

~, ~ . I' li • 

I • • I. i 
, • I, . , 

'. " .. .' . '! .' ~ ~. .' I' 

~.l~~. "·~'.·~··,·r.·,··.·~~ ~I ~ 1 .~ . 

. ·1' , ... ,' I· 
, '. .. .., .. ' . "/ ' . 

. Pri!ench~' ~ cupom ~ba'ixo' e ~i'IVie-nos hoje mesmo, _.'. / . , 

~u~~~~ COR1~loriginal do recibO de dep6sko.' .: ',' 

'.""', • ' .. ',',' ':DeSTINATÁRlO 
f----:'-'-:---~-------.-. .i...~ .-.-. -,-----------+--"'--: .. 

Nome: i , 
Órgio: i 

,.) . 
Unidade: ! 
Endereço:! . I: 
~C-E-P-:~---C-id-àd-é-:----~r~-U-F-:---p-a-ís-:-~-----'+i~~ 
i I Telefones para contato: 

í 
, i 

I 

.' I .', ,. I " I ' 
~ I OutraS Informações peloS'fones: 311-3575/3$7613579. Fax: 311~258. E-MaU: ssetec@admass.senado.gov.br 

I,~--~--~-~=-~'~~I------=-~~-------~:----~ ~ 
~ -. 

I 
I 
I 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
VIél N-2, Unidade de Apoio 111. Praça dos Três Poderes. CEP 70.165-900. Brasília, DF. 

Fones: (061) 311-3575/3576/3579. Fax: (061) 311-4258. E-Mail: ssetec@admass.senado.gov.br 

Publico.ções 
Agenda 21 (R$ 10,00). Relatório da Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente 
e Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em setembro de 1992. 

A Vida do Barão do Rio Branco (R$ 20,00) - Luís Viana Filho. Obra social, política e 
diplomática de José Maria da Silva Paranhos, o Barão do Rio Branco. 

Dados Biográficos dos Presidentes do Senado Federal (R$ 2,00). Principais fatos da 
vida ~dministrativa, trabalhos publicados, condecorações, missões no exterior. 

Legislação Eleitoral no Brasil (do século XVI a nossos dias) (R$ 60,00) - Nelson 
Jobim e Walter Costa Porto (orgs.). Compilação da legislação eleitoral brasileira, 
desde a época colonial a nossos dias. 

Meio Ambiente - Legislação (R$ 20,00). Dispositivos constitucionais, atos intemacion~is, 
Código Florestal, Código de Mineração, legislação federal e índice temático. 

Coleção Memória Brasileira . 

- A Constituinte perante a História (R$ 8,00). Hist6ri'a do sistema constitucional 
brasileiro, no período de 1822 a 1862. Estudos sobre a Constituinte brasileira de 1·823. 
Coletânea de documentos representativos dos trabalhos legislativos da época. 

Coleção Grandes Vultos que Honraram o Senado . ". \ ~ 

-Teotônio Vilela (R$10,OO). Biografia do Senador da República Teotõnio Vilela, seu 
perfil parlamentar, resumo de suas atividades públicas, discursos e projetos, literatura 
citada.· - '. _ . .. .. 

Coleção Estudos da Integração (em. português e espanhol) 

- Volume 9 (R$ 3,00). "O Atributo da Sober;ania", de Heber Arbuet Vignali. 

...; Volume 10 (R$ 3,00). "A Arbitragem nos Países· do Mercosul", de Adriana Noemi 
Pucci. 
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DIÁRIOS DO CONGRESSO NACIONAL 
PRECO bE ASSINATURA . ) 

SEMESTRAL. 

I 
I 

I 
CI"_'~·~"_,, 

i 
! 
I 
I 
I 
ic 

RSpl,()O 

'RsI96,60 
.....;~"'!~::;, ""l)sf~iY-···············:t··:· 
.c!,t~~~+J#~1~)lf) . '. ~"'. . .. '. :'R$1127,;6o.·· 

.' I ....... . 

:<}~o'~~lso':,:,' '"_ "r-, '_, :c ','" , 

·RS'O,30 
.' I,·····;· . 
:~{)~80 

I .. ' .. 

I I 
, I i 

DIARIOS DO CONGRESSO NACIONAL i 
I, ' I" ' 

PRECO DE ASSINATURAI'~'--', . I ANUAL . J 
""''''''.,~ ... :.: c·.- '. '. ". ,.',,,. ",-J.:. ''''''', .' .. _ ... - , " ." '.. ."" " .. 1,,,,,, . . 

,·:-Assinatura:DCD ou DSf s/ o ,porte'·:~ ,·L.>.· ". .,·R$·62iOO.' 

'i~%;;'OUOSfqop#~~I~";;'; . . .' ·~i;;, 
VOlordo número aVulso ' ':.1..-::<",>. , .'~, 0.30, d;;:; r' ....... rQ~p 
, ' .' , I " J 

• . ."" " r •. '" '1'" 
Os pedidos deverão ser acompanhados cki Nota de Empenho, Ordem de Pagamento p~la Caixa 

Econômica Federal - Agência 1386-2 PA8 CEGRAF, conta n2 920001-2, Banco do Brasil, Agência 
0452-9 Central, conta n!! 55560204-4 ou r~cibo de depósito via FAX (061) 2245450, a favo~ do 

FUNCEGRAf. . I' _ _ . ,) .. 
5ECRETAR~ ESPEC~L DE EDITORA~O E PU&UCAÇOES "'1 .. ,', , __ 

PRAÇA DOS TRES PODEtlE!; 51M2 - BRASILIA DF - CEP 70165-900 I 
cGC! 00.53C.279/ooo5-49 I 

Obs.: Nã,o será recebido cheqúe via ~ paro efetivar assinaturas dos DCN. ' i 
. I·. i 

Maiores informaçõeS pelos telefones (061) 311-3138 Seção de Remessas Postak ( ,: { 061} 311-3803 
Seção de Cobrança. 'I I 

Tabela em vigor a partir de 3-3-97. : I 
i I : I 
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SECRETARIA 
ESPECIAL 
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EDiÇÃO bE HOJE: 88 PÁGINAS 
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